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Resumo - O objetivo deste artigo foi identificar a estratégia da 

diferenciação adotada por uma pequena empresa varejista do 

setor de materiais para construção, a partir da descrição do seu 

pacote de serviços e atividades oferecidas aos seus clientes. 

Foram adotados como base teórica os conceitos de atendimento 

personalizado, vantagem competitiva e estratégia da 

diferenciação. Utilizou-se como metodologia o estudo de caso 

qualitativo descritivo com uma unidade de análise, e os atributos 

dos fatores de satisfação aos consumidores do varejo, 

relativizando as limitações do método do estudo de caso com 

relação a possíveis generalizações inadequadas.  Constatou-se 

que a loja estudada persegue a eficiência e agilidade operacional 

de seus serviços, assim como a desburocratização de processos 

nas relações com os seus clientes, disponibilizando logística 

própria, crédito informal, e necessidade de manutenção de uma 

equipe de trabalho familiarizada com a rotina dos consumidores. 

 

Palavras-chave: Diferenciação. Varejo. Materiais para 

Construção.  

I. INTRODUÇÃO  

Em um cenário caracterizado pelo avanço constante 

das plataformas tecnológicas e, consequentemente, da 

qualidade e velocidade da comunicação à distância, o 

crescimento, a inserção e a distribuição dos produtos 

produzidos ou comercializados pelas grandes empresas em 

novos mercados, torna-se ainda mais veloz, o que as 

propicia uma área de atuação geográfica diversificada. Em 

outros termos, estamos expostos aos produtos ou serviços 

oferecidos pelas grandes empresas tanto nas regiões centrais 

quanto nas periféricas das metrópoles brasileiras. 

Apesar da tentativa das grandes redes de materiais para 

construção estarem em contato mais direto e pessoal com 

seus clientes, o mercado brasileiro ainda evidencia presença 

atuante dos pequenos varejistas no montante total de vendas 

do setor. De acordo com dados apurados pela Associação 

Nacional dos Comerciantes de Material para Construção 

(ANAMACO 2014), das 133 mil lojas do segmento, 23% 

são consideradas de grande porte, enquanto 77% dos 

estabelecimentos são compostos por pequenas ou médias 

empresas que movimentam 90% do volume de vendas total 

do setor. Estes dados sugerem analisar os diferenciais das 

pequenas lojas para que sejam entendidas as razões que as 

fazem ser competitivas em um contexto caracterizado pela 

atuação cada vez mais agressiva das grandes redes do setor. 

As vantagens competitivas dos pequenos varejistas de 

material para construção foram analisadas por Barros, Silva 

e Claro (2014) que as descreveram a partir do atendimento 

personalizado e a agilidade no processo de compra como 

forma de fidelização dos clientes, o que eles afirmaram ser o 

ponto forte das pequenas lojas. 

A análise do processo de atendimento no setor também 

foi feita por Alpersdt et al. (2011), que afirmaram que é de 

grande importância o conhecimento por parte dos 

vendedores de materiais para construção de todo o processo 

que envolve os principais fornecedores e os grandes 

clientes, o que diferencia as lojas home center daquilo que 

os autores chamam de lojas de bairro comuns. Além disso, 

eles também ponderaram a respeito da dificuldade de um 

vendedor das lojas home center em entender todo o processo 

operacional que envolve a trajetória do produto ao cliente, 

desde estoque, compra, e entrega final.  

Pires e Martins (2016) comentaram que as empresas 

sempre buscam meios para se diferenciar no mercado, 

motivadas por fatores relacionados à competitividade. 

Estas evidências formam o ponto de partida para esta 

investigação, que deseja abordar em linhas gerais a 

estratégia de diferenciação adotada por uma pequena loja do 

setor de materiais para construção para manter-se 

competitiva neste cenário. 

De maneira específica, pretende-se analisar a forma 

como esta loja enfrenta a nova realidade geográfica 

proporcionada pela Internet, que caracteriza um poder 

concorrencial das grandes redes em todos os níveis, a partir 

da descrição do pacote de serviços e atividades oferecidas 

aos seus clientes, além da análise do perfil e preferências de 

seus respectivos clientes. 

II. REFERENCIAL TEÓRICO 

Vantagem Competitiva do Pequeno Varejo: O 

conceito de varejo nos leva de imediato a ideia de um lugar 

onde são vendidos produtos para o consumo das pessoas, em 

outros termos, as lojas. Parente (2000) definiu o varejo 

como a atividade que engloba todo o processo de venda de 

produtos e serviços para atender a uma necessidade pessoal 

do consumidor final.  

É razoável dizer que o produto do varejo não é algo 

concreto, mas sim as qualidades ou atributos de uma loja, 

definidas a partir de seus serviços e métodos de atendimento 

em conjunto com os bens produzidos por outros setores da 

economia, de acordo com Lepsch e Toledo (1998), que 

também apontaram que a variedade de preços, e de produtos 

oferecidos, a qualidade dos produtos, a arquitetura do 

prédio, a imagem da loja, o atendimento rápido e cortês, a 

localização, além do estacionamento, são os principais 

atributos de uma loja. 
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Ao ponderarmos a respeito das necessidades dos 

consumidores contemporâneos evidenciaremos que o 

dinamismo e efetividade no atendimento são os fatores 

determinantes no poder de decisão dos clientes. 

Isso pôde ser evidenciado em pesquisa realizada por 

Borges (2001), quando o autor afirmou que no processo de 

interação, a busca pela melhor localização, o formato da loja 

e o mix ideal dos produtos e serviços passaram a ser o 

desafio e a rotina dos investimentos para garantir a 

satisfação total do consumidor final. 

No que diz respeito, mais especificamente com a rotina 

dos consumidores, Souza (2007) analisou que a pressão da 

falta de tempo, os problemas de deslocamento e segurança, 

faz com que os consumidores optem por formatos de lojas 

mais compactos, que estejam mais próximas de onde 

moram, trabalham ou estudam, redefinindo áreas comerciais 

e as participações de mercado dos diversos formatos. 

Isso traz garantida importância às menores lojas devido 

à personalização e velocidade no atendimento, além de, em 

geral, estarem localizadas nos bairros, onde seus clientes 

moram. 

Em estudo apresentado por Pedrebon e Zogbi (2005), 

os autores afirmaram que os pequenos varejos ameaçarão os 

grandes cada vez mais, já que apesar de não serem tão bem 

estruturados como os grandes, compensam este déficit com 

a personalização dos serviços, agilidade e inovação. Além 

disso, os clientes se sentem importantes e valorizados, dessa 

forma exigem atenção pessoal, crédito mais informal, 

embalagem especial, entrega personalizada e esclarecimento 

técnico sobre determinado produto, com dicas, opiniões e 

críticas. 

Zeithaml e Bitner (2003) relativizaram que uma das 

dimensões da qualidade de um serviço é a empatia, em 

outras palavras, é a atenção individualizada e o cuidado que 

a empresa oferece a seus clientes. As pequenas empresas 

possuem aí uma vantagem competitiva quando comparadas 

às grandes, haja visto que seus funcionários conhecem seus 

clientes pelo nome e constroem relacionamentos que 

refletem seu conhecimento pessoal das necessidades e 

preferências dos clientes. 

O pequeno varejo é um formato que permite que o 

cliente não tenha grande custo de tempo, aumentando o 

valor percebido da compra que se faz no ponto-de-venda, 

conforme comentou Pereira (2010). 

Atendimento Personalizado: Quando relativizamos o 

poder competitivo entre os atores do varejo, tendemos a 

priorizar, historicamente, a análise da precificação dos 

produtos como o principal fator de influência na escolha dos 

consumidores de onde comprar os produtos que necessitam. 

Abreu (1994) disse que através da história, o preço atuou 

como um dos principais fatores determinantes da escolha do 

comprador. Toledo, Proença e Junior (2006) foram ao 

encontro do estudo de Abreu (1994) ao afirmarem que o 

varejo brasileiro historicamente enfatiza o aspecto preço 

como fator fundamental para a busca de um diferencial 

competitivo e a conquista de clientes. 

Entretanto, Furuta e Barrizzelli (2002) apontaram os 

resultados de pesquisa a respeito das preferências de escolha 

dos consumidores que contrapõem esta impressão. Eles 

indicaram que 52% dos clientes das lojas de vizinhança 

afirmaram que o atendimento é o fator mais importante no 

processo de escolha do lugar de compra e, a localização das 

lojas apareceu em segundo lugar na pesquisa. 

A tendência de analisar o preço como principal fator de 

influência, segundo Furuta e Barrizzelli (2002) é 

equivocada. E concluíram que os clientes não vão em busca 

de menores preços, mas sim para encontrar o mix de 

produtos apropriado para seu consumo diário. 

Toledo, Proença e Junior (2006) descreveram que as 

mudanças macroeconômicas decorrentes das últimas 

décadas propiciaram a chegada de novos competidores e 

novas tecnologias, o que intensificou a disputa de mercado e 

resultou em uma necessidade do varejo em se concentrar nas 

necessidades, desejos e expectativas dos consumidores e se 

adaptarem a elas. 

Logo, podemos definir o conceito de atendimento 

personalizado a partir da busca das empresas por se 

adaptarem à maneira pela qual os clientes desejam ser 

atendidos, facilitando sua rotina, fazendo com que as 

empresas se incorporem às atividades e ao dinamismo da 

vida dos consumidores: Entendendo suas preocupações, 

gostos, horários, hábitos, e mais do que isso, em alguns 

casos, chamando o cliente pelo nome, são as características 

que nos levam ao encontro do diferencial presente no 

pequeno varejo de materiais para construção. 

Estratégia da Diferenciação: O conceito de estratégia 

competitiva é analisado por Porter (1996) a partir da 

diferenciação. Adotar uma estratégia competitiva significa 

escolher de maneira deliberada um conjunto diferente de 

atividades para fornecer uma combinação única de valor. 

Este autor afirmou que a satisfação das necessidades do 

consumidor é o objetivo de todo gestor, mas acaba sendo 

esquecido um elemento crítico do posicionamento 

estratégico baseado nas necessidades: As diferenças nas 

necessidades só resultam em posicionamentos corretos 

quando o melhor conjunto de atividades para a satisfação 

também variar. Se assim não fosse, todas as empresas 

conseguiriam satisfazer essas mesmas necessidades e não 

haveria nada único e original nos respectivos 

posicionamentos. 

Porter (1996) definiu a estratégia da diferenciação a 

partir do conceito de que um produto ou serviço seja 

considerado único pelos clientes. A diferenciação permite 

que a empresa possa cobrar um preço prêmio pelo produto, 

o que resulta em margens mais altas, e menor 

vulnerabilidade aos problemas causados pelo macro 

ambiente concorrencial. 

O pequeno varejo torna-se competitivo no quesito 

diferenciação por qualidade, a qual Mintzberg (1988) 

qualificou como associada ao desenvolvimento de ações ou 

estratégias melhores que a de seus concorrentes, entretanto 

não fundamentalmente diferente, utilizando como base três 

pilares: Confiabilidade: (Menor probabilidade de falhas nos 

produtos ou serviços oferecidos), Durabilidade (No que diz 

respeito ao tempo de vida útil de um produto ou à 

importância dada pelo consumidor a um serviço executado), 

Desempenho (Apresentar desempenho superior na 

comparação aos concorrentes). 

A criatividade no pequeno varejo, e a personificação 

do cliente, são atributos valorizados pelos consumidores. 

Dessa forma há de ser considerado que a satisfação dos 

consumidores desempenha papel fundamental em uma bem 

sucedida estratégia de negócios como diagnosticaram 

Gomez, McLaughlin e Wittink (2004). Eles também 

comentaram que mudanças no conceito de satisfação dos 

clientes alteram o resultado do desempenho das vendas no 

varejo. Além disso, os autores indicaram que uma 
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experiência isolada de insatisfação pode influenciar um 

consumidor a considerar outros lugares para comprar de 

maneira imediata, o que afeta, em um curto espaço de 

tempo, o resultado do volume de vendas. 

Estes mesmos autores definiram, em sua pesquisa no 

setor varejista de supermercados, os fatores de satisfação 

para os clientes deste universo, a partir de uma pesquisa 

quantitativa em mais de 250 lojas do segmento. Eles 

entrevistaram aproximadamente 100 clientes que pertenciam 

a um nicho de 40% dos maiores clientes destas lojas, a partir 

de uma seleção de caráter randômico.  Os autores 

mencionaram que este grupo de 40% representava por volta 

de 82% das vendas totais das lojas. 

Os entrevistados classificaram 18 atributos 

selecionados a partir das percepções da satisfação dos 

consumidores no setor de supermercados, atribuindo um 

peso de 1 (muito ruim) a 6 (excelente) em cada uma das 

variáveis. 

Os atributos foram analisados a partir da condução da 

análise dos componentes principais, e utilizou-se o fator de 

redução Varimax para que eles fossem reduzidos em 3 

fatores (grupos) correlacionados, como descrito abaixo: 

*Fator de satisfação “serviços ao cliente”: (a) Simpatia 

dos caixas; (b) Serviço de embaladores; (c) Simpatia geral 

dos colaboradores; (d) Agilidade no atendimento final; (e) 

Serviços gerais da loja; (f) Precisão de leitura de preços no 

caixa e; (g) Higiene do estacionamento. 

*Fator de satisfação “qualidade”: (a) Variedade de 

produção; (b) Qualidade da produção; (c) Limpeza interior 

da loja; (d) Variedade de carne fresca; (e) Qualidade da 

carne fresca e; (f) Disponibilidade diária de itens do 

armazém. 

*Fator de satisfação “valor”: (a) Custo benefício; (b) 

Preços comparados à concorrência; (c) Preços especiais para 

cartões de fidelidade; (d) Disponibilidade de cartões de 

fidelidade e; (e) Variedade de itens para cartões de 

fidelidade. 

Estes três fatores corresponderam a 76% da variação 

analisada pelas respostas da amostra e, a partir destes dados, 

foi feito um teste de confiabilidade (Reliability Alpha) onde 

se admitiu uma escala de confiabilidade mínima de 0.6 para 

o estudo. Logo, foram escolhidos “serviços ao cliente”, 

“qualidade” e, “valor”, por possuírem os seguintes níveis de 

confiabilidade: 0.94, 0.91, 0.89, respectivamente, deste 

modo interpretou-se que estes três fatores possuíam 

correlação, portanto foram selecionados para a análise. 

Eles ainda relataram que uma determinada unidade de 

análise do estudo realizado, habitualmente utilizava a 

estratégia de preço baixo (fator de satisfação baseada no 

valor) como o principal diferencial para elevar o nível de 

satisfação do consumidor, entretanto perceberam a 

eficiência de monitorar os itens que compõe os fatores de 

satisfação ao cliente de uma maneira geral, incorporando a 

qualidade e os serviços ao cliente como integrantes da 

satisfação tão importantes como o preço. 

III. PROCEDIMENTOS 

Esta investigação se propôs a analisar a estratégia da 

diferenciação de uma pequena empresa no setor de varejo de 

materiais para construção, a partir de um estudo de caso 

qualitativo descritivo, que de acordo com Yin (2015) 

possibilita ao pesquisador a descrição de fenômenos 

contemporâneos dentro de seu contexto de mundo real, 

especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 

contexto puderem não ser claramente evidentes. 

Contudo, Yin (2015) refletiu a respeito do método do 

estudo de caso a partir da parcialidade do pesquisador na 

interpretação dos dados, além disso, o autor também 

observou que o estudo de caso impossibilita o investigador 

de fazer generalizações, a partir da ponderação da 

inviabilidade de se generalizar um estudo com apenas uma 

unidade de análise. 

Independentemente do campo de interesse, a 

necessidade da pesquisa com o método do estudo de caso 

surge do anseio de compreender fenômenos sociais 

complexos, dessa forma, Mazzotti (1998) explicou que as 

pesquisas qualitativas, por sua diversidade e flexibilidade 

não admitem regras precisas, aplicáveis a uma gama de 

casos. Logo, uma pesquisa consiste basicamente em um 

plano para uma investigação sistemática que busca uma 

melhor compreensão de um dado problema.  
Yin (2015) afirmou que adotar um protocolo para o 

método de pesquisa com o estudo de caso aumenta a 

confiabilidade da investigação assim como orienta o 

pesquisador na realização da coleta de dados de um estudo 

de caso único.  

O processo de coleta de dados neste caso desenvolveu-

se a partir da abordagem dos tópicos descritos no quadro 1, 

que compõem o protocolo do estudo de caso nesta pesquisa, 

selecionados a partir das variáveis abordadas em entrevistas 

semiestruturadas com o proprietário da empresa unidade de 

análise desta investigação, seus colaboradores e os 50 

clientes de maiores tíquetes médios dos últimos 12 meses, 

obtidos da base de dados cadastrais da empresa. (A pesquisa 

está cadastrada na base de dados do sistema “Plataforma 

Brasil” do Ministério da Saúde do Brasil, conforme 

recomenda o Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP 

Campus Monte Alegre, além de ter sido aprovada pela 

coordenação do Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Administração e também autorizada pela empresa estudada). 

O período de entrevistas e coleta dos dados 

desenvolveu-se entre Setembro/2015 e Março/2016. 

 
Quadro 1 – Protocolo do estudo de caso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1-Objetivo da pesquisa 

1.1 Identificar a estratégia da diferenciação de uma pequena empresa varejista do setor de 

materiais para construção; 

1.2 Apresentar o conjunto de operações e serviços de uma pequena empresa varejista no 

setor de materiais para construção; 

1.3 Descrever o perfil e os anseios dos clientes de materiais de uma pequena loja de 

materiais para construção; 

2-Procedimento de campo 

2.1 Foi escolhido para esta investigação o método do estudo de caso único, ou seja, apenas 

uma unidade de análise, que se refere à uma pequena empresa varejista de materiais para 

construção; 

2.2 Observação participante (uma etapa intermediária entre a construção dos conceitos e da 

lógica que une os dados às proposições) no cotidiano da empresa. O autor é colaborador da 

empresa. 

2.3 Entrevista semiestruturada (no sentindo em que não é inteiramente aberta nem 

encaminhada por um grande número de perguntas precisas) com o proprietário, 

funcionários e clientes para compreensão da estrutura administrativa, organizacional e 

operacional da empresa; 

3-  Questões a serem analisadas 

3.1 Descrição da empresa: Ano de fundação; Localização; Faturamento; Estrutura física;  

Quantidade de itens vendidos; Estrutura administrativa; Descrição do perfil de cliente; 

3.2 Compreensão dos serviços prestados:  Logística; Formas de pagamento; 

Financiamento; Crédito Informal; Internet; Telefone; 

3.3 Gerenciamento de Estoque: Sistema de compras; Alinhamento entre necessidades, 

reposições e implantações; 

3.4 Identificação dos concorrentes 

    4- Análise dos dados 

Após a apuração dos dados, foram elaborados quadros com o preenchimento das 

informações propostas e objetivadas antes da realização da coleta de campo. Em um 

segundo momento, foi feita uma análise comparativa entre os dados encontrados na 

pesquisa e os fatores determinantes para a satisfação dos clientes no varejo, de acordo com 

Gomez; McLaughlin; Wittink (2004). Na sequência, a análise do caso foi separada em três 

fatores determinantes na satisfação dos consumidores do varejo e foi estabelecido um 

diálogo entre os tópicos comentados no referencial teórico e as atitudes práticas da unidade 

de análise deste estudo. Por fim, são apresentadas as conclusões desta pesquisa. 
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IV.RESULTADOS 

A unidade de análise deste estudo se refere a uma 

pequena empresa varejista do setor de materiais para 

construção, fundada em 1989, com sede na cidade de 

Osasco, grande São Paulo, que neste artigo será denominada 

como empresa ou loja “X”, com faturamento anual de 

aproximadamente R$ 7 milhões. 

A empresa “X” é composta por 25 pessoas, subdividas 

nas seguintes funções: Administradores (3); Financeiro (1); 

Operador Logístico (1); Vendedores (7); Motoristas (7); 

Operadores de Caixa (2); Ajudantes em geral – 

caminhoneiros e faxina (4). 

No que se refere à estrutura administrativa, A empresa 

“X” tem como característica presença familiar, onde 

trabalham o proprietário, sua esposa e filho. Ao longo da 

observação, e entrevista com o empresário, ficou constatado 

que existe uma preocupação de que os três administradores 

estejam presentes em três setores operacionais que são 

considerados pelo empresário como vitais para o bom 

funcionamento do negócio: Compras, vendas e logística. 

Destacam-se as interligações entre os três setores, um 

está diretamente conectado e dependente do outro. Também 

observa-se que o setor de vendas é o central da empresa, é 

ele quem determina as diretrizes dos demais setores. 

O administrador de vendas coordena as atividades dos 

operadores de caixa e lidera a atuação dos vendedores no 

contato com os clientes. 

O operador logístico, por sua vez, é o responsável por 

atender as observações feitas pelos clientes no momento da 

compra tais como dia e período de entregas combinados 

com a equipe de vendas. 

O comprador é o responsável por avaliar novas 

necessidades de implantação de produtos, assim como 

gerenciar o estoque dos produtos disponíveis. Há reunião 

semanal com o administrador de vendas para compreender 

as necessidades do consumidor final. 

Serviços ao cliente: Gomez, McLaughlin e Wittink 

(2004) explicaram que o fator “serviços ao cliente” se refere 

ao comportamento geral dos funcionários da empresa junto 

aos clientes, além de referenciar o nível dos serviços: 

(a) Simpatia dos caixas: A loja “X” conta em sua 

equipe de colaboradores com 2 operadores de caixa, que são 

orientados a saudar os clientes no momento em que pagam 

suas compras, perguntar se os consumidores encontraram 

todos os produtos que necessitavam, reforçar a data prevista 

de entrega dos produtos, além de anexar ao pedido de 

compra dos clientes panfletos informativos da loja como 

promoções, lançamentos, e cartões de apresentação com 

dados práticos como endereço de e-mail, telefone da 

logística e da área de vendas. 

(b) Serviço de embaladores: A loja não oferece serviço 

de embaladores, entretanto o cliente pode escolher por 

receber os produtos comprados em domicílio, logo, este 

atributo pode ser substituído por “serviço de entregadores”, 

como apresentado no próximo item. 

(c) Simpatia geral dos colaboradores: Serralvo (1993) 

comentou que um dos principais fatores para a atmosfera de 

uma loja é a equipe de vendas. Dessa forma, o ambiente 

varejista é formado, também, pelas pessoas que nele 

trabalham, uma vez que além de atributos visuais, como 

estilo de roupa e aparência física, há necessidade de uma 

loja conter funcionários simpáticos, alegres e bem dispostos, 

além disso, este mesmo autor ponderou que a competência 

de vendas e o conhecimento do produto, são atributos 

indispensáveis para a completa harmonização do interior da 

loja. Neste sentido, a empresa “X” disponibiliza aos seus 

colaboradores conjuntos de uniformes corporativos, que 

identificam os setores que cada colaborador representa, 

facilitando para o cliente a identificação dos funcionários. O 

conceito de rotatividade da equipe de trabalho no varejo era 

um problema para o empresário, o que resultava na queda da 

qualidade do atendimento aos clientes da loja. Em 

entrevista, o proprietário afirmou que os clientes das lojas de 

materiais para construção gostam do relacionamento com os 

funcionários das lojas. Ainda de acordo com ele, os clientes 

querem que os vendedores saibam como gostam de pagar, se 

parcelado ou à vista, o melhor horário para entregar os 

produtos comprados, que eliminem burocracias como a 

repetição de dados cadastrais, ou ainda, que o pagamento 

das compras seja feito de maneira antecipada. No que diz 

respeito ao “serviço de entregadores”, ele comentou que os 

consumidores também gostam de conhecer os motoristas 

que entregam seus produtos, uma vez que por se tratar, na 

maioria das vezes, de um canteiro de obras, não há local 

determinado para armazenamento dos produtos, e o fato de 

os motoristas conhecerem o cliente, elimina erros de 

descarga, ou ainda, atrasos no sistema de entregas.  

(d) Agilidade no atendimento final: A empresa “X” 

possui um serviço de entrega dos produtos comercializados 

com um prazo máximo de 24h, opção dada para o cliente 

escolher o período de entrega, além de não terceirizar o 

frete, amenizando ou evitando atrasos, erros ou burocracias. 

Além disso, o centro de distribuição e armazenamento dos 

produtos é integrado com o prédio de vendas da empresa, o 

que gera comodidade e agilidade do cliente optar por retirar 

os seus materiais de maneira imediata.  

(e) Serviços gerais da loja: Por se tratar de varejo, a 

atividade principal da empresa é a compra e a venda de 

produtos. Entretanto Barreto (1999) comentou que a 

atividade varejista tem característica dinâmica e inovadora, 

proporcionadas pelo alto nível da criatividade resultante da 

concorrência imposta pelo mercado. Dessa forma, a loja “X” 

oferece o seguinte pacote de serviços aos seus clientes: 

1- Logística: O serviço de entrega dos materiais é 

personalizado, o cliente pode escolher o melhor período 

para receber suas compras: Manhã (8h às 12h) ou tarde (14h 

às 18h), incluindo os sábados. A frota da empresa conta com 

caminhões, que variam tamanhos e sistemas: basculantes e 

bi caçambas. O cliente pode realizar suas compras e decidir 

receber os materiais de acordo com a necessidade da obra, 

ou seja, por etapas, sem custo adicional. 

2- Sistema de pagamento: A loja “X” aceita todos os 

cartões de débito e crédito, inclusive internacionais. A loja 

parcela os produtos em até 10 vezes sem juros e sem entrada 

e à vista disponibiliza desconto de 10 por cento para os 

clientes. 

3- Financiamento: A própria loja intermedia a 

aprovação do financiamento do cliente junto ao banco, em 

outros termos, o cliente não precisa ir até o banco 

fisicamente para obter a linha de crédito.  

4- Compras faturadas: A empresa “X” concede crédito 

aos seus clientes “pessoa jurídica” a partir da análise de 

dados cadastrais.  

5- Crédito informal: O crédito informal disponibilizado 

pela empresa “X” é uma forma de fidelização de sua carteira 

de clientes. Em entrevista, o proprietário afirmou que o 

crédito e a confiança que a loja deposita em seus clientes faz 

com que as compras se tornem automáticas, em outros 
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termos, ele disse que a loja deixa a vida de seus clientes 

mais prática, elimina processos burocráticos como 

financiamentos, pagamento antecipado, ou assinaturas, tudo 

pode ser resolvido por telefone, e-mail, depósitos em conta 

corrente. O cliente pode pagar com cartões em sua própria 

residência, “levamos a máquina de cartão ao cliente” 

exemplificou o empresário.  

6- Internet e Telefone: A loja aceita pedidos via e-mail 

e telefone, porém não possui página de Internet com a 

descrição e imagens dos produtos.  

(f) Precisão de leitura de preços no caixa: A loja “X” 

disponibiliza aos seus clientes dois caixas para maior 

conforto e agilidade. Eles são equipados com leitores de 

códigos de barras para quantificar o valor total da compra de 

maneira eficaz. De qualquer forma, as mercadorias também 

estão identificadas com etiquetas de preço que determinam o 

número do código interno do produto, sua descrição, o valor 

à vista e parcelado. Também pode ser evidenciada presença 

de propagandas destacando produtos que estejam em 

promoção. 

(g) Higiene do Estacionamento: A loja “X” possui 8 

vagas de estacionamento aos seus clientes, identificadas por 

demarcações de solo, das quais uma vaga é reservada aos 

portadores de necessidades especiais e/ou idosos. 

Qualidade: Gomez, McLaughlin e Wittink (2004) 

relacionaram o fator qualidade à variedade e disponibilidade 

dos itens disponíveis: 

(a) Variedade de produção: A loja “X” contém uma 

base de itens cadastrados em aproximadamente 120 mil, 

entretanto são disponibilizados à pronta entrega 

aproximadamente 50 mil itens. A loja é especializada na 

comercialização dos produtos básicos da construção civil. 

Os itens mais comumente vendidos são: Cimento Portland, 

Blocos Estruturais e Cerâmicos, Areia, Brita, Cal Hidratada, 

Tubos e Conexões de PVC. 

(b) Qualidade da produção: Somente o administrador 

de compras autoriza a entrada de materiais na empresa. 

Existe um sistema de informática que administra o estoque 

dos 120 mil itens cadastrados na loja, porém, as compras 

não são autorizadas automaticamente, ou seja, por sistema. 

O comprador é alguém atento às oportunidades que o 

mercado oferece, além de estar em sintonia com a equipe de 

vendas, ouvindo os desejos e necessidades diárias dos 

clientes, características do pequeno varejo. Deste modo, o 

administrador de vendas elabora semanalmente um relatório 

com questionamento dos clientes a respeito de determinados 

itens como, por exemplo, a quantidade disponível em 

estoque, a necessidade de novos produtos, bem como 

opiniões dos vendedores a respeito da qualidade dos 

produtos e preço e discute os temas com a administração de 

compras. 

(c) Limpeza interior da loja: A loja “X” contém uma 

colaboradora específica para a limpeza dos produtos, 

Serralvo (1993) escreveu que a percepção do consumidor 

sobre a loja depende, dentre outros fatores, principalmente 

do impacto visual que ela causa, e, dessa forma, a limpeza 

da loja age de maneira preponderante para que os clientes se 

sintam atraídos pelos produtos disponíveis.  

(d) Variedade de carne fresca: Por ser uma empresa 

varejista de materiais para construção, a loja “X” não 

comercializa carne. Dessa forma foi adaptado o item “carne 

fresca” por Cimento Portland. Após análise nos relatórios 

de vendas e estoque da loja “X” durante o período de estudo 

de campo, evidenciou-se que o item mais vendido na loja é 

o Cimento Portland. 

(e) Qualidade da carne fresca: Como comentado no 

atributo acima, admitiu-se o Cimento Portland para esta 

análise. Desse modo, a loja “X” mantém em seu estoque 

rotativo semanal aproximadamente 1.000 sacos de Cimento 

Portland.  

(f) Disponibilidade diária dos itens de armazém: Por 

não terceirizar fretes, a loja “X” não tem problemas com 

indisponibilidade desta gama de produtos, portanto mantém 

em seu estoque produtos não perecíveis como Areia, Brita, 

Tubos e Conexões, Blocos Cerâmicos e Estruturais. 

Valor: Gomez, McLaughlin e Wittink (2004) 

detalharam que o fator de satisfação baseado no valor está 

diretamente relacionado ao custo benefício dos itens 

adquiridos pelos clientes e os benefícios trazidos à 

fidelidade dos clientes à loja: 

(a) Custo benefício: Gianesi e Corrêa (2007) definiram 

os critérios de avaliação dos clientes no que diz respeito à 

execução de um serviço, baseados nos seguintes itens:  

1- Consistência: A loja “X” é tradicional 

regionalmente, está no mercado há 26 anos, possui uma base 

de clientes cadastrados de 32.264, dos quais 3.129 são 

considerados ativos pela empresa “X”, ou seja, efetuaram 

algum tipo de compra nos últimos 12 meses; 

2- Atendimento/Atmosfera: Está diretamente 

relacionado à atenção personalizada ao cliente, cortesia e 

ambiente. Tais características foram apresentadas no 

atributo “simpatia geral dos colaboradores”. 

3- Flexibilidade: Diz respeito à capacidade de mudar e 

adaptar a operação, devido a mudanças nas necessidades dos 

clientes. Sobre este aspecto, foram apresentados os atributos 

da empresa “X” em “serviços gerais aos consumidores” nos 

tópicos “logística” e “crédito “informal”; 

4- Credibilidade/Segurança: Está conectado à baixa 

percepção de risco e a habilidade de transmitir confiança. 

Por possuir estrutura administrativa familiar em três pontos 

chaves para as decisões da empresa, conforme comentou o 

proprietário, a empresa X transmite aos seus clientes uma 

sensação de confiança de que eventuais problemas serão 

solucionados. Em uma entrevista realizada em caráter 

informal com um cliente da loja, evidenciou-se que a 

presença física dos líderes da empresa, gera um sentimento 

de conforto e tranquilidade para que os clientes se sintam 

seguros para negociar; 

5- Acesso: O acesso nos remete à ideia de localização 

conveniente e horas de operação. A empresa “X” está 

localizada na cidade de Osasco, estrategicamente 

posicionada próxima ao Parque Industrial Mazzei. Seu 

horário de funcionamento é de Segunda à Sexta Feira das 8h 

às 18h. Aos Sábados das 8h às 14h30. Feriados das 8h às 

13h. 

6- Tangíveis: Aparência das instalações físicas, 

equipamento, pessoal e materiais impressos. A loja “X” 

possui uma área para atendimento ao cliente de 600m² 

distribuídos em: Área para financiamentos e preenchimento 

de fichas, exposição dos produtos, autosserviço, 

atendimento via balcão e escritório administrativo. Também 

possui área para armazenamento dos produtos de 1.300m².   

(b) Preços comparados à concorrência: A loja 

selecionada para o estudo concorre diretamente com duas 

lojas que estão localizadas próximas geograficamente e 

possuem tamanhos e poderes semelhantes. Porém, 

indiretamente não é possível mensurar a quantidade de 
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concorrentes, visto que por se tratar de uma metrópole são 

inúmeras as lojas que vendem os mesmos produtos 

oferecidos.  

(c) Preços especiais para cartões de fidelidade; (d) 

Disponibilidade de cartões de fidelidade; (e) Variedade de 

itens para cartões de fidelidade: Os três atributos foram 

condensados na análise a seguir: A loja “X” não possui 

cartões de fidelidade, entretanto premia os clientes que 

antecipam suas compras, ou seja, aqueles clientes que 

realizam um pagamento na loja de maneira antecipada à 

necessidade do consumo do material, os contemplando com 

carta de crédito e a garantia da manutenção dos valores à 

vista na data da confecção do crédito, evitando variações de 

preço ao longo da obra dos seus clientes. Além disso, 

também privilegia estes clientes com preferência na entrega, 

e isenção de custos adicionais com fretes mediante cargas 

fracionadas. 

V. CONCLUSÃO 

O objetivo geral deste estudo foi identificar a estratégia 

da diferenciação utilizada por uma pequena empresa 

varejista do setor de materiais para construção. Constatou-se 

que a estratégia adotada pela empresa tem como princípio 

fundamental o atendimento personalizado, a partir da 

determinação de seus serviços e atividades oferecidas aos 

seus clientes. As conclusões a respeito de uma pesquisa com 

metodologia pautada por um estudo de caso com uma 

unidade de análise devem ser relativizadas, visto que este 

método impede o pesquisador de considerar os resultados 

obtidos como gerais e, portanto, não se pode afirmar que os 

mesmos resultados seriam obtidos em outras populações ou 

universos. Logo, os resultados avaliados são pertencentes à 

unidade analisada, tais como foram destacados a efetividade 

dos atributos da personalização dos serviços, o 

relacionamento dos colaboradores com os clientes, a 

logística própria, a concessão de crédito informal, a 

presença física diária de pelo menos um dos três 

administradores da empresa, além da agilidade do 

atendimento final ao cliente, a partir da integração da 

estrutura de área comercial, com a administrativa e o centro 

de distribuição dos produtos em um mesmo local.  

Dessa forma, este estudo diagnosticou que a empresa 

estudada direciona suas atividades em um conjunto de 

atributos que vão além da precificação, mas sim a partir da 

qualidade do atendimento aos seus clientes, por intermédio 

da compreensão de suas necessidades e mais do que isso, 

dificuldades. 
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Resumo - O presente trabalho teve como foco principal de 

discussão a Educação do Campo, tendo como disciplina 

investigada a de Ciências Naturais que faz parte do currículo de 

referência nacional comum para essa modalidade de ensino. O 

trabalho tratou de investigar as estratégias de ensino utilizadas 

por uma professora de Ciências Naturais no ano letivo de 2015, 

para essa pesquisa teve enquadramento metodológico o método 

qualitativo e como tipo de pesquisa recorreu-se ao estudo de caso 

seguindo as orientações de Flick (2004) e Minayo (2010). Um 

dos importantes resultados revelaram que prioritariamente as 

aulas foram dentro da proposta do método tradicional e 

constatou-se a dificuldade da professora investigada para 

contextualizar os conteúdos de base nacional comum da 

disciplina de Ciências Naturais para a educação do campo. 

Conclui-se que a formação inicial nos cursos de licenciatura em 

Ciências Biológicas precisa na organização curricular assegurar 

disciplinas específicas para a Educação do Campo. 

 

Palavras-chave: Ciências Naturais. Educação do Campo. 

Professor. Estratégias de Ensino.12 

I. INTRODUÇÃO 

O paradigma histórico da Educação do campo 

brasileira no entendimento de Camacho (2014) é marcado 

como um território imaterial, construído nos aspectos 

políticos e ideológicos a partir da tendência campesina, 

tendo como eixo lateral a questão agrária e em diálogos 

sócio-territoriados movimentos sociais dos povos 

campesinos. Os indicadores educacionais de 2015 do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) apresentados no censo escolar 
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revelam que no Brasil tem 37.776 escolas do campo 

(BRASIL, 2015).  

A construção coletiva para um Projeto Político 

Pedagógico (PPP) com tendências pedagógicas contra-

hegemônicas é um dos desafios políticos e curriculares, 

porque a Educação Escolar do Campo tem como missão a 

valorização, a produção dos saberes da terra regional e o 

estabelecimento de um ensino intersocietário, por exigência 

das normativas legais que regulam a educação nacional. 

Dentre eles, destacamos a atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394/96 no seu artigo 28 e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação do 

Campo de BRASIL (2013) que asseguram conforme 

também acrescenta BARBOSA (2012) que a Educação 

Escolar do Campo, apresenta concepções epistemológicas, 

filosóficas, pedagógicas, teóricas e políticas que atendam a 

especificidade e particularidades dos movimentos sociais do 

campo.  

Em relação a educação campesina, Bogo (2010) 

levanta uma discussão que requer profundas reflexões 

epistemológicas ao afirmar que na sociedade ocidental 

capitalista como a brasileira, onde o capital, a cultural e 

ideologia da elite dominante é reproduzida e controlada 

pelo Estado e a escola é um dos seus eficientes aparelhos 

ideológicos conforme aponta Bourdieu (1975).  

O aluno da educação do campo, diariamente está 

inserido no processo da escolarização monocultural, 

etnocêntrico e que não valoriza e valida os conhecimentos 

dos alunos campesinos e a vivência sociocultural de 

Ciências Naturais, evidenciando que na formação inicial do 

professor de Ciências Naturais está alinhada com os 

pressupostos filosóficos, pedagógicos, metodológicos e 

didáticos dentro da tendência pedagógica tradicional, 

descontextualizada e fragmentada.  

Parafraseando Paulo Freire (2000) nas obras 

pedagogia da indignação (2000) e da autonomia (1997), na 

Educação do Campo o modo de educar o aluno do campo e 

a busca na construção crítica e ativa do sujeito dos 

conteúdos curriculares deve ser usada com ponto de partida 

no processo de ensino e aprendizagem neste sentido a 

educação concebe ao aluno de que a mudança faz parte das 

experiências socioculturais e exige um apolítica curricular, 

educação e ofício docente criticidade, ação política e 

emancipatória diante dos conteúdos curriculares propostos, 
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o aluno sujeito ativo do processo educativo deve ser 

entendido como o centro do processo educativo de uma 

modalidade de ensino que possui princípios pedagógicos, 

metodológicos, epistemológicos, teóricos e filosóficos, 

dentro de uma pedagogia própria para ensinar e aprender.  

Seguindo e concordando com o pensamento de Paulo 

Freire supracitado educar é um ato político e a 

aprendizagem é um processo do sujeito e, acrescenta ao 

afirmar com propriedade sobre a formação dos professores 

perguntando: “Quem forma o educador? Onde ele é 

formado? Aqui neste trabalho, nosso foco é direcionado 

para o professor de Ciências Naturais que atua na educação 

do campo na qual investigamos as estratégias de ensino 

utilizadas no processo de ensino e aprendizagem dos 

conteúdos de referência nacional comum desta disciplina no 

ensino fundamental I e II.  

A justificativa desse trabalho é devido ao importante 

número de escolas do campo presentes no Estado do 

Espírito Santo e a insuficiente formação inicial dos 

professores na área de Ciências da Naturais que atuam 

nessa modalidade de ensino como efetivos ou em regime de 

designação temporária que tem apresentado importante 

dificuldade para o cumprimento das diretrizes específicas 

para essa modalidade de ensino.  

O problema é que na educação escolar do campo de 

acordo com o preceito legal da LDB, artigo 28, do currículo 

básico para escola do campo determina que nesta 

modalidade as aulas sejam diferenciadas, específicas e com 

estratégias de ensino e aprendizagem contextualizadas, 

porém pergunta-se por qual razão na ação pedagógica da 

professora analisada o cumprimento do preceito legal foi 

aquém do esperado?  

Na formação inicial dos cursos de licenciatura no 

Brasil que segundo o Parecer do Conselho Nacional de 

Educação de 2015 na sua organização curricular é 

assegurada a carga horária total de 3.200 horas e ao 

examinar as disciplinas do curso de Ciências Biológicas não 

há disciplinas específicas para o ensino de Ciências 

Naturais no ensino fundamental I e II sobre o processo de 

ensino e aprendizagem para educação do campo.  

O objetivo desse trabalho foi listar as principais 

estratégias metodológicas utilizadas pela docente da 

disciplina de Ciências Naturais em uma escola do campo do 

Estado do Espírito Santo no ano letivo de 2015 em quatro 

turmas do ensino fundamental I e II.  

II. TRAJETÓRIA HISTÓRICA 

A educação do campo brasileira teve na Constituição 

de 1988 seu marco teórico principal, porque no texto é 

afirmado a educação como direito público e dever do 

Estado, independentemente dos cidadãos residirem nas 

áreas urbanas ou rurais, estes preceitos legais devem ser 

aplicados a todos os níveis e modalidades de ensino.  

A escola do campo, no entendimento de Molina e Sá 

(2012) teve sua origem nas lutas dos movimentos sociais 

dos camponeses pelo direito à Educação do Campo, 

relacionado ao modo direto de lutas dos camponeses 

trabalhadores por terra e ao processo de escolarização que 

respeitasse suas especificidades e identidade da escola do 

campo na qual o currículo desta modalidade de ensino 

discutisse a questão da agricultura familiar, da 

biodiversidade, das práticas agroecológicas e da economia 

solidária  e ainda tendo como eixo norteador o trabalho e a 

pesquisa. 

O educador do campo ocupa papel de destaque no 

fomento da cultura, atuando no processo constante da 

formação dos sujeitos e na organização político-social, 

sendo a escola do campo espaço social privilegiado de 

encontro da Comunidade para a discussão e reelaboração do 

Projeto Político Pedagógico conforme sua realidade local. 

Para Henry Giroux (1997) os educadores da Educação 

do Campo têm como missão fundamental atuarem como 

intelectuais da cultura e de promover no processo educativo 

a formação de sujeito críticos-reflexivos na reelaboração 

dos conhecimentos científicos escolares. 

No posicionamento teórico de Gramsci (1988) os 

professores da Educação do Campo são os intelectuais na 

organização da cultura porque eles atuam como intelectuais 

orgânicos porque são organizadores de outra cultura tendo 

como finalidade a contribuição do processo da identidade 

coletiva dos alunos da Educação do Campo. 

O texto da atual LDB nº 9.394 explicita que na 

educação do campo, o currículo prescritivo deve ser 

assegurado no currículo real e o Projeto Político 

Pedagógico na qual seja reconhecido e validado no 

processo de ensino e aprendizagem, os saberes prévios de 

Ciências da Natureza dos alunos campesinos. Ainda nesse 

documento, os artigos 28, 105, 208 e 210 assegura na 

reorganização curricular adequações metodológicas para 

essa modalidade de ensino, atendendo as peculiaridades e 

que os conteúdos das disciplinas de base nacional comum, 

aqui nesse trabalho o foco é a Ciências Naturais, possa 

atender aos interesses dos alunos e contribuir para que o 

mesmo compreenda a questão socioambiental do seu 

território e auxilia na afirmação da identidade camponesa.  

Na perspectiva de Ademar Bogo (2010), na atual 

realidade da educação do campo brasileira tem ocorrido 

constante processo de urbanização, redução de seus 

territórios, crescente industrialização da agricultura e do 

êxodo do campo para o meio urbano. Esta realidade, 

gradativamente tem causado a perda da identidade cultural 

do aluno camponês e a construção da identidade cultural da 

elite dominante e como afirma Hall (2013) sinalizando que 

a colonização cultural hegemônica ainda tem prevalecido 

no cotidiano da escola e essa instituição social sutilmente 

reproduz a ideologia e a hegemonia cultural etnocêntrica e 

os professores em seu ofício pedagógico tem reproduzido 

através da opção do uso do método tradicional e das 

estratégias de ensino alinhadas a este método para o ensino 

e aprendizagem de Ciências Naturais para educação do 

campo com estratégias de ensino para os conteúdos 

previstos com importante descontextualização em relação 

as normativas legais para essa modalidade de ensino, 

sinalizando a insuficiente formação inicial do docente.  

Para ampliar a discussão posta, a resolução CNE/CEB 

de 2002 declara que a identidade da escola do campo é 

definida pela sua vinculação às questões inerentes a sua 

realidade política, social, econômica, geográfica, ambiental 

e com processos metodológicos e pedagógicos próprios de 

ensinar a ensinar, utilizando adaptações curriculares 

contextualizadas com a educação campesina.  

No entendimento de Rogério Caliari (2002), da 

construção de um novo projeto de desenvolvimento 

sustentável para a educação do campo que tenha como 

princípio norteador a preservação dos valores e o modo de 
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vida e com oportunidades educacionais igualitárias para os 

alunos rurais e urbanos. 

III. ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS DE ENSINO 

PARA CIÊNCIAS DA NATUREZA NA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

Na perspectiva de uma das expoentes do ensino de 

Ciências Naturais no Brasil Mirian Krasilchik (2005, p.12) 

"é a priori que ocorra a articulação entre os conteúdos 

propostos de Ciências Naturais prescritos pelo currículo 

com as respectivas metodologias usadas pelo docente 

legal".  

Para Delizoivoc (2001) outro importante pesquisador 

da área acrescenta que os conteúdos curriculares de 

Ciências Naturais devem ser problematizados, e para o 

autor essa problematização implica a escolha e formulação 

de problemas que sejam desafiadores para o aluno, cuja 

solução exige um conhecimento que para o aluno seja 

inédito.  

Para Fourez (2003) um dos problemas da crise do 

ensino de Ciências Naturais no Brasil é a falta de sentindo 

para o aluno dos conteúdos ensinados em sala de aula, quer 

dizer o ensino dos conteúdos prescritos pelo currículo não 

tem sido discutido com o uso de estratégias de ensino 

contextualizadas com as vivências do aluno e o autor 

acrescenta a importante dificuldade dos alunos em 

aprenderem os conceitos científicos.  

Outro importante pesquisador do ensino de Ciências 

Naturais Giassi (2009) alerta acerca da questão da 

necessidade contextualização do docente para o ensino de 

Ciências e Biologia porque os conhecimentos prévios dos 

alunos não são usados como ponto de partida no processo 

de ensino e aprendizagem dos conhecimentos científicos 

específicos desta disciplina.  

Na visão de Nélio Bizzo (2002) um dos expoentes do 

ensino de Ciências no Brasil o uso da experimentação nas 

aulas de ciências representa uma excelente estratégia de 

ensino para que ocorra a articulação entre a teoria com a 

prática a partir de questões investigativas correlacionadas 

com o cotidiano dos alunos.  

Outro posicionamento importante sobre o ensino de 

Ciências Naturais é apresentado por Kovaliczn1999) porque 

o autor defende que no ensino e aprendizagem dos 

conteúdos de base nacional desta disciplina requer uma 

relação constante entre a teoria e a prática, entre o 

conhecimento científico específico desta disciplina com o 

senso comum, sendo a priori a utilização de didáticas e 

metodológicas variadas durante todo o processo educativo.  

De acordo com Angotti (1992) um dos atuais 

problemas do ensino e aprendizagem de Ciências Naturais 

no cenário brasileiro consiste no docente ter domínio 

teórico de como articular conteúdo, metodologia e 

estratégias de ensino, tendo compreensão que o conteúdo 

apresenta dimensão conceitual, procedimental e atitudinal.  

Nesta linha de posicionamento Cachapuz (2011) 

menciona que é necessário no atual contexto do ensino de 

Ciências renovação do material didático e das propostas de 

atividades de ensino selecionadas pelo docente e se tratando 

da Educação do Campo essa disciplina precisa atender e 

discutir temas como a agroecologia e a agricultura. O autor 

ainda pontua que é emergente no ensino desta disciplina o 

enfoque para a educação científica no processo de ensino e 

aprendizagem dos conteúdos prescritos pelo currículo dos 

conhecimentos científicos específicos desta disciplina de 

base nacional comum. 

Currículo legal com os conhecimentos científicos e 

socioculturais dos alunos trazidos do seu cotidiano. Diante 

da exposição do autor, evidencia-se que compete ao docente 

a opção metodológica a utilizar no processo de ensino e 

aprendizagem dos conteúdos curriculares de Ciências da 

Natureza.  

Erineu Foerste (2004) traz como indagação identificar 

e refletir sobre os princípios epistemológicos, filosóficos, 

pedagógicos, teóricos, político e metodológicos da 

educação do campo que devem nortear a práxis do docente 

durante a sua ação pedagógica.  

No entendimento de Roseli Salete Caldart (2002) a 

ação pedagógica do docente na educação do campo deve ser 

permeada por ação, reflexão e ação acerca das suas 

estratégias metodológicas nos conteúdos propostos no 

processo de escolarização tendo como guisa os movimentos 

sociais que marcaram e marcam a trajetória da Educação do 

campo brasileira que precisam ser usadas como ponto de 

partida em todo processo educativo campesino diferenciado 

e de alta qualidade  

Ressalta-se que a Ciências Naturais pode corroborar 

para que os alunos reafirmem a sua identidade campesina e 

ao professor compete propor problematizações sobre seus 

territórios saberes da terra e sustentabilidade 

socioambiental, assegurando a alfabetização biológica 

multidimensional para construção coletiva da emancipação 

do sujeito (KRASILCHIK, 2004).  

Para Barbosa (2012, p.13) "a proposta de educação 

emancipadora, libertadora e humanizadora, constitui-se 

como um dos eixos norteadores desta modalidade de 

ensino".  

No entendimento de Lopes (1997) a mediação didática 

consiste na transformação do conhecimento tendo como 

parâmetro uma dada realidade do aluno aqui foco deste 

artigo do ensino de Ciências Naturais contextualizada para 

a educação do campo, para promover essa transposição 

didática como defende Chevallard (2005) requer do 

professor adaptações curriculares e o uso de estratégias de 

ensino diferenciados e de métodos ativos de ensino e 

aprendizagem.  

Para assegurar estes eixos norteadores desta 

modalidade de ensino, é mister que na ação docente do 

professor de Ciências Naturais, foco deste artigo, tenha 

como opção pedagógica o uso de métodos ativos de ensino 

e aprendizagem na qual o aluno é o centro do processo 

educativo (MIZUKAMI, 2011), onde seus saberes sejam 

validados e reconhecidos pelo currículo, com o documento 

de suas identidades, SILVA (2015).  

Na visão de Cardoso (2009), o ensino dos conteúdos 

do currículo de Ciências da Natureza para a educação do 

campo, deve ter articulação com as concepções e os 

princípios centrais desta modalidade de ensino e compete 

ao professor cumpri-los na sua ação docente.  

Dentre as estratégias de ensino e aprendizagem dos 

quatro blocos temáticos para essa área do conhecimento no 

ensino fundamental, os professores enquanto mediadores do 

processo de desenvolvimento das competências e 

habilidades básicas dos alunos e dos conteúdos prescritos 

pelo currículo, elencamos as principais estratégias 
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metodológicas amplamente defendidas por autores de 

referência no Brasil na área de Ciências da Natureza.  

Destacamos que não é o foco desde manuscrito 

caracterizar cada uma das alternativas metodológicas 

apresentadas. A seguir, listamos as seguintes metodologias 

para o ensino-aprendizagem na disciplina de Ciências 

Naturais contextualizadas para a Educação do Campo, 

sendo elas a contextualização, diálogo, debate intercultural, 

problematização, experiências, grupo de estudo, 

interdisciplinaridade, pesquisa de campo, produção de 

textos científicos, caso investigativo, estudos por projetos e 

ferramentas computacionais.  

Para efetivação das estratégias metodológicas 

apontadas, Passamani (2010) alerta que estas devem estar 

integradas com o Projeto Político Pedagógico (PPP) em 

articulação com o processo de ensino e aprendizagem 

discutido e assumido coletivamente com a comunidade 

escolar campesina.  

Ampliando essa discussão, Vasconcelos (1999) aponta 

que a primeira etapa da construção do PPP da escola 

campesina é o estabelecimento do marco referencial que o 

mesmo autor divide em situacional, doutrinal e operativo, 

fica demarcado pelo autor que a educação do campo possui 

sua identidade, visão do mundo, utopia, valores, objetivos e 

compromissos, entre eles a dimensão metodológica de 

como ensinar e a aprender.  

Parafraseando Gimeno Sacristan (2008) que expõe que 

na sala de aula aqui discutido, a disciplina de Ciências 

Naturais na Educação do Campo, o professor mediador do 

processo educativo cria um espaço de negociação aberta de 

ação pedagógica compartilhada usando variadas estratégias 

metodológicas, para que ocorra o comprometimento e 

envolvimento dos alunos com os conteúdos propostos. O 

autor acrescenta que é a priori valorizar os conhecimentos 

prévios dos alunos sobre a ciência da natureza do seu 

cotidiano, seus interesses e concepções, preocupações, 

desejos e experiências; e neste diálogo cabe ao professor 

provocar reflexão, o debate e a ação que conduzirá a 

reelaboração do conhecimento científico.  

Continuando a discussão acerca de currículo Silva 

(2000) reconhece que o currículo como um conjunto 

sistematizado de elementos que compõem o processo 

educativo da Educação Básica e da formação humana, o 

autor afirma que os conhecimentos mais valorizados deste 

artefato, social, político e cultural e onde disputas de poder, 

conflitos, reprodução de determinada ideologia deve estar 

incluído as tradições socioculturais dos alunos de todos os 

segmentos sociais inclusive dos campesinos, na qual seus 

saberes e conhecimentos de Ciências da Natureza e da Terra 

e suas práticas cotidianas devem serem usados para que 

ocorra interação entre o conhecimento prévio dos conteúdos 

prescritivos de Ciências Naturais com os conhecimentos 

novos resultados no que David Ausubel (1982) postulou 

como aprendizagem significativa superordenada na qual um 

novo conhecimento adquire significado para sua 

apropriação no cotidiano no campo.  

IV. METODOLOGIA 

Em relação ao enquadramento metodológico, essa 

pesquisa Flick (2004) e Minayo (2010), apresenta-se dentro 

do método qualitativo ao tipo de pesquisa caracteriza-se 

como estudo de caso realizado com uma professora da 

disciplina de Ciências Naturais em uma escola pública 

municipal da Educação de Campo, localizada no estado do 

Espírito Santo durante o ano letivo de 2015 com alunos do 

ensino fundamental I e II do turno matutino e vespertino, 

sendo que as turmas envolvidas na pesquisa foram quatro 

turmas sendo cada uma de um ano letivo da Educação 

Básica, a escolha das turmas para a pesquisa ocorreu de 

forma aleatória pela professora.  

Como técnica de coleta de dados recorreu-se ao uso 

das observações não participantes das aulas da professora 

analisada, durante o ano letivo de 2015. Para análise dos 

dados obtidos, utilizou-se a técnica da análise do conteúdo 

da Bardin (2011), para interpretar as comunicações da 

professora e dos alunos que participaram do estudo de caso.  

Como instrumento de coleta de dados recorreu-se ao 

uso do diário de bordo para transcrições das entrevistas 

realizadas com os sujeitos da pesquisa  

V. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Um dos grandes desafios do estudo de caso consiste 

no registro das atividades desenvolvidas com a professora 

pesquisada e, ao pesquisador selecionou e apresentou os 

resultados significativos coletados durante a pesquisa de 

campo que ocorreu no ano letivo de 2015, reafirmamos que 

nossa pesquisa teve revelar as estratégias de ensino 

utilizadas por essa professora durante o ano letivo de 2015 

nos conteúdos curriculares de base nacional comum de 

Ciências Naturais cumpridos pela Educação do Campo.  

Constatou-se que a professora de Ciências Naturais 

analisado, desconhecia os princípios norteadores da 

Educação do Campo estabelecidos pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para essa modalidade de ensino. 

Verificou-se que o método tradicional foi prioritariamente o 

mais utilizado no processo de ensino e aprendizagem dos 

conteúdos de Ciências Naturais de base nacional comum., 

sinalizando que na formação inicial da docente foi dentro 

deste método de ensino.  

Notou-se que as estratégias metodológicas usadas, 

estavam alinhadas com o método tradicional e tecnicista 

tais como a leitura das unidades de ensino, apresentação de 

exercícios no quadro e respectiva resolução e questões 

similares nas avaliações teóricas, a professora era a figura 

principal da aula e o aluno o sujeito passivo. Constatou-se 

que a problematização das unidades de ensino de Ciências 

Naturais era alinhada com a realidade do aluno do contexto 

urbano e em desacordo com a realidade e especificidade da 

ciência da terra regional do aluno campesino conforme reza 

a legislação que ampara essa modalidade de ensino;  

Constata-se que as estratégias metodológicas 

apresentadas no guia do Currículo Básico para escola 

estadual do Espírito Santo (2010) para a área de Ciências da 

Natureza, os alunos afirmaram que a professora não utiliza-

os no processo de ensino e aprendizagem, a análise dos 

cadernos dos alunos retratava suas respostas.  

Ao examinar as avaliações dos alunos, sujeitos da 

pesquisa, observou-se que o modelo de ensino tradicional 

norteou a ação pedagógica docente durante o ano letivo, 

mostrando que o método tradicional estava fortemente 

presente na práxis pedagógicas docentes.  

Os alunos revelaram desinteresse e domínio precário 

dos conteúdos de física e química propostos no 9º ano.eles 

relataram que os termos científicos específicos eram de 
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difícil apropriação e que a estratégia de ensino e 

aprendizagem utilizadas foi de leitura, resumo, aula 

expositiva e resolução dos exercícios propostos pela 

docente.  

Os alunos disseram que o uso da experimentação 

como estratégia de ensino foi pouco utilizado pela 

professora durante o ano letivo, porém no entendimento dos 

autores Bizzo (2002) e Kovaliczn (1999) a realização do 

experimento representa uma excelente estratégia de ensino 

para assegurar a estreita relação entre teoria e prática para 

efetivar o ensino e aprendizagem dos conteúdos prescritivos 

de base nacional cumpridos pela educação do campo.  

Ao analisar o Projeto Político Pedagógico da escola 

investigada, é assegurado no marco referencial que é de 

competência do professor utilizar estratégias de ensino e 

aprendizagem contextualizadas com a realidade e 

especificidade regional da escola campesina, porém o 

currículo real, demonstrou importante distanciamento com 

os preceitos legais que amparam essa modalidade de ensino, 

tais como as Diretrizes Curriculares Nacionais para as 

escolas do campo e a vigente LDB nº 9.394/96 nos artigos 

8, 26, 28 e 62.  

Foi revelado pelo docente, que atua na educação 

campesina por não conseguir vaga no processo de 

Designação Temporária (DT) em escolas do meio urbano. 

Essa afirmação sinaliza a falta de identidade e 

desconhecimento das concepções epistemológicas deste 

professor com a educação escolar do campo.  

Ainda foi revelado por esse professor e pelos alunos, 

que a infraestrutura é inadequada e precária. Que a escola 

não possui laboratório de ciências para a educação 

experimental e compreensão dos conteúdos propostos.  

Verificou-se um alinhamento entre as estratégias 

metodológicas usadas pelo professor no ensino e 

aprendizagem dos conteúdos propostos pelo currículo legal 

com o método tradicional (MIZUKAMI, 2011). Nos 

instrumentos avaliativos do MEC para área, os alunos 

revelaram domínio insuficiente dos conteúdos propostos, 

devido aos mesmos serem apresentados dentro do método 

de ensino e com estratégias metodológicas 

descontextualizadas ao aluno do campo.  

Durante a análise da entrevista com os alunos usando 

os aportes teóricos da Bardin (2011) em relação ao nível de 

alfabetização biológica defendido por Krasilchick (2005), o 

estudo revelou que os mesmos encontram-se entre o nível 

nominal e funcional e, importante distanciamento para o 

nível estrutural e multidimensional e para atingi-los se faz 

necessário adequações entre o conteúdo, metodologias e o 

uso dos conhecimentos científicos da disciplina de Ciências  

Naturais para a resolução de problemas 

socioambientais da realidade da sua vida no campo. 

Verifica-se a importante dificuldade do professor analisado 

de como adequar conteúdo e estratégias metodológicas, 

sinalizando a formação insuficiente nas disciplinas 

pedagógicas neste sentido para Giassi (2009) o problema 

consiste no professor realizar contextualizações de acordo 

com a realidade dos alunos, aqui neste trabalho deveria ser 

de acordo com os alunos da educação do campo na 

disciplina de Ciências Naturais.  

Notou-se que em relação a tipologia dos conteúdos 

como aponta Zabala (1998), a dimensão conceitual se como 

a predominante usada no processo educativo. Mostrou-se 

insatisfatório o uso das dimensões procedimentais na qual 

está explicitamente correlacionada a adequação entre o 

conteúdo, metodologias usadas para o ensino dos conteúdos 

de referência nacional e, especificamente para o ensino de 

Ciências Naturais na Educação do campo. É imprescindível 

a dimensão atitudinal sobre os valores sócio territoriais 

acerca das ciências da terra para a vida do campo.  

Os alunos entrevistados revelaram que o professor 

apresentava domínio teórico dos conteúdos científicos de 

referência nacional comum da disciplina de Ciências 

Naturais, porém estes mesmos alunos afirmaram que não 

foram realizadas mediações didáticas dos conteúdos 

propostos e no discurso do professor, o mesmo relatou 

dificuldade para na ação pedagógica utilizar estratégias de 

ensino, conforme as orientações de Lopes (1997) para a 

educação escolar do campo.  

Examinando a organização curricular na qual a 

professora pesquisada teve sua formação inicial constava 

apenas uma disciplina que contemplava a educação do 

campo com carga horária de 80 horas durante a carga 

horária total do curso, sinalizando a importante dificuldade 

da professora para na sala de aula discutir essa temática 

numa perspectiva contemporânea e contextualizada para a 

educação do campo.  

Nas entrevistas os alunos relataram que a questão da 

agroecologia e questões da terra não tiveram enfoque no 

processo de ensino e aprendizagem. Recorrendo aos aportes 

teóricos de Gramsci (1988) e Giroux (1997) o professor da 

Educação do Campo deve atuar como intelectual orgânico e 

da cultura, sinalizando que é fundamental na formação 

inicial deste profissional na organização curricular 

disciplinas que discutam a questão da Educação do Campo 

no ensino de Ciências da Natureza. 

VI. CONCLUSÃO 

O presente trabalho conclui que o método tradicional e 

suas respectivas metodologias de ensino, estão fortemente 

presentes na ação pedagógica do professor investigado e os 

resultados insatisfatórios obtidos e encontrados em sua 

prática, sugerem que a organização curricular da formação 

inicial, ausência de disciplinas e de espaço para discussão 

acerca de estratégias metodológicas para o ensino de 

Ciências Naturais na modalidade de ensino educação do 

campo.  

O problema de pesquisa é resolvido quando 

examinou-se as estratégias de ensino usadas pela professora 

investigada, foi com o uso excessivo das aulas expositivas 

dialogadas teve a figura da professora, a figura principal no 

processo de ensinar a ensinar e o aluno sujeito passivo 

entrando em desacordo com os princípios desta modalidade 

de ensino. O artigo apontou que os alunos não 

posicionaram-se contrários as estratégias metodológicas 

utilizadas no processo de ensino e aprendizagem dos 

conteúdos prescritos pelo currículo de referência nacional 

pela professora em sala de aula, o que sinaliza a passividade 

dos alunos entrevistados, sinalizando que a tendência 

pedagógica tradicional que é centrada no professor está 

fortemente presente na ação pedagógica da docente 

pesquisada. 

Sublinhamos que o processo de contextualização dos 

conteúdos de referência nacional comum da disciplina de 

Ciências Naturais propostos aos alunos foi apresentado de 

uma proposta descontextualizada para a educação do campo 
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e em desacordo com o preceito legal para esta modalidade 

de ensino, que orienta a contextualização dos conteúdos 

curriculares prescritos.  

O trabalho revelou o uso excessivo do livro didático 

como apoio pedagógico do professor analisado, porém este 

livro didático usado está alinhado a ideologia, a identidade 

e a cultura dominante e exclui do currículo legal e real os 

conhecimentos socioculturais e científicos da educação 

escolar do campo.  

A contribuição deste trabalho é apontar que a ação 

pedagógica deste professor de Ciências investigado, possa 

estar ocorrendo em outras escolas públicas do estado do 

Espírito Santo, com outros docentes da mesma área, devido 

a um número importante de docentes da educação do campo 

não terem identidade com essa modalidade de ensino e 

pertencerem ao contexto Urbano. Além disso, na ação 

pedagógica não conseguirem realizar transposições 

didáticas e compreensão de que há correlação entre os 

conteúdos ensinados com as estratégias de ensino 

adequadas à vida do campo dos alunos. Sublinhamos que as 

estratégias e os métodos e ensino utilizados pelo professor 

pesquisado é descontextualizado para a realidade da 

Ciências Naturais que o mesmo necessita para intervir de 

forma sustentável no seu habitat, o que sinaliza que as aulas 

não foram significativas e que as transposições e mediações 

didáticas não foram propostas no ensino dos conteúdos de 

referência nacional comum desta disciplina  

Finalizamos apontando a emergente necessidade de 

reorganização curricular para os cursos de formação de 

professores de Ciências Naturais e Biologia, assegurando 

disciplinas sobre como ensinar e aprender ciências na 

educação do campo, ainda acrescentamos que a realidade 

investigada na ação pedagógica deste professor venha estar 

ocorrendo em outros contextos de escolas do campo 

exigindo cursos de formação continuada para estes 

professores porque são eles os mediadores entre a cultura 

do aluno e os conhecimentos científicos escolares. 
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Resumo - Este artigo, baseado em pesquisas bibliográficas, 

reflete sobre Educação Integral e sua importância no contexto 

atual de um mundo em mudanças constantes. Essa modalidade 

se traduz como concepção e como processo de educação, 

extrapolando a mera aprendizagem cognitiva, objetivando uma 

formação voltada para a integralidade e o desenvolvimento 

humano, ao longo de toda a vida. Para educar, é preciso envolver 

e articular diversos outros indivíduos e setores; ampliar tempos, 

espaços e oportunidades educativas, pois somos sujeitos com 

diversas características, necessidades e possibilidades de 

aprendizagens diferenciadas. Para ser bem sucedida, a Educação 

Integral deve ser orientada por diversos olhares: da 

transdisciplinaridade, dos direitos humanos, da cidadania, da 

diversidade e da sustentabilidade, entre outros. 

 

Palavras-chave: Educação Integral. Transdisciplinaridade. 

Direitos Humanos. Sustentabilidade. 

I. INTRODUÇÃO - O QUE É EDUCAÇÃO INTEGRAL? 

A ideia de Educação Integral, conforme aponta Guará 

(2006), surgiu como uma alternativa de prevenção ao 

desamparo das ruas.  Integral, por definição, quer dizer total, 

inteiro, global e é esse o caminho a seguir quando se tem, 

enquanto proposta pedagógica, a concepção da Educação 

Integral, permeando as ações que envolvem o processo de 

ensino e aprendizagem. Educação em tempo integral é 

diferente de educação integral, cuja perspectiva considera e 

valoriza todas as dimensões do ser humano - afetiva, 

corporal, racional e emocional e não somente as de natureza 

cognitiva e intelectual, afirma Coelho (2009).  

Segundo Moll (2012), os saberes têm se tornado cada 

vez mais complexos na contemporaneidade, com tantos 

avanços tecnológicos. A escola é um espaço de integração 

onde o sujeito deveria se apropriar desses saberes, o que 

nem sempre tem ocorrido. A autora acentua que a escola 

não é uma tecnologia social, mas sim uma nova forma de 

viver a vida e para tanto é necessário repensar a educação, 

seus paradigmas, seus processos, reorganizar o cotidiano 

escolar, inspirar-se em experiências bem sucedidas. 

O homem não é um ser fragmentado, ao contrário, é 

um ser único, especial e singular na inteireza de sua 

essência, na inefável complexidade de sua presença.   No 

processo educativo, o indivíduo e o meio social devem ser 

dois fatores harmônicos e ajustados.       Tanto o meio social  

 

quanto o escolar, se bem compreendidos, devem fornecer as 

condições pelas quais o indivíduo liberte e realize a sua 

própria personalidade, tornando-se sujeito responsável da 

vida em sociedade, o que constitui um dos grandes objetivos 

da educação (TEIXEIRA, 1965). A educação deve voltar-se 

à formação do ser humano em sua totalidade e prepará-lo 

para a vida em sociedade, não sendo, como afirma Moraes 

(2015, p. 131), “ exclusivamente um direito, mas um dever, 

uma responsabilidade, um compromisso social e de 

cidadania”.  

  Nessa direção, a Pedagogia Histórico-Crítica, que tem 

seu fundamento epistemológico assentado no Materialismo 

Histórico-Dialético e na Psicologia Histórico-Cultural, 

configura-se como uma opção teórico-metodológica que se 

baseia em vários fatores, sendo um deles a realidade 

socioeconômica da população. Ademais, a proposta é a de 

se trabalhar com um currículo integrado, que busque a 

superação daquele tido como coleção e fragmentado. A 

nova proposta propõe objetivos educacionais pautados na 

integração das diferentes áreas do conhecimento e 

experiências, com vistas à compreensão crítica e reflexiva 

da realidade, no qual o desafio consiste num trabalho 

interdisciplinar, que tem como princípios a relação teoria e 

prática, a interdisciplinaridade, a contextualização e a 

flexibilização.  

Assim sendo, a definição de um paradigma 

contemporâneo de Educação Integral prevê a expansão do 

território da educação escolar para todos os espaços 

disponíveis dentro e fora dos muros da escola, alcançando 

seu entorno e a cidade, em prol de múltiplas possibilidades 

educativas. É preciso que nessa proposta os conteúdos da 

base nacional curricular se articulem com temas 

estruturantes e contemporâneos para a vida em uma 

sociedade plural (SEEDF - PROJETO CIDADE ESCOLA 

CANDANGA, 2014).  

A Psicologia Histórico-Cultural vem contribuir, de 

forma muito especial, com os pressupostos da Educação 

Integral, visto que ela não reduz o ser humano, mas o 

percebe como uma unidade da totalidade, ou seja, “[...] cada 

pessoa é em maior ou menor grau o modelo de sociedade, 

ou melhor, da classe a que pertence, já que nela se reflete a 

totalidade das relações sociais” (VYGOTSKY, 1999, p. 

368).  Saviani (2003) ressalta que o trabalho educativo 

produz, direta e intencionalmente, em cada indivíduo, a 
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humanidade que é produzida pelo conjunto dos próprios 

homens. 

A opção pela Educação Integral emerge da própria 

responsabilidade dos sistemas de ensino, preconizada no 

Artigo 22 da Lei de Diretrizes e Base (LDB): “A Educação 

Básica tem por finalidade desenvolver o educando, 

assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir 

no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996). 

Ademais, as famílias, além da expectativa de cuidado e 

proteção dos filhos, desejam que o tempo maior se constitua 

como espaços abertos às oportunidades de aprendizagem, as 

quais são negadas a uma grande parte da população infanto-

juvenil em situação de pobreza ou de risco pessoal e social 

(GUARÁ, 2006).  

O contexto supracitado aponta para um grande desafio. 

Assim, cabe mencionar que a Educação Integral vai ao 

encontro de uma sociedade democrática de direitos e, 

portanto, constitui uma política pública de inclusão social e 

de vivência da cidadania, o que se traduz por meio de um 

conjunto de ações articuladas por parte do Estado, que 

reconhece a importância do desenvolvimento 

multidimensional do ser humano, bem como a garantia de 

direitos e oportunidades fundamentais para a população 

escolar. 

Conforme Arroyo (2012), a ampliação do tempo deve 

dar ao discente oportunidade de qualidade para uma 

aprendizagem significativa, por meio da (re)significação dos 

tempos e espaços escolares. Nessa perspectiva, todas as 

atividades são curriculares, devendo, portanto, imprimir 

intencionalidade pedagógica, já que são realizadas visando à 

formação integral do estudante.  

É, sem dúvida, um grande desafio ofertar uma 

educação na qual a formação do sujeito contemple as 

dimensões ética, social, cultural, cognitiva e política. 

Contudo, a escola sozinha não dá conta de responder à 

proposta da Educação Integral, sendo, por isso, necessário o 

diálogo intersetorial, de modo especial com a comunidade 

local e com a rede de apoio à criança e ao adolescente. É 

vital a constituição de uma comunidade de aprendizagem 

formada por diversos atores sociais - diretores, professores, 

coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais, 

estudantes, pais, família, agentes comunitários, entre outros. 

Como processo pedagógico, a Educação Integral prevê 

práticas não dicotomizadas, que reconhecem a importância 

dos saberes formais e não formais. Também valoriza a 

construção de relações democráticas entre pessoas e grupos, 

saberes prévios, múltiplas diferenças e semelhanças que 

fazem dos indivíduos sujeitos históricos e sociais. A 

concretização da Educação Integral deve ser orientada por 

diversos olhares. Serão abordados alguns a seguir. 

II. OLHAR TRANSDISCIPLINAR 

  Para se obter um olhar transdisciplinar é preciso, antes 

de mais nada, entender os termos transdisciplinaridade, 

multidisciplinaridade e interdisciplinaridade, todos 

considerados em relações entre as disciplinas (OLIVEIRA, 

2014). Medeiros (2010) e Pombo (2010) esclarecem tais 

termos, baseados nas ideias e conceitos preconizados por 

Berger e Piaget. 

 Multidisciplinaridade - para Berger, é a justaposição de 

disciplinas diversas, às vezes sem relação aparente entre 

elas; para Piaget, é a busca de solução de um problema por 

meio de informações de uma ou mais ciências ou setores do 

conhecimento, sem que as disciplinas convocadas por 

aqueles que as utilizam sejam alteradas ou enriquecidas. No 

contexto educacional, para Japiassu (1976), a 

multidisciplinaridade se caracteriza por uma ação 

simultânea de várias disciplinas, em torno de um tema 

comum.  Isso é ratificado por Almeida Filho (1997) ao 

afirmar que, na maior parte das vezes, a 

multidisciplinaridade se faz presente nas tentativas de 

trabalho conjunto pelos professores, entre disciplinas, em 

que cada uma trata de temas comuns sob sua própria ótica, 

articulando, algumas vezes, bibliografia, técnicas de ensino 

e procedimentos de avaliação, porém a ideia que fica é 

apenas de justaposição de disciplinas.  

Interdisciplinaridade - para Berger, é a interação que 

existe entre duas ou mais disciplinas, podendo integrar 

muitos conceitos diretivos até uma simples comunicação de 

ideias; para Piaget, é o intercâmbio mútuo e a integração 

recíproca entre várias ciências, tendo como resultado um 

enriquecimento recíproco. Para Etges (2000, p. 64) “a 

interdisciplinaridade consiste precisamente na transposição, 

no deslocamento de um sistema construído para outro”. Para 

ocorrer interdisciplinaridade, o especialista de alguma 

disciplina deve “esforçar-se fora do seu domínio próprio e 

da sua própria linguagem técnica para aventurar-se num 

domínio de que não é o proprietário exclusivo”, interagir 

ideias, conceitos diretivos da epistemologia, da 

terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados 

e da organização da investigação e do ensino 

correspondentes (POMBO, 2010). Refletir o problema da 

prática da interdisciplinaridade facilitaria o enfrentamento 

da crise do conhecimento e das ciências, podendo também 

auxiliar a evitar a superespecialização, a efetivação de trocas 

intersubjetivas e a quebrar a rigidez e o isolamento das 

disciplinas dos currículos escolares, afirma Fazenda (2000). 

Etges (1993) acentua que a interdisciplinaridade, sendo um 

princípio mediador entre as diversas disciplinas, não pode 

ser elemento de redução a um denominador comum, mas 

elemento teórico-metodológico da diferença e da 

criatividade. A interdisciplinaridade é o princípio da 

máxima exploração das potencialidades de cada ciência, da 

compreensão dos seus limites, mas, acima de tudo, é o 

princípio da diversidade e da criatividade.  

Transdisciplinaridade - para Berger, é o 

desenvolvimento de uma axiomática comum a um conjunto 

de disciplinas; para Piaget, é uma etapa superior à 

interdisciplinaridade que não atinge as interações ou 

reciprocidade, mas também situaria essas relações no 

interior de um sistema total; haveria uma teoria geral de 

sistemas ou estruturas que incluiria estruturas operativas, 

estruturas regulatórias e sistemas probabilísticos e que uniria 

estas diversas possibilidades por meio de transformações 

reguladas e definidas.  A transdisciplinaridade é vinculada 

ao pensamento complexo e epistêmico, preconizado por 

Morin (2000). Seria a interação global das ciências. Para 

Almeida Filho (1997), a transdisciplinaridade é como a 

busca de um novo paradigma para as ciências da educação. 

Essa ideia foi enfatizada na Carta da Transdisciplinaridade, 

adotada no primeiro Congresso Mundial da 

Transdisciplinaridade, que em seu preâmbulo, indica a 

proliferação das disciplinas acadêmicas, a inexistência de 

um olhar global do ser humano e a necessidade de sua 

adoção (UNIPAZ, p. 3, 1994). 
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No contexto educacional, ainda se percebe a presença 

de uma ciência reducionista, que reduz o conhecimento do 

conjunto ao conhecimento das partes que o constituem, 

partindo do princípio que ao se conhecer as partes o todo 

seria conhecido (MORAES, 2015; MORIN, 2000). A 

especialização quebrou a relação da parte com o todo. Os 

laços e a intercomunicação do objeto com o seu meio são 

rompidos, quando ele é extraído de seu contexto e de seu 

conjunto.   

 A consequência disso é um número grande de 

disciplinas que se tornam fechadas em si mesmas, 

compartimentadas umas em relação às outras, sem permitir 

a articulações. Observa-se uma excessiva importância às 

especializações. Esse exagero tem levado à perda do todo e 

do próprio objetivo. A medicina é um exemplo do excesso 

de especialização. Para um simples cidadão que sente 

algumas dores não precisas é difícil se encaminhar a um 

especialista, senão através de um clínico geral, que está cada 

vez mais raro de ser encontrado, dada à formação mais 

especialista. É importante lembrar que os especialistas são 

necessários, pois garantem a verticalização da pesquisa e a 

análise de um objeto-problema, sendo que a eles se devem 

creditar méritos de tantas descobertas e conquistas da 

ciência. Entretanto, é importante assinalar que não teriam 

chegado a muitas conquistas se não estabelecessem 

conexões com outras ciências e disciplinas, não dispusessem 

de mente aberta e olhar transdisciplinar (BIANCHETTI; 

JANTSCH, 2010). 

Diante de uma organização de ensino fragmentada e 

desarticulada, de currículos escolares constituídos por 

compartimentos estanques e incomunicáveis, uma formação 

humana e profissional de alunos aquém do necessário para o 

enfrentamento das práticas sociais, conforme acentua Pires 

(1998) e, ainda, de ‘hiperespecializações’ nos diversos 

ramos do saber, é necessária a integração entre muitas 

disciplinas e um olhar transdisciplinar na atuação do 

professor.  

Fazenda (2000), Moraes (2015), Behrens e Ens (2015) 

propõem um processo de engajamento do educador, com um 

olhar transdisciplinar, para que se possa criar uma escola 

transdisciplinar, capaz de dialogar, pensar, sentir, atuar e 

comprometer-se com o humano, compreender como ocorre 

a aprendizagem do aluno e, assim, contribuir para uma 

transformação social. Moraes (2015, p. 33) lembra que são 

os educadores que têm de cultivar “sementes férteis da 

esperança, da justiça, da solidariedade, da sabedoria, da fé e 

do amor no coração de cada ser aprendente [...]”.  

III. DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA E 

DIVERSIDADE 

É preciso lembrar que, como cidadãos, temos direitos e 

deveres para com a nação, com a sociedade e que 

convivemos com pessoas diferentes, mas iguais em direitos 

e deveres, umas com as outras.  

A Organização das Nações Unidas - ONU, em 1948, 

promulgou a Declaração Universal dos Direitos Humanos - 

DUDH, a qual compreende inúmeros tratados, resoluções, 

pactos e declarações de caráter ético, político e normativo. 

Os Estados signatários, inclusive o Brasil, comprometeram-

se a incorporar em suas legislações e políticas públicas a 

proteção e promoção dos respectivos direitos (CANDAU, 

2012). No artigo XXVI, alínea 2, consta que todos têm 

direito à instrução, sendo esta obrigatória, orientada para o 

desenvolvimento integral da personalidade humana e do 

fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 

liberdades fundamentais. Instrução não é somente 

escolarização, mas “a compreensão, a tolerância e a amizade 

entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e 

coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 

manutenção da paz" (UNESCO, 1948). Nesse sentido, é a 

formação humana em todas as suas dimensões que permitirá 

formar cidadãos éticos, que respeitem as diferenças e 

saibam utilizar sua capacidade criadora em prol da 

construção de uma sociedade com mais justiça e equidade.  

Melo Neto (2008) afirma que, ao se tratar de educação 

em direitos humanos, é preciso levar em conta o processo de 

participação política dos membros da sociedade, que requer 

consensos argumentativos que se traduzem em codificações 

normativo-legais, ações e práticas sociais. Candau (2008) 

complementa que na educação em direitos humanos é 

importante favorecer o processo de empoderamento 

(empowerment), orientado aos grupos socioculturais 

excluídos e discriminados. A Constituição de 1988, no 

Brasil, instituiu o Estado Democrático de Direito, que 

propiciou os processos de ratificação e criou mecanismos 

legais para a proteção aos direitos humanos como a Lei 

8.069/90 que, por sua vez, criou o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Programa Nacional de Direitos Humanos - 

PNDH, em 1996 (ZENAIDE, 2007). O PNDH “referenda, 

entre suas linhas de ação, a implementação do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH, 

atendendo o compromisso com a Década da Educação em 

Direitos Humanos” (ZENAIDE, 2007, p. 20). O PNEDH 

implementa direitos humanos constantes nos principais 

documentos internacionais e aprofunda questões do PNDH. 

Agrega demandas antigas e atuais de nossa sociedade pela 

concretização da democracia, do desenvolvimento, da 

justiça social e pela construção de uma cultura de paz 

(BRASIL, 2009).  

É importante estabelecer os direitos humanos como 

uma cultura na sociedade brasileira, principalmente por 

causa da estrutura social existente em vários séculos, que 

alimentou autoritarismo, discriminação, exclusão e 

preconceito, que ainda hoje permeiam nossa sociedade. 

Somente quando os direitos humanos passarem a fazer parte 

do cotidiano de todas as pessoas e se constituírem de fato 

em uma cultura, serão possíveis a generalização e a 

perpetuação de crenças, valores, conhecimentos, práticas e 

atitudes que priorizem o ser humano (TAVARES, 2007). 

Isso é ratificado por Candau (2012), para quem a questão 

dos direitos humanos constitui um dos eixos fundamentais 

da problemática das sociedades contemporâneas. 

Os direitos humanos estão aliados à cidadania, que 

vem a ser o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 

sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres 

de um cidadão são concomitantes, pois ao cumprirmos 

nossas obrigações permitimos que o outro exerça também 

seus direitos (SIGNIFICADOS, 2014). Segundo Cruanhes 

(2000, p. 78), o conceito clássico de cidadania é atribuído a 

Marshall que o divide em três partes: civil, político e social.  

Os direitos civis são necessários à liberdade individual; os 

políticos constituem-se no direito de participação no 

exercício do poder político, como membro de um organismo 

ou como eleitor. Os sociais referem-se ao direito de bem-

estar econômico e segurança ao direito de participar. 

Todos os cidadãos, embora diferentes entre si, são 

considerados iguais perante a lei e são portadores dos 
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mesmos direitos humanos. Portanto, como afirma Candau 

(2008, p. 49), é necessária a articulação entre igualdade e 

diferença, “isto é, da passagem da afirmação da igualdade 

ou da diferença para a da igualdade na diferença”. Gomes 

(2001, p. 87) acentua “que ainda nos falta avançar muito 

para compreendermos que o fato de sermos diferentes uns 

dos outros é o que mais nos aproxima e o que nos torna mais 

iguais.” Ainda para Gomes (2012), diversidade pode ser 

compreendida como construção histórica, social, cultural e 

política das diferenças, que se realiza em meio às relações 

de poder e ao crescimento das desigualdades e da crise 

econômica. No contexto educacional, é imprescindível se 

considerar a diversidade de classe, sexo, idade, raça, cultura, 

crenças, repensar o currículo e os seus conteúdos a partir 

dessa realidade tão diversa e buscar a superação do medo 

e/ou desprezo à diversidade. “A construção de práticas 

democráticas e não preconceituosas implica o 

reconhecimento do direito à diferença, e isso inclui as 

diferenças raciais. Aí, sim, estaremos articulando educação, 

cidadania e raça” (GOMES, 2001, p. 87).  Em consequência, 

diz o mesmo autor, estaremos colaborando para a 

construção de uma escola democrática. 

Os Direitos Humanos constituem a base do ser 

humano, pois garantem o respeito à diferença e à 

diversidade, construindo uma sociedade menos desigual que 

dignifique e constitua a verdadeira cidadania (PINTO; 

BASTIANI, 2012). A diversidade é uma das maiores 

riquezas do ser humano e a existência de indivíduos 

diferentes com diferentes culturas, etnias e gerações fazem 

com que o mundo se torne mais completo. Porém é preciso 

respeitar essas diferenças para haver uma convivência 

pacífica. 

IV. SUSTENTABILIDADE 

 A Educação Integral precisa também do eixo da 

sustentabilidade.  Para Lima (2003), a sustentabilidade 

tornou-se palavra mágica, pronunciada indistintamente por 

diferentes pessoas, em diversos contextos sociais e com 

múltiplos sentidos. Sua expansão gradual tem influenciado 

diversos campos do saber, embora ações concretas para sua 

consecução encontrem vários obstáculos políticos. Na 

educação, não está ainda plenamente entrelaçada às diversas 

disciplinas, mas sua importância cresce continuamente, 

tendo que passar a ser vista como questão de sobrevivência 

do planeta e das futuras gerações.  

O termo sustentável provém do latim sustentare 

(sustentar; defender; favorecer, apoiar; conservar, cuidar).   

A definição mais aceita, proposta pelas Nações Unidas, é a 

de que desenvolvimento sustentável é o que proporciona 

progresso e traz satisfação ao homem, sem comprometer a 

capacidade de atender as necessidades das futuras gerações. 

Engloba ações e atividades humanas relacionadas ao 

desenvolvimento econômico e material sem agredir o meio 

ambiente, usando os recursos naturais de forma inteligente 

para que eles se mantenham no futuro (ROSA, 2001). 

 O conceito de sustentabilidade passou a ganhar 

notoriedade a partir da Conferência das Nações Unidas 

sobre o meio ambiente humano, em junho de 1972, em 

Estocolmo. Essa conferência lançou as bases das ações 

ambientais em nível internacional, chamando a atenção, 

especialmente, para questões relacionadas com a degradação 

ambiental e a poluição que não se limita às fronteiras 

políticas, mas afeta países, regiões e povos, localizados 

muito além do seu ponto de origem. O documento gerado 

define princípios de preservação e melhoria do ambiente 

natural, destacando a necessidade de apoio financeiro e 

assistência técnica a comunidades e países mais pobres 

(DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO, 1972).  

 No Brasil, a expressão ganhou maiores dimensões com 

a Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – 

ECO/92, no Rio de Janeiro, quando se consolidou o 

conceito de desenvolvimento sustentável.  A grande 

conquista da Conferência foi a Agenda 21, um amplo e 

abrangente programa de ação, visando à sustentabilidade 

global no século XXI (FRANCISCO, 1992). Em 2002, a 

Cimeira (ou Cúpula) da Terra sobre Desenvolvimento 

Sustentável de Joanesburgo reafirmou os compromissos da 

Agenda 21, propondo maior integração das três dimensões 

do desenvolvimento sustentável (econômica, social e 

ambiental), por meio de políticas e programas centrados nas 

questões sociais e, particularmente, nos sistemas de proteção 

social (BRASIL SUSTENTÁVEL, 2014). 

Segundo Reis (2007), o desenvolvimento sustentável 

se baseia em cinco pilares: financeiro, econômico, social, 

ambiental e cultural. O primeiro se refere aos recursos 

destinados a cada setor, os investimentos e as consequências 

da expansão. O econômico liga-se ao impacto do 

crescimento econômico, aos limites e desafios, ao 

comprometimento da sociedade e aos níveis de consumo das 

pessoas. O terceiro pilar é constituído pela sociedade e seus 

constituintes, suas instituições, seu papel na transformação e 

no desenvolvimento. O penúltimo pilar é formado pelo 

ambiente e os efeitos das atividades e decisões humanas. Por 

fim, o pilar cultural está relacionado à cultura e aos seus 

integrantes, aos valores, à diversidade, ao conhecimento, às 

línguas, à educação do povo.  

Como se nota, o conceito de sustentabilidade é muito 

mais amplo do que o de ecologia e desenvolvimento 

ambiental. Para haver desenvolvimento sustentável é 

preciso, não só quantidade de ações, mas, sobretudo, 

qualidade em seus pilares, como redução e reposição de 

matérias-primas, aumento da reutilização e reciclagem, 

equilíbrio e bom senso no uso das tecnologias, harmonia 

com as limitações ecológicas. Isso requer uma reviravolta na 

educação do cidadão, já que as últimas décadas têm sido 

marcadas por crescimento econômico e populacional com 

grandes disparidades, com desequilíbrios populacionais, 

com riquezas e farturas para uns e miséria e degradação 

ambiental para outros. A adoção de práticas sustentáveis não 

traz resultados imediatos, mas a médio e longo prazo, para 

as futuras gerações.  

Daí a importância de sua inclusão no contexto 

educacional para que as gerações sejam formadas com a 

ideia de que essas práticas são imprescindíveis para a 

própria sobrevivência da humanidade. Freire (2011) pontua 

que a educação para a sustentabilidade implica uma nova 

orientação para a prática docente, enfatizando situações de 

aprendizagem ativas, experienciais, colaborativas e dirigidas 

para a resolução de problemas em nível local, regional e 

global, que, por sua vez, requer criatividade e 

interdisciplinaridade, enfim, um novo modo de pensar o 

ensino e a aprendizagem que, certamente, influenciará a 

formação de professores. A educação respaldada na 

sustentabilidade visa estabelecer referências segundo um 

processo participativo permanente que busca incutir no 

educando uma consciência crítica sobre a responsabilidade 
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ambiental, no sentido de promover, sob um modelo de 

desenvolvimento sustentável, a qualidade de vida. 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 É grande, árdua e desafiadora, porém gratificante, a 

missão da escola que assume enquanto concepção 

pedagógica a Educação Integral: formar uma nova geração 

de cidadãos, que reconhecidos em sua totalidade sejam 

capazes de preservar os direitos humanos, que tenham 

atitudes proativas e criativas em prol de uma sociedade mais 

justa e igualitária, que gerem meios de melhorar a vida do 

planeta e que busquem a constituição de uma sociedade 

sustentável (OLIVEIRA, 2010).    

 Para isso, os professores precisam desenvolver e 

exercitar um olhar transdisciplinar e novas concepções e 

práticas de vida, de educação e de convivência, capazes de 

substituir os velhos modelos, já bastante esgotados. É 

sempre bom salientar que, pela educação, se pode modificar 

o pensamento e construir um mundo novo, capaz de gerar 

oportunidades e uma consciência engajada e responsável 

para com a vida em sociedade e para com o planeta. 

 Diante do exposto, concluímos ser fundamental o 

empenho constante para que todas as instituições de ensino 

se voltem para a Educação Integral, que não se preocupem 

apenas com a transmissão de conhecimentos, mas com a 

formação plena do ser humano. Finalizando, reafirmamos 

que a Educação Integral proporciona oportunidades 

educativas que vão além dos conteúdos compartimentados 

do currículo tradicional e daí a importância do olhar 

transdisciplinar, da educação voltada para a concretização 

dos direitos humanos e da cidadania, em prol de um mundo 

melhor e mais igualitário para todos.  
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Resumo – A amputação é definida como a remoção de um ou 

mais membros, ou parte deles. A prática de atividades motoras 

permite ao portador de deficiência física testar suas 

potencialidades, ampliar suas respostas motrizes, prevenir 

deficiências secundárias, manter e melhorar as condições 

fisiológicas e, consequentemente, a autoestima, autoimagem e a 

integração total do indivíduo. O objetivo do presente estudo é 

caracterizar o estado nutricional e a qualidade de vida de 

indivíduos amputados praticantes e não praticantes de atividades 

físicas. A amostra foi composta por quinze indivíduos de ambos 

os gêneros com amputação de membro inferior unilateral. A 

amostra é do tipo intencional. Os participantes da pesquisa foram 

divididos em dois grupos: grupo GP, indivíduos amputados 

pertencentes a uma associação paradesportiva da cidade de 

Maringá, estado do Paraná e grupo GNP, indivíduos não 

praticantes de atividade física pertencentes ao projeto de 

amputados do INSS. Conclui-se que os indivíduos amputados 

tendem a ser mais obesos, sendo classificados com sobrepeso por 

meio do índice de massa corporal. O grupo praticante de 

atividade física apresentou melhor score nos domínios físico, 

psicológico e meio ambiente em comparação ao grupo não 

praticante. 

 

Palavras-chave: Amputados. Atividade Física. Qualidade de vida. 

I. INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde cerca de 

10% da população mundial, aproximadamente 650 milhões 

de pessoas, vivem com deficiência. No Decreto nª 3.298 de 

1999 da legislação brasileira, encontra-se o conceito de 

deficiência e de deficiência física como toda perda ou 

anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o 

desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano. Esta perda pode ser completa ou 

parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob diversas formas como paraplegia, 

monoplegia, tetraplegia, hemiplegia e amputação ou 

ausência de membro (MARQUES et al., 2014).  

Define-se amputação quando acontece uma remoção 

de um ou mais membros, ou parte deles, sendo causadas por 

fatores congênitos, presença de tumores, traumas e doenças 

que ocasionam problemas circulatórios, como diabetes 

mellitus e a arteriosclerose em estágios graves suficientes 

para requerer à retirada de parte ou todo o membro 

(MORÃES et al., 2014). 

Para os portadores de deficiência física a prática de 

atividade física oferece uma oportunidade de 

experimentarem sensações e movimentos que 

frequentemente são impossibilitados pelas barreiras físicas, 

ambientais e sociais. A prática de atividades motoras 

permite ao portador de deficiência física testar suas 

potencialidades, ampliar suas respostas motrizes, prevenir 

deficiências secundárias, manter e melhorar as condições 

fisiológicas e, consequentemente, a auto-estima, auto-

imagem e a integração total do indivíduo (VÁZQUEZ et al., 

2015). 

Existem diversas alterações que ocorrem na vida de 

uma pessoa submetida à amputação, interferindo 

diretamente na sua qualidade de vida. Entretanto, as 

amputações podem resultar em traumas psicológicos em que 

a qualidade de vida tem sido um objeto de estudo e reflexão 

na sociedade moderna. O ser humano, mais do que a 

sobrevivência ou o aumento da expectativa de vida, buscaa 

melhoria da qualidade de vida durante todas as fases da sua 

existência (MILIOLI et al., 2012). 

Apesar do extenso conhecimento sobre a importância 

da nutrição para um bom desempenho físico, ainda são 

poucos os estudos existentes sobre a avaliação do estado 

nutricional de indivíduos amputados o que poderia implicar 

na sua capacidade funcional. A presente pesquisa visa 

contribuir com novos conhecimentos sobre os aspectos 

nutricionais e de qualidade de vida dessa população, com 

foco no estio de vida mais ativo. 

Sendo assim, objetivo deste estudo é caracterizar o 

estado nutricional e a qualidade de vida de indivíduos 

amputados praticantes e não praticantes de atividades 

físicas. 

 

II. PROCEDIMENTOS 

Trata-se de um estudo transversal com abordagem 

quantitativa. A amostra foi do tipo intencional por ser 

utilizada para escolher elementos "típicos" e 

"representativos" para uma amostra e quando se pretende 

incluir um pequeno número de unidades na amostra. Foi 

composta por quinze sujeitos com amputação de membro 

inferior unilateral.  

Os voluntários foram divididos em dois grupos. O 

grupo GP foi constituído por 8 do total de 15 indivíduos 

amputados pertencentes a uma associação paradesportiva da 

cidade de Maringá – PR, e o grupo GNP foi formado por 7 
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de um total de 20 indivíduos não praticantes de atividade 

física, que pertenciam ao projeto de amputados do INSS. 

Para o presente estudo foram coletados dados como 

sexo, data de nascimento, peso e altura estimados como 

demostrado na tabela 1 e 2 (NOZAKI et al, 2013), prega 

cutânea bicipital (DCB), prega cutânea tricipital (DCT), 

dobra cutânea subescapular (DCSE), dobra cutânea 

suprailíaca (DCSI), cirtometria de braço, cirtometria de 

panturrilha e altura do joelho (AJ). 

 
Tabela 1 - Fórmulas utilizadas para o cálculo da altura estimada 

Gênero Equação 

Mulheres de 18 e 60 anos 

(brancas) 

70,25 + (1,87 x AJ [cm]) – 0,06 x 

idade (anos) 

Mulheres de 18 e 60 anos 

(negras) 

68,10 + (1,86 x AJ [cm]) – 0,06 x 

idade (anos) 

Homens de 18 e 60 anos 

(brancos) 

71,85 + 1,88 x AJ (cm) 

Homens de 18 e 60 anos 

(negros) 

73,42 + 1,79 x AJ (cm) 

Legenda: AJ: altura de joelho. Fonte: CHUMLEA (1994 apud 

NOZAKI, 2013). 

 

Tabela 2 -Fórmulas utilizadas para o cálculo do peso estimado 

Gênero Equação 

Feminino {(1,27 x CP [cm]) + (0,87 x AJ [cm] + (0,98 x CB 

[cm] + (0,4 x DCSE) – 62,35} 

Masculino {(0,98 x CP [cm]) + (1,16 x AJ [cm] + (1,73 x CB 

[cm] + (0,37 x DCSE) – 81,69} 

Legenda: CP: circunferência da panturrilha; AJ: altura de joelho; 

CB: circunferência do braço; DCSE: dobra cutânea subescapular. 

Fonte: CHUMLEA (NOZAKI, 2013). 

 

Para as avaliações antropométricas, os sujeitos 

permaneceram em pé, relaxados com pés paralelos e braços 

ao lado do tronco. Todas as medidas foram realizadas do 

lado contralateral da amputação e o sujeito deveria estar 

com a pele seca e livre de loções, então foi identificado e 

marcado o local de aferição através dos pontos anatômicos 

descritos na tabela 3. 

As dobras cutâneas foram pinçadas com os dedos 

polegar e indicador a 1 centímetro do ponto marcado, o 

compasso foi posicionado perpendicular à dobra. Após o 

pinçamento e até o termino da aferição não houve a solta da 

prega. Esperou-se um tempo aproximado de 2 a 3 segundos 

para efetuar a leitura, e as medidas foram realizadas 3 vezes 

para o cálculo da média. 

Os dados obtidos de peso e altura estimados foram 

utilizados para calcular o Índice de Massa Corporal (IMC), 

que posteriormente foram classificados segundo os pontos 

de corte da Organização Mundial de Saúde, como 

demonstrado na tabela 4. 
 

Tabela 3 - Pontos de referência para avaliação das dobras cutâneas 

Dobras Cutâneas Pontos de referência 

Bicipital Ponto médio entre acrômio e olecrano, na 

face anterior do braço e no eixo 

longitudinal. 

Tricipital Ponto médio entre acrômio e olecrano, na 

face posterior do braço, no eixo 

longitudinal. 

Subescapular Realizada abaixo do ângulo inferior da 

escápula, em posição obliqua. 

Suprailíaca 2 centímetros acima da crista ilíaca 

anterossuperior, no sentido obliquo. 

Fonte: NOZAKI et al., 2013. 

 

 

Tabela 4 - Classificação do estado nutricional de adultos  

segundo o IMC 

CLASSIFICAÇAO IMC em kg/altura² (m) 

Desnutrição grau III < 16 

Desnutrição grau II 16 a 16,99 

Desnutrição grau I 17 a 18,49 

Peso adequado 18,5 a 24,9 

Sobrepeso ≥ 25 

Pré-obesidade 25 a 29,9 

Obesidade de classe I 30 a 34,9 

Obesidade de classe II 35 a 39,9 

Obesidade de classe III Igual ou superior a 40 

Fonte: NOZAKI et al., 2013. 

 

Para a avaliação da qualidade de vida foi utilizado o 

questionário WHOQOL BREF, na versão em português, que 

foi desenvolvido pela Organização Mundial de Saúde, 

composto por 26 questões, respondidos em escala do tipo 

Likert (de 1 a 5, quanto maior a pontuação melhor a 

qualidade de vida). Este instrumento é constituído por 

quatro domínios que são: “domínio físico” – avalia itens 

como dor e desconforto, energia e fadiga, sono e repouso, 

mobilidade, atividades da vida cotidiana, dependência de 

medicação ou de outros tratamentos e capacidade de 

trabalho; “domínio psicológico” – avalia os sentimentos 

positivos, a capacidade de pensar, aprender, memória e 

concentração, a auto estima, imagem corporal e aparência, 

sentimentos negativos, espiritualidade e crenças pessoais; 

“relações sociais” – tem o objetivo de avaliar as relações 

pessoais, apoio social e atividade sexual; e “meio ambiente” 

– analisa se o individuo possui segurança física e proteção, 

qual se ambiente no lar, seus recursos financeiros, qual a 

disponibilidade e qualidade aos cuidados de saúde e sociais, 

quais as oportunidades de adquirir novas informações, se 

possui em atividades de lazer, qual a qualidade de seu 

ambiente físico e seu meio de transporte (MARTINS; 

RABELO, 2008).  

Foi realizado um contato inicial com a secretária da 

União Metropolitana Paradesportiva de Maringá (UMPM), 

para esclarecimento dos procedimentos e objetivos da 

pesquisa. Após a aprovação do estudo pelo Comitê de Ética 

em pesquisas com seres humanos do por meio do parecer no 

257.153, de 26/04/2013, os indivíduos que concordaram em 

participar do estudo assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, estando cientes de que a qualquer 

momento poderiam questionar os procedimentos ou desistir 

da pesquisa. As avaliações tiveram início em outubro de 

2012 e terminaram em agosto de 2013.  

Para a obtenção das medidas antropométricas foram 

utilizadas: fita métrica da marca Sanny, adipômetro 

cientifico da marca Cescorf com precisão milimétrica e um 

paquímetro para medir a altura de joelho para a obtenção do 

peso e altura estimada e posterior cálculo do IMC. A 

tabulação dos dados foi feita através do Microsoft Excel. 

Para o tratamento dos dados foi utilizada a estatística 

descritiva (média e desvio padrão) organizada em gráficos e 

tabelas.  

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No grupo de indivíduos não praticantes de atividade 

física (GNP) verificou-se que 14,28% sujeitos eram do sexo 

feminino e 85,71% do sexo masculino. A maioria (57,1%) 

possuía idade entre 41 e 50 anos. No grupo de praticantes de 

atividade física (GP) a maioria também era do sexo 
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masculino (87,5%), porém mais jovens, com idade entre 20 

e 30 anos (50%) (Tabela 5). 

Quanto ao tempo de prática de atividade física 62,5% 

praticavam esporte entre 1 e 3 vezes semanais e 37,5% 

praticavam atividade física de 4 a 7 vezes semanais. 

 
Tabela 5 - Caracterização da amostra dos indivíduos praticantes 

(GP) e não praticantes de atividade física (GNP) 

Variáveis Categorias 

Grupos 

Praticantes 
Não 

Praticantes 

N° % N° % 

Sexo Feminino 1 12,5% 1 14,3% 

Masculino 7 87,5% 6 85,7% 

Idade 20 – 30 4 50,0% 1 14,2% 

31 – 40 3 37,5% 2 28,5% 

41 – 50 1 12,5% 4 57,1% 

Estado 

Conjugal 

Solteiro 5 62,5% 3 42,8% 

Casado 3 37,5% 4 57,1% 

Divorciado - - - - 

 

Pode-se constatar com estes dados que a maioria dos 

amputados era do sexo masculino. No GNP o maior 

percentual foi de pessoas com idade entre 20 e 30 anos, 

sendo, portanto, indivíduos mais jovens e a maioria solteira. 

Já no GP o maior percentual foi de pessoas com idade entre 

41 e 50 anos, pessoas adultas e a maioria casada. Os 

participantes da pesquisa apresentavam amputações do 

membro inferior e grande parte por causa traumática, 

corroborando os achados de Gomes et al. (2005), que 

constataram que amputados e os maiores índices de 

amputações eram devido a traumatismos com maior 

prevalência de membros inferiores. 

Destacam-se algumas etiologias da amputação de 

forma secundária como vasculares e traumáticas por 

acidentes automobilísticos, havendo uma importante 

maneira de proporcionar esses indivíduos uma limitação e 

incapacidade funcional. A maior incidência é na faixa etária 

entre adolescentes e adultos jovens, tornando necessárias 

ações de promoção da saúde baseadas na educação e 

conscientização do trânsito e destacando a grandiosa 

importância na prevenção dessa etiologia (MACHADO; 

BEIRÃO, 2013). 

Uma das maiores causas de mortes por fatores externos 

é na faixa etária dos adolescentes do sexo masculino, pois 

eles estão mais sujeitos a violação de regras de circulação, 

negligência a sua própria saúde e vida (PANICHI; 

WAGNER, 2006). Os resultados da pesquisa de Yagil 

(1998) evidenciaram que motoristas do sexo masculino, de 

idades entre 18 e 24 anos, apresentaram uma menor 

motivação para cumprir as normas da circulação e maiores 

taxas de violação das regras de trânsito, quando comparados 

a motoristas jovens do sexo feminino. 

 São escassos os trabalhos sobre caracterização 

nutricional e da analise da qualidade de vida de amputados 

praticantes e não praticantes de atividade física. 

Segundo Barreto et al. (2009), a inexistência de 

protocolos de avaliações antropométrica e questionário de 

análise da qualidade de vida específico para estes indivíduos 

dificulta a análise dos dados encontrados. Com isso, este 

estudo limita-se a descrever a população estudada. A 

caracterização nutricional e a classificação da qualidade de 

vida desta população são fundamentais, pois auxilia no 

desenvolvimento de métodos apropriados para intervenções 

nutricionais e fisioterápicas, para melhorar a qualidade de 

vida, evitando o aparecimento de doenças crônicas não 

transmissíveis. Na tabela 6 observa-se as médias das dobras 

cutâneas de ambos os grupos e constata-se que GNP possui 

um maior índice de percentual de gordura quando 

comparado ao GP. 

 
Tabela 6 - Média e desvio padrão dos dados antropométricos dos 

praticantes e não praticantes de atividade física 

Variáveis 
GNP GP 

Média ± DP Média ± DP 

D.C.B. (mm) 12,8 ± 3,6 14,22 ± 4,4 

D.C.T. (mm) 17,4 ± 6,9 17,37 ± 5,0 

D.C.S.E. (mm) 25,5 ± 9,6 20,05 ± 4,5 

D.C.S.I. (mm) 26,1 ± 4,9 18,32 ± 4,5 

C.B. (cm) 34,8 ± 2,3 31,18 ± 3,4 

C.P. (cm) 35,2 ± 1,3 39,25 ± 2,9 

A.J (cm) 60,4 ± 1,8 55,62 ± 3,4 

Legenda: D.P: desvio padrão; D.C.B: dobra cutânea bicipital; 

D.C.T: dobra cutânea tricipital; D.C.S.E: dobra cutânea 

subescapular; D.C.S.I: dobra cutânea supra ilíaca; C.B: 

circunferência do braço; C.P: circunferência panturrilha; A.J: altura 

de joelho 

 

Em relação ao índice de massa corporal a média de 

ambos os grupos se encontra fora dos valores preditos. O 

grupo de praticantes apresentou média de 26,26 e o grupo 

não praticantes 26,99, sendo assim, os voluntários da 

pesquisa puderam ser classificados na categoria pré-

obesidade. No estudo de Barreto et at. (2009) foram 

realizadas avaliações nutricionais de oito participantes com 

deficiência, participantes de projeto paradesportivo. Todos 

os indivíduos praticavam natação com frequência de duas a 

três vezes por semana em uma piscina semiolímpica e após 

a avaliação antropométrica e a análise do IMC, a amostra 

também foi caracterizada com sobrepeso. 

Para amputados de membro inferior é importante o 

peso corporal adequado, pelo fato dessa população possuir 

tendência ao sedentarismo e, com isso, as execuções das 

atividades do dia-a-dia são bastante reduzidas, aumentando 

ao longo do tempo, o ganho de peso e o risco de ocorrer 

problemas cardíacos, pulmonares e circulatórios (NOCE; 

SIMIM; MELLO, 2009). 

A amputação para qualquer indivíduo gera um grande 

impacto alterando a sua imagem corporal e interferindo no 

ajustamento psicossocial, que consequentemente 

compromete sua qualidade de vida. Sendo assim, é 

fundamental a orientação sobre os cuidados com a 

amputação, o que pode interferir diretamente na adesão ao 

programa de reabilitação (PADOVANI et al., 2014). 

Quando aplicado o questionário WHOQOL-BREF no 

domínio físico a pontuação do GP foi de 87,75 pontos e do 

GNP de 81,57. Já no domínio psicológico os grupos GP e 

GNP apresentaram respectivamente 86,66 e 82,77 pontos. 

Nos domínios relações sociais (GP:81,66 e GNP: 81,88 

pontos) e meio ambiente (GP: 76,0 pontos; GNP: 74,97 

pontos) os escores obtidos foram semelhantes.  

Quando o individuo perde um membro pode 

desencadear distintas percepções sobre o seu bem-estar 

subjetivo, de tal maneira que as emoções oscilam ao longo 

de sua vida em decorrência de acontecimentos, estado 

psicológico e fatores ambientais (MORO; ASSEF; 

ARAÚJO, 2012). Este fato pode justificar neste estudo os 

níveis de qualidade de vida por meio dos maiores escores 

para os indivíduos mais ativos. Os amputados traumáticos, 

principalmente de membros inferiores, são considerados 

menos ativos quando comparados com pessoas com 
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deficiências; contudo, a prática de atividade física tem 

benefícios como um aumento do nível de aptidão física que 

auxilia a volta as atividades de vida diária e melhor 

aceitação do tratamento (SANTOS; VARGAS; MELO, 

2014). 

Milioli et al. (2012) realizaram um estudo com 11 

pacientes amputados e aplicou o questionário WHOQOL-

bref para analise da qualidade de vida, 36,40% consideraram 

sua qualidade de vida nem boa nem ruim, 27,30% boa, 

18,20% ruim, 9,10% muito boa e 9,10% consideraram muito 

ruins. Com a aplicação do questionário de qualidade de vida 

WHOQOL-bref a questão que teve uma menor pontuação 

foi “você recebeu apoio dos seus amigos?” Nenhum dos 

participantes de ambos os grupos declarou ter recebido 

apoio. 

CellaeVilagra (2011) consideram que a amputação 

pode comprometer o bem-estar físico, social e emocional. 

Sintomas depressivos são frequentes em pessoas com 

amputação. Estas pessoas apresentam tristeza, episódios de 

choro e isolamento social. De acordo com os depoimentos 

dos participantes o apoio familiar é fundamental para o 

momento pós-amputação.  

Neste estudo o número reduzido da amostra pode ser 

apontado como uma limitação da pesquisa; no entanto, os 

resultados podem contribuir para a reflexão quanto a 

importância de se implantar e de se intensificar as ações de 

promoção, prevenção e recuperação de saúde e a busca por 

melhores condições de vida (CHAMLIAN; STARLINGA, 

2013). Atualmente existe um grande número de amputados, 

seja pelo acréscimo da violência urbana ou conflitos 

internacionais, seja pelo envelhecimento populacional e/ou 

advindo das complicações das comorbidades. 

IV. CONCLUSÃO 

Conclui-se que os indivíduos amputados tendem a ser 

mais obesos, sendo classificados com sobrepeso por meio 

do IMC. O grupopraticantes de atividades físicas apresentou 

melhores resultados nos domínios físico, psicológico e meio 

ambiente em comparação aos não praticantes, o que pode 

indicar impacto positivo da atividade física para essa 

população. 
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Resumo - Este estudo teve como objetivo identificar os custos de 

produção e determinar a viabilidade econômica da exploração da 

banana orgânica na região do Vale do Submédio São Francisco. 

Como esse tipo de sistema de cultivo ainda está em processo de 

construção na região em foco, justifica-se a realização dessa pesquisa. 

Para a análise dos custos de produção da cultura utilizou-se o método 

de orçamentação parcial e para a determinação da rentabilidade da 

exploração dessa frutífera foram utilizados os seguintes indicadores 

de eficiência econômica: Renda líquida (RL), Produtividade Total dos 

Fatores (PTF) e Taxa de Retorno do Empreendedor (TER). E os 

seguintes indicadores de eficiência financeira: Valor Presente 

Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Taxa Interna de 

Retorno Modificada (TIRM), Índice de Lucratividade (IL), Taxa de 

Rentabilidade (TR), Valor Presente Líquido Anualizado (VPLA) e 

Payback Descontado (PD). As análises de eficiência econômica e 

financeira apontaram que a exploração da banana orgânica é um 

empreendimento significativamente rentável. O estudo também revela 

que no sistema de cultivo em análise os gastos com insumos superam 

os gastos com serviço, sendo a água o item mais caro.  

 

Palavras-chave: Sistema de Produção Orgânica. Viabilidade 

Econômica e Financeira. Agricultura Irrigada. Agricultura Familiar. 

 

Abstract - This study aims to identify production costs and determine 

the economic viability of exploiting organic banana in the Lower-

middle São Francisco Valley region, in the state of Bahia. Because 

this type of cropping system is still under construction in the region 

in focus, justified the realization of this research. For the analysis 

of crop production costs used the partial budgeting method and to 

determine the profitability of the exploitation of this fruit were 

used the following indicators of economic efficiency: Net income 

(RL), Total Factor Productivity (TFP) and Rate of Return of the 

Entrepreneur (TER). And the following indicators of financial 

efficiency: Net Present Value (NPV), Internal Rate of Return 

(IRR), Modified Internal Rate of Return (MIRR), Profitability 

Index (IL), Profitability Rate (TR), Net Present Value Annualized 

(ANPV) and Discounted Payback (PD). The economic and 

financial efficiency analysis showed that the exploitation of 

organic banana is a significantly profitable venture. The study 

also reveals that the farming system under review spending on 

inputs outweigh the costs of service, the water sit the most 

expensive item. 

  

Keywords: System Organic Production. Economic and Financial 

Viability. Irrigated Agriculture. Family Agriculture. 

I. INTRODUÇÃO 

No Vale do Submédio São Francisco, região localizada 

no semiárido brasileiro, a exploração da banana evoluiu 

rapidamente como uma importante opção de renda contínua 

para as unidades produtivas familiares.  Neste polo frutícola, 

que optou pelo cultivo da variedade mais aceita 

regionalmente, que é a banana Pacovan, os pequenos 

produtores, assentados nos diversos perímetros públicos de 

irrigação, concentram a produção da banana, em unidades 

produtivas que variam entre 1 e 6 hectares. Esta região, que 

abarca diversos municípios do Oeste de Pernambuco e Norte 

da Bahia, possui atualmente uma área plantada de 6,0 mil 

hectares, cifra que corresponde a cerca de 1,0% da área total 

de banana do país (IBGE, 2016).  

Aproveitando o momento vivenciado atualmente nos 

diversos segmentos da sociedade, que cada vez com mais 

intensidade, está exigindo a produção de alimentos saudáveis 

e que não provoquem, durante o processo de produção, 

agressão ao homem e ao meio ambiente, um pequeno grupo 

de produtores do Submédio São Francisco, fundaram a 
Associação dos Produtores Orgânicos da Adutora Caraíba 

(APROAC). Com a criação dessa organização esses 

produtores abandonaram o método convencional de 

exploração das frutíferas e aderiram ao cultivo orgânico, 

como alternativa para tornar suas unidades de produção mais 

rentáveis, visto que, estão surgindo, tanto no mercado interno 

como no externo, importantes nichos de consumo para 

produtos dessa natureza. Dentre as culturas elegidas por este 

segmento de produtores está a banana, cuja variedade 

explorada é a nanica, que é comercializada tanto para o 

processamento agroindustrial, através da venda a 

Cooperativa agropecuária familiar de Canudos e Uauá 

(COOPERCUC), que a utiliza como matéria prima na 

fabricação de doces e geleia orgânicos, como para o consumo 

in natura, através da comercialização no mercado do produtor 

de Juazeiro, que é a maior central de distribuição de produtos 

hortífrutícolas do Nordeste. 

Como a produção de banana através do sistema de 

cultivo orgânico ainda está em processo de construção no país 

e notadamente na região do Submédio São Francisco, torna-
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se necessário que os produtores tenham um efetivo 

conhecimento da viabilidade econômica dessa exploração 

frutífera.  

Consciente de tal necessidade esse estudo, que envolveu 

tanto os custos diretos como os indiretos, teve como objetivo 

identificar os custos e determinar a viabilidade econômica da 

exploração da banana cultivada de forma orgânica na região 

do vale do Submédio São Francisco, em todo o período de 

vida útil do cultivo  

II. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

As unidades de análise desse estudo foram produtores 

familiares da comunidade rural Santa Helena, que fica 

localizada na região do Vale do Submédio São Francisco, 

mais especificamente no município de Juazeiro - BA. Tais 

produtores, que têm suas unidades produtivas assentadas ao 

longo da adutora de Caraíba, exploram de um a três hectares 

com cultivos irrigados. O procedimento utilizado para a 

obtenção dos dados ocorreu dessa forma: 1- Execução de 

visitas técnicas a quinze áreas de produção, a fim de 

acompanhar as diversas fases do manejo da cultura bem 

como o processo de comercialização.  Nessas visitas além 

da observação direta do fenômeno alvo do estudo, foram 

realizadas entrevistas com os produtores, para se ter uma 

melhor identificação e quantificação das atividades 

executadas pelos mesmos no processo para a obtenção da 

produção da banana orgânica; 2- Os preços dos insumos 

foram levantados nas áreas de cultivos e nas empresas que 

comercializam insumos dessa natureza; 3 - Os preços de 

venda do produto foram obtidos junto aos produtores. 

Para a análise dos custos de produção da cultura 

utilizou-se o método de orçamentação parcial. Neste método 

os custos são agrupados em duas categorias: os Custos 

Operacionais Efetivos (COE), que correspondem aos custos 

variáveis ou às despesas diretas e os custos indiretos (CI), que 

refletem os custos fixos e as despesas indiretas que tem o 

produtor para a obtenção da produção (GARCIA, 2010). 

Para a determinação da eficiência econômica do 

empreendimento correspondente as explorações de um 

hectare da banana orgânica utilizaram-se nesta pesquisa os 

seguintes índices: Renda líquida (RL), Produtividade Total 

dos Fatores (PTF) e Taxa de Retorno do Empreendedor 

(TER).  A renda Líquida corresponde a receita total obtida 

com a venda dos produtos gerados no empreendimento 

menos a soma de todos os dispêndios incorridos para a 

produção dos mesmos. A produtividade total dos fatores é 

medida pela razão entre receita total e custo total. Este índice 

deve ser no mínimo igual a 1 para que o sistema de produção 

se sustente, porém, quanto mais alto for PTF, melhor o 

desempenho econômico do empreendimento. A taxa de 

retorno do empreendedor é medida pela razão entre renda 

líquida e custo total. Esse índice aponta a proporção em que 

cada unidade gasta no empreendimento resulta em renda 

liquida ao empreendedor (GARRISON e NOREEN, 2003, 
MARION, 2012; MARTINS, 2011). 

Para a determinação da eficiência financeira de todo o 

empreendimento correspondente da exploração da banana 

orgânica, foram empregados os seguintes indicadores: Valor 

Presente Líquido (VPL), que corresponde ao somatório dos 

fluxos de rendimentos esperados em cada período trazidos a 

valores do período zero, à uma taxa de desconto equivalente 

à taxa mínima de atratividade do mercado, subtraído do valor 

do investimento inicial realizado no período 0; Taxa Interna 

de Retorno, que corresponde a taxa de desconto que iguala a 

soma dos fluxos de caixa ao valor do investimento; Taxa 

Interna de Retorno Modificada, que difere da TIR tradicional 

por apresentar um fluxo de caixa mais realista, já que as taxas 

de financiamento e reinvestimentos são compatíveis com os 

juros de mercado; Índice de Lucratividade, que indica o 

retorno apurado para cada unidade monetária investida e é  

dado pela relação entre o valor presente líquido dos fluxos de 

caixa positivos (entradas) e o valor presente líquido dos 

fluxos de caixa negativos (saídas), usando-se como taxa de 

desconto a taxa mínima de atratividade do projeto; Taxa de 

Rentabilidade, que é determinada a partir da razão entre o 

VPL dos fluxos de caixa positivos e o VPL dos fluxos de 

caixas negativo menos 1; Valor Presente Líquido 

Anualizado, que consiste em distribuir o VPL ao longo da 

vida útil do projeto, utilizando uma taxa de juros 

correspondente ao custo de oportunidade do capital; Payback 

Descontado, que é o período de tempo necessário para a 

recuperação de um investimento. De acordo como a maioria 

dos autores da área de administração e contabilidade agrícola, 

tais como Hirschfeld (2007), Motta (2009) e Souza (2008), 

esses indicadores são os mais recomendados quando se 

deseja medir o desempenho econômico-financeiro de uma 

exploração agrícola. 

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos custos de produção da banana cultivada de 

forma orgânica na região do vale do Submédio São Francisco 

expostos na Tabela 1, revelam que os gastos dos insumos 

superam largamente os dos serviços, com o primeiro 

respondendo por 58% do total dos custos operacionais 

efetivados em um ano de produção plena. Dentro do 

segmento dos insumos, a água é o item mais oneroso. Isto 

porque, como a mesma é fornecida, aos produtores, alvo 

desse estudo, por meio de uma adutora, que passa ao longo 

das suas unidades produtivas e pertence a  empresa de 

mineração Caraíbas Metais, e como o objetivo principal dessa 

adutora é atender as atividades de extração de cobre, que 

ocorre no distrito de Pilar, no município baiano de Jaguarari, 

é pequena a cota de água destinada aos produtores, bem como 

é elevado o valor cobrado, quando se compara com o preço 

da água fornecidas aos produtores assentados nos diversos 

perímetros irrigados do Vale do Submédio São  Francisco 
 Com relação aos serviços, é interessante ressaltar que 

as operações manuais correspondem a cerca de 92% desses 

gastos e a mais de 38,50% dos custos operacionais 

executados na exploração da banana orgânica, durante um 

ano de produção plena, pelos produtores do entorno da 

adutora Caraíba (Tabela 1). As únicas atividades 

mecanizadas realizadas no sistema de cultivo analisado, são 

as de aração e gradagem que ocorrem no ano de implantação 

do bananal. No segundo ano, quando o cultivo atinge a 

produção plena, a única operação não realizada pelo homem 

é o transporte dos insumos e dos frutos, no âmbito da unidade 

produtiva e em seu entorno, que é executada por meio de uma 

carroça de burro.   

Com referência aos custos indiretos, que representam 

aproximadamente 12,50% do custo total, o item depreciação 

do sistema de irrigação é o mais oneroso. Em seguida, é o 

custo da terra (valor médio pago pelo arrendamento anual na 

área alvo do estudo).  
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Tabela 1 - Custo da exploração anual de 1 hectare de banana, em 

fase produção plena, situação que ocorre a partir do segundo ano, 

cultivado através do manejo orgânico, na região do Submédio São 

Francisco, 2015 

Discriminação Uni. Quant. 
Preço (R$) 

Unitário Total 

SERVIÇOS      

Desbaste dh 8 40 320 

Transporte de 

insumos e 

produção na 

propriedade 

da 5 50 250 

Capinas 

Manuais 
dh 10 40 400 

Adubação de 

Cobertura 
dh 12 40 480 

Desfolha  dh 6 40 240 

Irrigação dh 15 40 600 

Colheita dh 20 40 800 

Subtotal       3.090,00 

INSUMOS     

Esterco m³ 6 60 360 

Cinza  kg 2000 0,2 400 

MB4 kg 500 0,6 300 

Termo fosfato  kg 1000 0,7 700 

Bio 

Fertilizante* 
l 800 0,6 480 

Água  m³ 8000 0,25 2000 

Subtotal       4.240,00 

Custo 

Operacional 

Efetivo 

      7.330,00 

Custo da terra  ha/ano 1 300 400 

Depreciação 

sistema de 

irrigação 

ha/ano 1 350 450 

Depreciação 

ferramentas 
ha/ano 1 72 72 

Impostos ITR ha/ano 1 20 20 

Manutenção de 

cercas   
ha/ano 1 92 92 

Custos Indiretos                                                    1.034,00 

Custo Total                                                           8.364,00       

Fonte: Embrapa Semiárido. 

Obs: Espaçamento: 2,5 x 2,5 metros; Sistema de irrigação: micro 

aspersão; Variedade: nanica. 

Notas: dh = dia homem; da = dia animal.   

* Composição: Rúmen de bovino ou caprino, esterco, capim, 

folhagem verde picada, terra vegetal, rapadura ou mel, leite, fosfato 

natural e resto de frutas.  

 
Partindo-se do pressuposto que o valor médio anual de 

comercialização da banana orgânica, pelos produtores da 

APROAC, é de R$ 0,45 o kg, livre ao produtor, e a 

produtividade média da banana orgânica comercializável em 

um ano de produção plena, situação que ocorre a partir do ano 

1 e perdura até o ano 4, é de 35.000 kg/ha, pode-se considerar 

que o valor bruto médio da produção anual em um hectare 

nos anos compreendidos nesse intervalo de tempo é de R$ 

15.750,00. Comparando-se esse valor, que corresponde à 

receita bruta total, com os custos totais de produção por 

hectare, que é R$ 8.364,00, constata-se que o lucro ou a 

margem líquida da exploração da banana orgânica na região 

do Submédio São Francisco é de R$ 7.386,00 por hectare/ano 

no período de produção plena do cultivo. Ao se fazer uma 

análise de todo o investimento, que tem a vida útil de 6 anos, 

constata-se que a receita total é de R$ 74.250,00. Já o custo 

total do empreendimento é de R$ 50.184,40. A renda líquida 

do investimento é de R$ 24.066,00 e a Produtividade total dos 

fatores ou relação benefício/custo é de R$ 1,48, valor que 

revela que para cada R$ 1,00 empregado na atividade houve 

um retorno de R$ 1,48. Já a taxa de retorno de empreendedor 

que registrou a cifra de R$ 0,48 revela que o empreendimento 

proporcionou um retorno de quase 50% (Tabela 2). 

 
Tabela 2 – Fluxo de caixa e indicadores de eficiência econômica 

do empreendimento correspondente a exploração de 1 hectare de 

banana orgânica na região do Vale do Submédio São Francisco 

Anos Custo Receita Resultado 

Ano 0 8.364,00 0 -8.364,00 

Investimento   -8.364,00 

Ano 1 8.364,00 15.750,00 7.386,00 

Ano 2 8.364,00 15.750,00 7.386,00 

Ano 3 8.364,00 15.750,00 7.386,12 

Ano 4 8.364,00 15.750,00 7.386,12 

Ano 5 8.364,00 11.250,00 2.886,12 

CT (R$) 50.184,00 (a)   

R T (R$)  74.250,00 (b) 

R L (R$)   24.066,00(c) 

PTF (R$) 1,48 (b/a)   

TRE (R$)     0,48 (c/a)     

Fonte: Embrapa Semiárido. 

Notas: CT = Custo Total; RT Receita Total; RL = Renda líquida; 

PTF= Produtividade Total dos Fatores; TER = Taxa de Retorno do 

empreendedor. 

 

No tocante a análise financeira do sistema de produção da 

banana orgânica cultivada na região do vale do Submédio São 

Francisco em unidades produtivas de agricultores familiares 

localizados ao longo da adutora de Caraíbas Metais, revela 

tratar-se de um empreendimento viável economicamente. Visto 

que, o Valor Presente Líquido é positivo, indicando que além de 

remunerar o capital investido à taxa de 6% ao ano, o 

investimento ainda proporciona um excedente bastante 

significativo ao produtor. A Taxa Interna de Retorno normal e 

também a Taxa Interna de Retorno modificada superam a Taxa 

Média de Atratividade (6%), o que indica a viabilidade 

econômica do investimento. Os demais indicadores confirmam 

esse resultado, uma vez que o Índice de Lucratividade é superior 

a 1 e a Taxa de Rentabilidade é superior a zero, o valor presente 

líquido anualizado é também favorável e a análise do Payback 

Descontado aponta que com dois anos e três meses o 

investimento se paga (Tabela 3). 

 
Tabela 3 - Indicadores de eficiência financeira do sistema de 

produção da banana orgânica cultivado pelos produtores familiares 

da região do vale do Submédio São Francisco, em 2011, por 

hectare, durante todo o investimento, que tem a duração de 6 anos 

                           Descrição                             Valores  

Valor Presente Líquido (R$/ha) 19.385,86 

Taxa Interna de Retorno (%) 82 

Taxa Interna de Retorno modif. (%) 35 

Índice de Lucratividade (%) 3,32 

Taxa de Rentabilidade (%) 2,32 

Valor Pres. Líquido Anualizado 

(R$/ha) 

2.356,05 

PayBack descontado (Anos) 2,3 
Fonte: Embrapa Semiárido. 
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IV. CONCLUSÕES 

O estudo revela que a exploração da banana orgânica, 

realizada pelos produtores familiares do entorno da adutora 

Caraíbas, na região do Vale do Submédio São Francisco, é 

uma atividade rentável, visto que, nas diversas situações 

analisadas os parâmetros de desempenho econômico e 

financeiro registraram cifras bastante positivas. Entretanto, é 

importante realçar que como ainda é reduzido o número de 

produtores familiares que realizam o cultivo da bananeira 

através do manejo orgânico, na região alvo desse estudo, é 

recomendável que pesquisa dessa natureza volte a ser 

reaplicada quando já for expressivo o número de adotante. 

Com relação à composição dos custos do sistema de cultivo 

dessa frutífera, a investigação revelou que o segmento dos 

insumos supera o dos serviços, com a água constituindo no 

item mais oneroso de toda a exploração. 
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Resumo - O objetivo deste trabalho foi avaliar os efeitos do 

tratamento de sementes com a utilização dos inseticidas 

Tiametoxam e Chlorantraniliprole sobre a qualidade fisiológica, 

o desenvolvimento inicial e a produtividade de grãos na soja. O 

experimento foi conduzido na safra agrícola de 2014/2015 na 

área experimental pertencente à Agropecuária Giruá Ltda, 

localizada em Giruá-RS. O delineamento experimental utilizado 

foi o de blocos casualizados, dispostos em quatro repetições. Os 

tratamentos utilizados foram: I: Tiametoxam + 

Clorantranilipole; II: Tiametoxam; III: Clorantranilipole e IV: 

ausência do uso de inseticida. Para ambos os tratamentos de 

sementes utilizou-se a dosagem de 1 ml do produto comercial 

para cada kg de sementes. O tratamento de sementes com 

Tiametoxam + Chlorantraniliprole apresenta efeito positivo à 

emergência a campo, altura da planta e área foliar da soja. Os 

tratamentos de sementes utilizados neste estudo não influenciam 

o rendimento de grãos da soja. 

 

Palavras-chave: Glycine Max (L.) Merril. Insetcida. 

Tratamento de Sementes.  

I. INTRODUÇÃO  

A soja (Glycine max (L.) Merril) apresenta-se como a 

oleaginosa de maior destaque no agronegócio mundial, em 

função de sua utilização na alimentação humana e animal, 

assim como na produção de biodiesel, por apresentar altas 

concentrações proteicas e lipídicas (SEDIYAMA, 2009). O 

Brasil é o segundo maior produtor da soja no âmbito 

mundial, atrás apenas dos Estados Unidos, atingindo na 

safra 2014/2015 a produção de 96.228,0 mil toneladas deste 

grão (CONAB, 2016). 

Vários fatores bióticos e abióticos afetam o rendimento 

desta Fabaceae, sendo que muitos deles podem ser 

atribuídos a incidência de insetos-praga, os quais culminam 

em danosa soja em praticamente todos os estágios do 

desenvolvimento da cultura, resultando em redução 

significativa da produtividade e da lucratividade do 

agricultor (REICHERT e COSTA, 2003). 

Devido à grande incidência de insetos-praga que 

acometem a cultura da soja, buscam-se técnicas e 

tecnologias eficazes para o controle, com o intuito de 

minimizar perdas de produtividade. Dentre às técnicas 

disponíveis o uso de inseticidas no tratamento de sementes 

destaca-se como uma importante ferramenta no manejo 

integrado de insetos-praga na cultura da soja. O tratamento 

de sementes com inseticidas apresenta-se como uma 

operação segura, ágil e eficiente na proteção da semente e 

plântulas contra o ataque inicial de insetos-praga, 

possibilitando a manutenção do stand e o estabelecimento 

inicial da cultura (PARISI e MEDINA, 2013). O tratamento 

de sementes com inseticidas é uma prática que permite 

reduzir o número de aplicações de defensivos após a 

emergência da cultura (MENTEN, 2005) e a manutenção da 

integridade das sementes e plântulas, fato que é 

determinante para o crescimento e desenvolvimento das 

plantas e consequentemente da produtividade (NUNES, 

2008). Devido a importância do controle eficiente de 

insetos-praga que afetam a soja, o objetivo deste trabalho foi 

avaliar os efeitos do tratamento de sementes com a 

utilização dos inseticidas Tiametoxam e Chlorantraniliprole 

sobre a qualidade fisiológica, o desenvolvimento inicial e a 

produtividade de grãos na soja. 

II. PROCEDIMENTO 

 O experimento foi conduzido na safra agrícola de 

2014/2015 na área experimental pertencente à Agropecuária 

Giruá Ltda, localizada em Giruá-RS, nas coordenadas: 

latitude 28º01’42”S, longitude 54º20’59”O e altitude de 429 

metros. O solo é classificado como Latossolo vermelho 

distrófico (EMBRAPA, 2006), e o clima é caracterizado por 

Köppen como Cfa subtropical (MALUF, 2000). 

 O delineamento experimental utilizado foi o de blocos 

casualizados, dispostos em quatro repetições. Os 

tratamentos utilizados foram: I: Tiametoxam + 

Clorantranilipole; II: Tiametoxam; III: Clorantranilipole e 

IV: ausência do uso de inseticida. Para ambos os 

tratamentos de sementes utilizou-se a concentração de 1 ml 

do produto comercial para cada kg de sementes. A cultivar 

da soja utilizada no experimento foi a Don Mario 7.0i, a 

qual apresenta hábito de crescimento indeterminado, porte 

médio, índice de ramificação alto e grupo de maturação 6,2.  

 Após a colheita, as sementes foram alocadas em estufa 

de ventilação forçada para secagem e armazenadas em 

câmara fria e seca até o momento da realização dos testes 

(PESKE et al., 2012). 

 As sementes foram oriundas do mesmo lote de 

produção e obtinham umidade homogênea, armazenadas 

com tratamento de sementes industrial com Metalaxil-L + 

Fludioxonil. 

 A semeadura foi realizada na primeira quinzena de 

novembro de 2014, adotando o sistema de semeadura direta, 

com adubação de base de 300 kg ha-1 da formulação N-P-K 
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(05-20-20). A densidade populacional empregada foi de 300 

mil plantas por hectare. As unidades experimentais foram 

compostas por quatro linhas de 15 metros de comprimento, 

espaçadas a 0,45 metros, totalizando área de 27 metros 

quadrados. As avaliações foram realizadas nas duas linhas 

centrais de cada unidade experimental, eliminando-se 2,5 

metros de cada extremidade, com intuito de reduzir os 

efeitos de bordadura. Os manejos de plantas daninhas, 

doenças e insetos-praga foram realizados de maneira 

preventiva, com intuito de minimizar as influências bióticas 

nos resultados do experimento.  

Os caracteres avaliados foram: 

- Emergência a campo (EC), determinada nos cinco 

metros centrais de cada unidade experimental aos 21 dias 

após a semeadura (DAS), resultados em percentagem (%). 

- Área foliar (AF), determinada aos 42 DAS, onde 

coletou-se dez plantas aleatoriamente em cada unidade 

experimental, posteriormente estas foram dispostas sobre 

folhas de papel milimetrado, após aferir a área superficial 

recoberta pelas folhas da soja realizou-se a média aritmética 

das plantas em cada unidade experimental, resultados em 

centímetros quadrados (cm²). 

- Altura de planta (AP), foi mensurada aos sete dias 

após a semeadura (AP_7DAS), aos 14 dias após a 

semeadura (AP_14DAS), aos 28 dias após a semeadura 

(AP_28DAS) e aos 42 dias após a semeadura (AP_42DAS), 

mensurada a partir a medida compreendendo a superfície do 

solo até o ápice da planta, resultados em centímetros (cm). 

- Rendimento de grãos (REN), aferido através da 

colheita de todas as plantas contidas na área útil da unidade 

experimental, após trilhadas ajustou-se a massa de grãos 

para 13% de umidade, resultados em kg ha-1. 

Os dados obtidos foram submetidos à análise de 

variância pelo teste F a 5% de probabilidade. As variáveis que 

revelaram diferença significativa para o efeito de tratamentos 

foram submetidas à análise complementar para comparação 

de médias por Tukey. Após, todos os caracteres mensurados 

foram submetidos a correlação linear de Pearson com intuito 

de evidenciar a tendência linear entre os caracteres, os 

coeficientes de correlação foram classificados conforme 

Carvalho et al. (2004). As análises foram realizadas através 

do software estatístico Genes (CRUZ, 2013). 

 
Figura 1 – Gráfico A: Temperatura média mensal (ºC); Gráfico B: 

Precipitação média mensal (mm). Giruá-RS. Safra Agrícola 

2014/2015 

 

 

 

 

 

 

III. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise de variância revelou significância a 5% de 

probabilidade para os caracteres, emergência a campo (EC), 

altura da planta aos 7 DAS (AP_7DAS), altura da planta aos 

28 DAS (AP_28DAS), altura da planta aos 42 DAS 

(AP_42DAS) e área foliar (AF). Os caracteres, altura da 

planta aos 14 DAS (AP_14DAS) e o rendimento de grãos 

(REN) não se diferiram estatisticamente perante os 

tratamentos utilizados. A análise de variância revelou 

amplitude para os coeficientes de variação de 0,95% a 

8,45%, onde evidencia-se alta precisão experimental. 

Experimentos de campo com coeficientes de variação 

inferiores a 10% possuem alta precisão experimental, 

consequência do eficiente controle das fontes de variação 

atribuídas ao experimento (PIMENTEL GOMES, 2000). 

O rendimento de grãos caracteriza-se por ser altamente 

dependente das condições intrínsecas do ambiente de 

cultivo, principalmente da oferta pluviométrica, da 

frequência e intensidade das chuvas, temperatura do ar, 

sendo este determinante ao processo de germinação, 

crescimento e desenvolvimento das plantas, floração e 

enchimento de grãos (GUBIANI, 2005). A temperatura e o 

índice pluviométrico são fatores que influenciam 

diretamente a incidência e severidade de doenças, onde 

temperaturas baixas proporcionam a menor pressão de 

patógenos, em relação aos ambientes com temperatura mais 

elevadas (KAWUKI et al., 2003). 

Ao analisar a temperatura do ar e a precipitação do 

ambiente de realização deste estudo, os resultados 

mostraram-se favoráveis ao desenvolvimento da soja 

(Figura 1), visto que a temperatura ideal para o 

desenvolvimento situa-se entre 20ºC a 30ºC (EMBRAPA, 

2009). E as faixas de temperatura (Figura 1 A) e 

precipitação (Figura 1 B) obtidas estão dentro do limiar 

requerido pela soja. 

Em relação ao caráter estatura da planta aos sete dias 

após a semeadura (AP_7DAS), observa-se que os 

tratamentos, Tiametoxam + Chlorantraniliprole, 

Tiametoxam, e Chlorantraniliprole obtiveram 

comportamento superior ao tratamento com ausência de 

inseticida (Tabela 1). Este comportamento está atrelado ao 

controle de insetos-praga através do uso inseticidas 

combinados ou individuais. Dentre os principais insetos-

praga que acometem a cultura da soja destaca-se a lagarta 

rosca Agrotis ípsilon (HUFNAGEL, 1766), a lagarta elasmo 

Elasmopalpus lignosellus (ZELLER, 1848), e os cascudinho 

da soja Myochrous armatus (BALY, 1865), o percevejo 

castanho da raiz Scaptocoris castanea (PERTY, 1830), a 

cochonilha rosada Maconellicoccus hirsutus (GREEN, 

1908) e o piolho de cobra (Lulus Sabulosus Cilindroiulus) 

(DEGRANTE e VIVIAN, 2008). 

A estatura de planta aos 14 DAS (AP_14DAS) não foi 

influenciada pelos tratamentos de sementes utilizados. A 

estatura da planta aos 28 DAS (AP_28DIAS), revelou para o 

tratamento Tiametoxam + Chlorantraniliprole e para o 

Tiametoxam comportamento superior, onde obteve 26,21 e 

25,54 cm, respectivamente. No entanto, o tratamento com 

ausência de inseticida obteve estatura inferior aos demais 

tratamentos utilizados. Efeito atribuído ao inseticida 

Tiametoxam, que possibilita efeitos positivos ao vigor, 

crescimento, acúmulo de fitomassa, taxa fotossintética e 

desenvolvimento das raízes (ALMEIDA et al., 2012). 

A estatura de planta aos 42 DAS (AP_42DAS) 

apresenta-se superior quando se utilizou o tratamento 

Tiametoxam + Chlorantraniliprole, obtendo 51,94 cm. 

Desta forma, os inseticidas quando testados separadamente 

foram superiores ao tratamento com ausência de inseticida, 

em contrapartida, inferiores ao tratamento embasado na 

associação de ingredientes ativos, o que evidencia 

sinergismo entre estes dois ativos, resultando em efeitos 

fisiológicos e estimulantes, controle de insetos-praga. Cunha 
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et al. (2015), ao testar diferentes tratamentos de sementes 

sobre o desenvolvimento de plantas da soja, concluíram que 

aos 45 dias após a emergência o tratamento com 

Tiametoxam resultou em diferenças entre os demais 

tratamentos, incluindo tratamentos que associaram 

inseticidas e fungicidas. 
 

Tabela 1 – Resultados médios da combinação de quatro tratamentos de sementes para quatro variáveis da cultivar de soja Don Mario 7.0i 

Tratamento de sementes 
AP_7DAS 

(cm) 

AP_14DAS 

(cm) 

AP_28DAS 

(cm) 

AP_42DAS 

(cm) 

Tiametoxam+Chlorantraniliprole 5,85 a 8,70 a 26,21 a 51,94 a 

Tiametoxam 5,79 a 8,67 a 25,54 ab 48,53 b 

Chlorantraniliprole 5,78 a 8,65 a 24,84 b 47,87 b 

Ausência de inseticida 5,51 b 8,53 a 22,69 c 42,12 c 

CV (%) 0,95 1,51 2,16 1,08 

*altura de planta aos sete dias (AP_7DAS) (cm), aos 14 dias (AP_14DAS) (cm), aos 28 dias (AP_28DAS) (cm) e aos 42 dias 

(AP_42DAS) (cm) após a semeadura, em função de diferentes tratamentos de sementes com inseticidas. 

* Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna não diferem pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

 

Pesquisas determinam efeitos positivos aos caracteres 

fisiológicos quando se utilizaram inseticidas, principalmente o 

Tiametoxam, e afirmam que as sementes da soja quando 

tratadas com este ingrediente ativo resultam em incremento da 

velocidade de germinação, estimulam a atividade de 

enzimática, emergência mais uniforme, stand adequado e 

melhor arranque inicial das plântulas a campo (CASTRO et al., 

2007). 

O caráter emergência a campo (EC), revela que os 

tratamentos Tiametoxam + Chlorantraniliprole e Tiametoxam 

obtiveram a maior magnitude frente aos demais  

 

tratamentos, de maneira, a ausência do uso de inseticida obteve 

comportamento inferior para este caráter (Tabela 2). Segundo 

Almeida et al. (2012), as sementes de aveia preta quando 

submetida a diferentes concentrações de Tiametoxam 

resultaram em incremento de 10% do potencial fisiológico, 

principalmente da emergência de plântulas a campo. Para 

Binsfeld et al. (2014), ao comparar dois lotes de sementes da 

soja com adição de bioestimulante e micronutrientes, observou 

resultados negativos à emergência de plântulas a campo, em 

relação aos tratamentos com uso de Thiametoxam. 

 

Tabela 2 – Resultados médios da combinação de quatro tratamentos de sementes para três variáveis da cultivar de soja Don Mario 7.0i 

Tratamento de sementes EC (%)* AF (cm²) REN (kg ha-1) 

Tiametoxam + Chlorantraniliprole 94,50 a 302,50 a 3240 a 

Tiametoxam 92,75 ab 297,25 b 2942 a 

Chlorantraniliprole 90,50 b 284,25 b 2934 a 

Ausência de inseticida 85,75 c 275,75 c 2818 a 

CV (%) 1,65 1,47 8,45 

* Emergência a campo (EC em percentual), área foliar (AF em centímetros quadrados) e rendimento de grãos (REN em quilogramas por 

hectare) em função de diferentes tratamentos de sementes com inseticida. 

** Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna não diferem pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.  

 

Em relação ao caráter área foliar (AF), constata-se que 

o tratamento com Tiametoxam + Chlorantraniliprole foi 

superior aos demais tratamentos com a utilização de 

inseticidas isolados e na ausência de inseticida no 

tratamento de semente. Estes resultados corroboram com 

estudos utilizando o Tiametoxam no tratamento de sementes 

de aveia preta (ALMEIDA et al., 2012), arroz (ALMEIDA 

et al., 2011), trigo (MACEDO e CASTRO, 2011), algodão 

(LAUXEN et al., 2010) e cenoura (ALMEIDA et al., 2009). 

O rendimento de grãos (REN) caracteriza-se por ser 

um caráter influenciado pela interação de vários fatores, tais 

como as técnicas de cultivo, nutricional e condições hídricas 

do ambiente (GUBIANI, 2005). Os tratamentos de sementes 

testados não influenciaram o rendimento de grãos. Pesquisas 

revelam a ausência de respostas do tratamento de sementes 

ao rendimento de grãos (PRADO, 2012; CUNHA et al. 

2015). 

A correlação linear de Pearson indica a tendência 

linear existente entre os caracteres mensurados, e varia de -1 

a 1. Os coeficientes de correlação linear são classificados 

como nulos (r=0,00), baixos (r=0,00 a 0,30), intermediários 

(r=0,31 a 0,60) e altos (r=0,61 a 1,00) segundo proposta de 

Carvalho et al. (2004). 

A correlação linear de Pearson foi aplicada para os 

quatro tratamentos de sementes e totalizou um N amostral 

de 24 unidades (Tabela 3), às associações lineares foram 

realizadas entre as variáveis, emergência a campo (EC), área 

foliar (AF), , altura de planta aos sete dias após a semeadura 

(AP_7DAS), altura de planta aos 14 dias após a semeadura 

(AP_14DAS), altura de planta aos 28 dias após a semeadura 

(AP_28DAS), altura de planta aos 42 dias após a semeadura 

(AP_42DAS) e para o rendimento de grãos (REN),onde 

revelou 21 associações lineares, sendo 12 destas 

significativas a 5% de probabilidade para o teste t. 

A emergência a campo (EC) revelou tendência alta e 

positiva com a AP_7DAS (r=0,85), AP_28DAS (r=0,83), 

AP_42DAS (r=0,90) e AF (r=0,85). Este comportamento 

indica que o incremento na magnitude de plântulas emergidas 

reflete em uma maior estatura de planta e consequentemente de 

área foliar. O desenvolvimento inicial da soja é determinado 

através do adequado estabelecimento da cultura, vindo a 

minimizar os efeitos de estresses bióticos ou abióticos 

ocorridos neste período (KOLCHINSKI et al., 2006). 
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Pesquisas apontam que a altura da planta é 

intrinsecamente relacionada com o hábito de crescimento da 

soja, com os efeitos do ambiente de cultivo, características 

do genótipo e ao manejo tecnológico utilizado 

(GUIMARÃES et al., 2008). Pesquisas apontam que a 

altura da planta é intrinsecamente relacionada com o hábito  
 

 

Tabela 3 – Estimativas da correlação linear de Pearson para os sete caracteres de interesse agronômico para a cultivar Don Mario 7i. 

submetida aos tratamentos de sementes 

 
EC AP_7DAS AP_14DAS AP_28DAS AP_42DAS AF REN 

EC - 0,85* 0,46 0,83* 0,90* 0,85* 0,28 

AP_7DAS 
 

- 0,41 0,89* 0,92* 0,75* 0,48 

AP_14DAS 
  

- 0,34 0,45 0,41 0,38 

AP_28DAS 
   

- 0,92* 0,87* 0,50 

AP_42DAS 
    

- 0,87* 0,56* 

AF 
     

- 0,50* 

REN 
      

- 

*coeficientes de correlação linear de Pearson (n=24) significativo a 5% de probabilidade pelo teste t. 
(1) EC – emergência á campo; AP_7DAS – altura de planta aos 7 DAS; AP_14DAS – altura de planta aos 14 DAS; AP_28DAS – altura 

de planta aos 28 DAS; AP_42DAS – altura de planta aos 42 DAS; AF – área foliar e REN – rendimento de grãos. 

 

de crescimento da soja, com os efeitos do ambiente de 

cultivo, características do genótipo e ao manejo tecnológico 

utilizado (GUIMARÃES et al., 2008). O caráter altura da 

planta aos 7 DAS (AP_7DAS) demonstrou tendência alta e 

positiva com ALT_28DAS (r=0,88), ALT_42DAS (r=0,91) 

e AF (r=0,75). Da mesma maneira, a altura da planta aos 28 

DAS (AP_28DAS) evidencia tendência alta e positiva com a 

AP_42DAS (r=0,92) e AF (r=0,87). Este comportamento 

indica que plantas com maior estatura no período inicial de 

desenvolvimento tentem a incrementar seu crescimento e 

área foliar na soja. 

A altura da planta aos 42 DAS (AP_42DAS) apresenta 

tendência alta e positiva com a AF (r=0,87) e intermediária 

e positiva com o REN (r=0,60). O período de 

desenvolvimento até 35 DAS, para a soja com hábito de 

crescimento indeterminado, apresenta grande diferenciação 

dos tecidos fotossintéticos (CASSAROLI et al., 2007). 

Deste modo, para que o máximo potencial da soja seja 

alcançado, a maior altura da planta resulta em incremento da 

área foliar, em consequência a interceptação da radiação 

solar, taxa fotossintética, acúmulo de fotoassimilados que 

posteriormente serão direcionados para estruturas 

morfológicas, flores, legumes e grãos (GUBIANI, 2005).A 

área foliar revelou associação intermediária e positiva com o 

REN (r=0,50), e indica que quanto maior a magnitude de 

área foliar, maior tende a ser o incremento do rendimento de 

grãos para a soja nas condições de estudo. 

IV. CONCLUSÃO 

O tratamento de sementes com Tiametoxam + 

Chlorantraniliprole apresenta efeito positivo à emergência a 

campo, altura da planta e área foliar da soja. 

Os tratamentos de sementes utilizados neste estudo não 

influenciam o rendimento de grãos da soja. 
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Resumo - Objetivou-se avaliar o efeito do nível de umidade e do 

ambiente de armazenamento na conservação de sementes de café 

Robusta. Os frutos foram colhidos no estágio cereja, despolpados 

mecanicamente no dia da colheita e posteriormente degomados 

por fermentação natural durante 24 horas. As sementes 

passaram por processo de secagem em condições naturais, à 

sombra, até atingirem aproximadamente 30 e 15% de umidade. 

Amostras de 2 Kg foram acondicionadas em sacos de polietileno 

transparente (25 µm de parede simples), lacradas com fita 

adesiva e armazenadas em três ambientes distintos: câmara fria 

(CF), a 13 ºC e 40% UR; câmara seca (CS), em temperatura não 

controlada e 20% UR, monitorada por desumidificador e 

ambiente (NC), sem controle de temperatura e umidade relativa. 

As avaliações foram realizadas após 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 meses, 

quanto à germinação e ao grau de umidade. Verificou-se que o 

grau de umidade inicial das sementes de café Robusta 

influenciou a capacidade de manutenção da sua qualidade 

fisiológica durante o armazenamento. O ambiente de 

armazenamento mais adequado para a manutenção da qualidade 

fisiológica das sementes de café Robusta foi em câmara fria (13 

ºC, 40% UR). 

 

Palavras-chave: Coffea Canephora. Germinação. Qualidade. 

I. INTRODUÇÃO 

A instalação das lavouras de café é realizada 

utilizando-se mudas oriundas do plantio das sementes, cuja 

viabilidade é rapidamente afetada, não conservando o poder 

germinativo em níveis satisfatórios por períodos 

prolongados após a colheita. Em decorrência disso, os 

viveiristas são obrigados a realizar a semeadura logo após a 

colheita, concentrando a obtenção de mudas em épocas que 

nem sempre são as mais favoráveis para o plantio do café 

(DIAS e BARROS, 1993). 

Um dos principais problemas na produção de sementes 

de café Robusta se refere a sua germinação lenta e 

desuniforme, tanto em laboratório como em condições de 

campo, assim como a acelerada perda de qualidade delas 

durante o armazenamento, o que dificulta a obtenção de 

mudas (POPINIGIS, 1977).  

 Segundo relatado por Fazuoli (1998), a cultivar 

Apoatã é um material indicado como porta-enxerto para 

qualquer uma das cultivares de café Arábica recomendadas 

para o plantio tradicionalmente produtoras de café, pois 

possui vigoroso e abundante sistema radicular, além de ser 

resistente aos nematóides Meloidogyne exigua e 

Meloidogyne incógnita. 

Vários trabalhos de pesquisa foram realizados com o 

objetivo de definir métodos adequados para prolongar a 

viabilidade de sementes de café durante o armazenamento, 

porém, muitos resultados são controversos. 

Embora a semente de café seja considerada como 

recalcitrante, ou seja, sensível à dessecação (HUXLEY, 

1964; CHIN et al., 1984), estudos mais recentes têm 

mostrado um comportamento ortodoxo, indicando haver um 

mecanismo que confere resistência à dessecação o que 

permite a secagem a níveis mais reduzidos de umidade 

(MIRANDA et al., 1993). 

Bacchi (1958) avaliou a manutenção da viabilidade de 

sementes de café com 10% de umidade e constatou que a 

taxa de germinação se manteve em torno de 75% durante 21 

dias de armazenamento. Bendanã (1962) verificou que as 

sementes de café acondicionadas a 10 ºC e 50% de umidade 

relativa do ambiente mantiveram a germinação em cerca de 

95%, por um período de 4 anos. 

Alguns estudos têm indicado que, para a conservação 

de sementes de café, são necessários valores elevados para o 

nível de umidade das sementes: de 41% (VOSSEN, 1979); 

40%, definidos por Couturon (1980) e Barbosa e Herrera 

(1990); entre 36 e 40% (SILVA e DIAS, 1985); e de 35% 

(VASCONCELOS et al., 1992). 

Diante disso, este trabalho objetivou avaliar diferentes 

ambientes de armazenamento e também o nível de umidade 

adequados para a manutenção da viabilidade de sementes de 

café Robusta. 

II. PROCEDIMENTOS 

As sementes de café cv. Apoatã IAC 2258 foram 

obtidas em área agrícola da região de Garça/SP. Os frutos 

foram colhidos no estágio cereja, despolpados 

mecanicamente no dia da colheita e posteriormente 

degomados por fermentação natural durante 24 horas. A 

qualidade inicial do lote (início do experimento) foi avaliada 

pelo teste de germinação em areia e resultou em cerca de 

90%. 

A secagem das sementes foi realizada em condições 

naturais, à sombra, até atingirem aproximadamente os dois 

níveis a serem testados, 30 e 15% de umidade. Em seguida, 

as amostras foram pesadas em porções de 2 Kg, 

acondicionadas em sacos de polietileno transparente (25 µm 

de parede simples) e lacradas com fita adesiva. Depois de 
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embaladas, as amostras com diferentes graus de umidade 

(15 e 30%) foram armazenadas em três ambientes distintos: 

câmara fria (CF), a 13 ºC e 40% UR; câmara seca (CS), em 

temperatura não controlada e 20% UR, monitorada por 

desumidificador e ambiente (NC), sem controle de 

temperatura e umidade relativa, variável segundo as 

modificações climáticas ocorridas. 

O início dos experimentos ocorreu assim que a 

porcentagem de germinação das sementes estava 

padronizada em todos os tratamentos (aproximadamente 

90%). As avaliações foram realizadas após 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9 

e 10 meses, quanto à germinação e ao nível de umidade. As 

sementes foram colocadas para germinar em caixas 

contendo areia grossa. O teste de germinação foi conduzido 

com 4 repetições de 50 sementes cada, em areia grossa, 

umedecida até atingir a capacidade de campo à temperatura 

de 25 ºC. A avaliação da porcentagem de germinação foi 

realizada aos 30 dias após a semeadura, conforme 

procedimentos descritos em Brasil (1992). 

O nível de umidade das sementes amostradas em cada 

tratamento foi determinado pelo método da estufa, a 105 ºC 

durante 24 horas, segundo as regras para análise de 

sementes (BRASIL, 1992). 

O delineamento experimental utilizado foi o 

inteiramente casualizado, com quatro repetições para cada 

tratamento. Os tratamentos foram arranjados no esquema 

fatorial 2x3x8, representados por (grau de umidade x 

ambiente de armazenamento x período de armazenamento) e 

os dados submetidos às análises de variância e comparação 

de médias pelo Teste de Duncan. 

III. RESULTADOS 

Os dois níveis de umidade avaliados neste estudo para 

o armazenamento das sementes de café (15 e 30%) foram 

estabelecidos para abranger a ampla variação de resultados 

anteriormente verificados por outros pesquisadores. 

Os maiores valores de porcentagem de germinação 

ocorreram nas sementes armazenadas com o maior teor de 

água (30% de umidade), nos três ambientes de 

armazenamento e diferiram significativamente em relação às 

sementes com 15% de umidade (Tabela 1). 

A variação da umidade das sementes acondicionadas 

em sacos plásticos de polietileno foi branda em razão de 

esse material ter funcionado como barreira à permeabilidade 

da água. As sementes com 30% de umidade apresentaram 

variação de 2 % no teor de água ao longo do período de 

armazenamento. O mesmo resultado foi constatado para as 

sementes a 15% de umidade. 

As sementes com 30% de umidade apresentaram uma 

porcentagem de germinação significativamente superior em 

relação às sementes com 15% de umidade (Tabela 1). 

 
Tabela 1 – Germinação de sementes de Café (%) em diferentes 

ambientes e dois níveis de umidade 15 e 30% 

Umidade 

(%) 

Câmara 

Fria 

Câmara 

seca 

Ambiente 

 

Média 

5 44,62 bA* 7,62 bB 5,94 bB 19,39 

30 53,87 aA 12,75 aC 15,12 aB 27,25 

Média 49,25 10,19 10,53 - 
* Médias seguidas por mesma letra minúscula nas colunas e 

maiúscula nas linhas, não diferem entre si pelo teste de Duncan, a 

5% de probabilidade; 113 ºC e 40% UR; 2 Temperatura não 

controlada e 20% UR; 3 Condições não controladas. 

Fonte: Autores, 2015. 

A manutenção da qualidade fisiológica das sementes 

armazenadas em câmara fria foi superior em relação às das 

sementes conservadas em câmara seca e em ambiente não 

controlado. Na primeira época de avaliação, correspondente 

a um mês de armazenamento, ocorreu grande variação na 

porcentagem de germinação para os três ambientes, cujos 

resultados para as sementes armazenadas em câmara fria 

(CF) foram de 87% de germinação de 68% em câmara seca 

(CS) e de 60,2% em ambiente não controlado (NC). 

Portanto, em apenas um mês, as sementes em NC tiveram 

redução de cerca de 30% na germinação. 

Na segunda avaliação, realizada após quatro meses de 

armazenamento, as sementes em câmara fria apresentaram 

uma porcentagem de germinação de 66,5%, resultado 

equivalente a uma redução de 23,5% nesta característica 

avaliada. As sementes armazenadas em câmara seca 

apresentaram desempenho germinativo inferior ao dos 

demais tratamentos, equivalente a uma queda de 90% na 

germinação, assim como verificado também nas sementes 

armazenadas em ambiente não controlado em relação à 

temperatura e umidade relativa. Portanto, o armazenamento 

das sementes de café em câmara fria foi o tratamento que 

proporcionou resultado positivo para a manutenção da 

porcentagem de germinação.  

No quinto mês de armazenamento, a viabilidade das 

sementes mantidas em câmara fria foi de 61,2%, 

considerado satisfatório. A partir dessa época de avaliação, 

as subsequentes foram realizadas mensalmente. Aos cinco e 

seis meses, a germinação continuou elevada, com 54,5 e 

52,5%. Verificou-se que num período de 7 meses de 

armazenamento, em câmara fria, ocorreu uma redução 

média de 39,6% na variável porcentagem de germinação. 

A partir do oitavo mês de armazenamento, a 

porcentagem de germinação decresceu acentuadamente para 

37,8%, representando queda de 28% no período entre o 

sétimo e o oitavo mês de armazenamento. Porém, as 

amostras de sementes com 30% de umidade, armazenadas 

em câmara fria, apresentavam uma germinação de 42,5%. 

Após dez meses de armazenamento em câmara fria as 

sementes apresentaram 11,2% de capacidade germinativa. 

Durante todo o período de armazenamento (10 meses), 

as sementes com 30% de umidade foram as que tiveram 

melhor conservação em relação à variável porcentagem de 

germinação, em câmara fria, como também em câmara seca 

e em ambiente não controlado.  

Os armazenamentos em câmara seca e em ambiente 

não controlado não proporcionaram satisfatória manutenção 

da qualidade fisiológica das sementes de café Robusta. As 

sementes com teor inicial de água de 15% apresentaram 

redução drástica na porcentagem de germinação, que chegou 

a 0% em quatro meses de armazenamento. 

Braccini et al. (1998) verificaram que sementes de café 

Robusta com 35% de umidade, acondicionadas em sacos de 

polietileno lacrado, armazenadas em câmara fria (20ºC), 

mantiveram a capacidade germinativa acima de 50%, por 

um período de seis meses. Portanto, os resultados do 

presente estudo mostram a importância do conteúdo de água 

inicial na conservação de sementes de café, concordando, 

nesse aspecto, com os resultados obtidos na literatura 

consultada. 

As sementes com umidade inicial de 15% mantiveram 

a germinação por período inferior, quando comparadas com 

as sementes com 30% de água e que apresentaram elevado 

valor de coeficiente de determinação (Figura 1). Sobre os 
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ambientes de conservação, a porcentagem de germinação 

das amostras de sementes armazenadas em câmara fria foi 

elevada em relação ao armazenamento em câmara seca e em 

ambiente não controlado. As amostras de sementes com 

30% de umidade e armazenadas em câmara fria mantiveram 

a qualidade fisiológica por um período mais extenso em 

relação aos demais tratamentos avaliados. 

 
Figura 1 - Germinação (%) de sementes de café cv. Apoatã durante 

armazenamento (10 meses) em câmara fria, a 13ºC e 40% UR, 

câmara seca, em temperatura não controlada e 20% UR, 

monitorada por desumidificador e ambiente sem controle de 

temperatura e umidade relativa1 
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Fonte: Autores, 2015 

IV. CONCLUSÃO 

O nível de umidade inicial das sementes de café 

Robusta influenciou a capacidade de manutenção da sua 

qualidade fisiológica durante o armazenamento. 

O ambiente de armazenamento mais adequado para a 

manutenção da qualidade fisiológica das amostras de 

sementes de café Robusta foi em câmara fria (13 ºC com 

40% UR). 
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Resumo - O gorgulho do milho é considerado uma importante 

praga de milho armazenado pelos prejuízos causados na cultura. 

O uso de plantas com ação inseticida é uma alternativa de 

controle desses insetos pela facilidade de obtenção, 

aplicabilidade, menor custo além de apresentar-se como um meio 

sustentável. Objetivou-se com este trabalho avaliar o efeito de pós 

de origem vegetal sobre adultos de Sitophilus zeamais (Mots., 

1855) (Coleoptera: Curculionidae) em grãos de milho 

armazenado. O efeito dos pós vegetais sobre a sobrevivência do 

gorgulho do milho foi avaliado nos laboratórios de Química e 

Agronomia do Centro de Estudos Superiores de Imperatriz 

(CESI/UEMA) em temperatura ambiente. Foram realizados 

testes preliminares para adequação da concentração e do tipo 

vegetal a ser utilizado. Ao final dos testes determinou-se o uso da 

proporção 0,6 g de pó vegetal para 10 g de substrato alimentar 

(milho) e os vegetais nim (Azadirachta indica), mastruz 

(Chenopodium ambrosioides), laranja (Citrus sinensis) e aveloz 

(Euphorbia tirucalli). Para avaliação da atividade inseticida 10 

adultos do gorgulho do milho entre 10 e 20 dias de emergência 

foram liberados em placas de Petri (9,0 cm x 1,5 cm) contendo 

grãos tratados com pó de cada espécie vegetal, usando-se grãos 

não tratados como testemunha. A avaliação da mortalidade foi 

feita diariamente. O tratamento mais eficiente foi Chenopodium 

ambrosioides (mastruz - planta inteira e folhas) provocando 

mortalidade total 

 

Palavras-chave: Controle Alternativo. Espécies Vegetais. Planta 

Inseticida. Gorgulho do Milho. Zea Mays. 

I. INTRODUÇÃO  

A produção de grãos para a safra 2015/16 está 

estimada em 210,3 milhões de toneladas no Brasil. O 

crescimento deverá ser de 1,3% em relação à safra anterior 

(CONAB, 2016). Ainda segundo dados da CONAB, dentre 

os cereais produzidos no Brasil o milho apresenta a maior 

representatividade, com uma produção de cerca de 83.519,1 

mil toneladas em uma área de aproximadamente 15.466,6 

mil hectares. A importância econômica do milho é 

caracterizada pelas diversas formas de sua utilização, que 

vai desde a alimentação animal até a indústria de alta 

tecnologia.  

Nesse sentido, o uso do milho em grão como 

alimentação animal representa a maior parte do consumo 

desse cereal, aproximadamente 70% no mundo (DUARTE, 

2009).  

Grande parte dessa produção de grãos é armazenada 

durante determinado período (FARONI et al., 2005). No 

entanto são verificadas perdas que podem ocorrer por 

diversos fatores, e entre os principais pode-se mencionar as 

pragas, representada principalmente pelo gorgulho 

(Sitophilus zeamais Mots., 1855) (Coleoptera: 

Curculionidae), das espécies de insetos que atacam grãos e 

sementes armazenadas, a espécie S. zeamais de grande 

importância econômica, é tida como das mais severas 

(ALMEIDA et al., 1999), pois provocam perdas de peso, 

desvalorização comercial, perda no valor nutritivo e 

diminuição no poder germinativo das sementes (LORINI, 

2003).  

O controle desses insetos-pragas de grãos armazenados 

é feito preferencialmente por produtos químicos fumigantes. 

Entretanto, a utilização indevida da fosfina levou a seleção 

de populações de insetos resistentes e à detecção de resíduos 

em grãos e sementes expurgados com alto teor de umidade 

(ALMEIDA et al., 1999). Com base nisso a crescente 

preocupação mundial tem motivado pesquisadores a 

buscarem alternativas consideradas saudáveis que controlam 

pragas e doenças (MUSSURY et al., 2010). A partir de tal 

fato, outros fumigantes passaram a ser estudados (FARONI 

et al., 2005).  

Alguns métodos alternativos têm sido utilizados para 

controle de pragas, onde se pode mencionar a eficácia do 

controle biológico, através de fungos entomopatogênicos 

que segundo Moino Junior e Alves (1997) é o método que 

mais se assemelha aos produtos químicos, quanto à 

facilidade de produção, aplicação e eficácia.  

Outro método de interesse é o uso de plantas 

inseticidas, pois a utilização de extratos vegetais, como 

inseticida alternativo, é uma forma de prover um controle 

sem causar os problemas provocados pelos inseticidas 

sintéticos químicos (ALMEIDA et al, 1999). Diversas 

pesquisas têm demonstrado a viabilidade do uso de pós, 

óleos vegetais (LIMA et al., 1999; CAVALCANTE et al., 

2006; ANDRADE, 2010) e substâncias inertes (COITINHO 

et al., 2006; CERUTTI et al., 2008) no controle de S. 

zeamais e outras pragas de grãos armazenados, devido ao 

seu efeito, facilidade de obtenção, baixo custo e segurança 

para aplicadores e consumidores (OLIVEIRA; 

VENDRAMIM, 1999).  

Martinez (2002) afirmou que extratos e óleos de 

plantas com potencial inseticida natural representam uma 

alternativa de controle de pragas com eficiência e baixa 

toxicidade ao homem e ao meio ambiente, possibilitando 
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assim o uso de produtos menos agressivos e de fácil acesso 

para agricultores, podendo ser cultivada na propriedade, 

diminuindo assim os gastos com produtos químicos 

fumigantes. Logo, se observa a necessidade de pesquisas 

que busquem a utilização de produtos alternativos, 

viabilizando uma produção mais sustentável.  

Diante do exposto, objetivou-se com este trabalho 

avaliar o efeito de pós de origem vegetal sobre adultos de 

Sitophilus zeamais (Mots., 1855) (Coleoptera: 

Curculionidae) em grãos de milho armazenado. 

II. PROCEDIMENTOS 

Os trabalhos foram realizados nos Laboratório de 

Química e Agronomia do Centro de Estudos Superiores de 

Imperatriz da Universidade Estadual do Maranhão-UEMA. 

Os insetos foram obtidos junto aos armazéns da CONAB 

(Companhia Nacional de Abastecimento) Unidade 

Armazenadora de Imperatriz e mantidos em laboratório a 

temperatura ambiente em grãos de milho utilizando frascos 

de vidro de 0,2 litros, com a boca vedada com tecido tipo 

voil. Tais criações tiveram por objetivo obter insetos em 

idade e quantidades adequadas para condução dos testes, 

segundo metodologia de Tavares (2002).  

As folhas de nim (Azadirachta indica) foram 

provenientes de plantas adultas coletadas no centro de 

Imperatriz – MA, mastruz (Chenopodium ambrosioides) L. 

foram obtidas em hortas residenciais e no campus do 

CESI/UEMA, citronela (Cymbopogon nardus), foram 

coletadas em viveiros localizados em Imperatriz, laranja 

(Citrus cinensis) foram obtidos em estabelecimentos 

comerciais e aveloz (Euphorbia tirucalli) no pátio do 

CESI/UEMA. Todas as plantas foram coletadas no horário 

compreendido entre 14:00 às 18:00 horas. As estruturas das 

plantas coletadas foram transferidas a estufa para secagem a 

40º C, por um período de 72 h, sendo posteriormente 

moídas, até se obter um fino pó. Os pós obtidos foram 

armazenados em recipientes hermeticamente fechados. A 

metodologia seguida foi adaptada de Mazzonetto e 

Vendramim (2003).  

Foram realizados testes preliminares para escolha da 

concentração adequada e o tipo vegetal a ser utilizado na 

avaliação da mortalidade dos insetos. No primeiro teste 

foram utilizadas três espécies vegetais: A. indica (folhas), C. 

ambrosioides (folhas) e C. nardus (folhas), utilizando-se a 

proporção de 0,3 g de pó para 10 g de milho. Este ensaio foi 

realizado conforme metodologia adaptada de Tavares 

(2002). 

Para realização deste teste foram utilizadas caixas 

plásticas circulares (9,2 cm x 3,4 cm) cobertas com tecido 

tipo voil, contendo 10 g de milho e pó das espécies vegetais 

avaliadas além da testemunha onde foi mantido apenas o 

substrato de alimentação. Em cada caixa plástica, foram 

liberados 10 adultos não-sexados com idade entre 10 e 20 

dias, utilizando cinco repetições por tratamento. A 

mortalidade neste ensaio foi avaliada diariamente, contando-

se e retirando os indivíduos mortos durante um período de 

cinco dias.  
No segundo teste foram utilizadas quatro espécies 

vegetais: A. indica (folhas), C.ambrosioides (folhas), C. 

nardus (folhas) e E. tirucalli na proporção de 0,6 g de pó da 

espécie vegetal para 10 g do substrato (milho), adaptando-se 

metodologia de Mazzoneto e Vendramim (2003). Os grãos 

tratados com as espécies vegetais foram depositados em 

placa de Petri (6,0 cm x 1,5 cm), onde foram liberados 10 

adultos não-sexados. Neste teste a contagem de insetos 

mortos só foi avaliada ao quinto dia contado a partir da 

instalação do experimento.  

Após os testes preliminares estabeleceram-se as 

seguintes espécies vegetais: C.ambrosioides (folhas e planta 

inteira), A. indica (folhas), C. nardus (folhas), E. tirucalli 

(talos) e C. sinensis (casca), na concentração de 0,6 g do pó 

para 10 g de milho, avaliados ao quinto dia após a 

implantação do experimento. 

O teste final para determinação dos efeitos dos pós 

vegetais na sobrevivência dos adultos de S. zeamais seguiu a 

mesma metodologia do segundo teste preliminar, alterando-

se apenas o tipo de extrato utilizado e o tamanho dos 

recipientes plásticos (9,0 cm x 1,5 cm). Após os resultados 

procedeu-se com análise estatística com o Teste de Tukey a 

5% de probabilidade, utilizando-se o programa Statistic 

(2004).  

III. RESULTADOS 

Os pós da planta inteira e folhas de Chenopodium 

ambrosioides (mastruz) foram os tratamentos mais 

eficientes, provocando elevada mortalidade já no primeiro 

dia de experimento 94% e 80%, respectivamente e 

mortalidade total (100%) dos adultos no segundo (planta 

inteira) e terceiro dia (folhas). Nos demais tratamentos, os 

valores de mortalidade após cinco dias de avaliação, não 

diferiram significativamente daqueles obtidos na testemunha 

(Figura 1). 

 
Figura 1 - Mortalidade de adultos de Sitophilus zeamais em 

grãos de milho armazenado após cinco dias de tratamento  

*Médias seguidas pela mesma letra não diferem 

estatisticamente pelo teste de Tukey ((P≥0,05) 
 

Procópio et al. (2003) estudaram a bioatividade de 

diversos pós de origem vegetal em relação a S. zeamais e 

observaram que o único tratamento que provocou 

mortalidade total dos adultos do gorgulho até 10 dias do 

contato com o pó vegetal, foi C. ambrosioides, sendo que os 

resultados encontrados nos demais tratamentos não 

diferiram em relação à testemunha, corroborando com os 

resultados obtidos no presente trabalho. 

Mazzonetto e Vendramim (2003) avaliaram o efeito de 

pós de origem vegetal sobre Acanthoscelides obtectus em 

feijão armazenado e encontraram elevada toxidade de C. 

ambrosioides, causando mortalidade de 100% e C. sinensis 

(casca) com valores de mortalidade 25% até o quinto dia, 
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sendo que não foi verificada eficiência no uso de A.indica 

(folhas). 

Tavares e Vendramim (2005) estudaram a bioatividade 

do mastruz, C. ambrosioides, sobre S. zeamais e não foi 

constatado efeito inseticida com a utilização de pós de 

ramos e folhas diferindo do presente trabalho, podendo, isso 

estar relacionado com concentração utilizado por estes 

autores (0,25 g do pó/ 20 g de trigo). No entanto observaram 

efeito tóxico em pós de frutos e da planta inteira (com 

frutos) causando mortalidade em concentrações a partir de 

0, 115 g de pó/20 g de trigo e 0, 146 g de pó/20 g de trigo, 

respectivamente. 

Almeida et al. (2005) estudaram o efeito de extrato 

vegetais e suas formas de aplicação e observaram eficiência 

no controle de S. zeamais com uso de C. sinensis, no entanto 

não encontrou resultados positivos no uso de C. 

ambrosioides, descordando dos resultados encontrados neste 

trabalho. 

No entanto, os resultados encontrados no presente 

trabalho corroboram com Silva et al. (2007) em relação ao 

uso de Cymbopogon nardus (citronela -folhas) não 

encontrando eficiência no controle de S. zeamais, diferindo 

dos resultados encontrados em relação à A. indica (nim -

folhas) que segundo estes autores o pó das folhas nas 

dosagens 0,3 g, 0,4 g e 0,5 g / 10 g de milho, apresentam 

eficiência no controle desses insetos. Souza e Trovão (2009) 

também encontraram eficiência no controle de S. zeamais 

com o uso do extrato seco do nim (Azadiractha indica) 

diferindo dos resultados encontrados no presente trabalho 

para esta planta. 

Devido às propriedades inseticidas, esses produtos 

naturais podem ser de grande utilidade no manejo integrado 

de pragas principalmente em pequenas propriedades rurais 

(OLIVEIRA; VENDRAMIM, 1999). Diante disso observa-

se a necessidade de estudos complementares a fim de se 

observar a eficácia desses produtos vegetais em condições 

de campo especialmente em pequenas propriedades, onde 

necessita-se de produtos eficientes, de baixo custo, e seguros 

do ponto de vista toxicológico. 

IV. CONCLUSÃO 

Os pós das folhas e da planta inteira de Chenopodium 

ambrosioides (mastruz) foram eficientes no controle de 

Sitophilus zeamais (gorgulho do milho);  

Pós obtidos de Azadiractha indica (nim - folhas), 

Euphorbia tirucalli (aveloz - talos) e Citrus. sinensis 

(laranja - casca) na concentração de 0,6 g / 10 g de milho 

não apresentaram atividade inseticida em relação aos 

adultos de. Sitophilus zeamais (gorgulho do milho). 
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Resumo – A incidência de doenças foliares está diretamente 

relacionada com as lâminas de água aplicadas na cultura do 

feijoeiro comum. Por isso, o nosso trabalho teve como objetivo, 

avaliar a incidência e severidade de doenças em quatro cultivares de 

feijão comum irrigado com diferentes turnos de rega fixo. As 

cultivares de feijão utilizadas foram: Pérola, IPR Juriti, IAC 

Formoso e BRSMG Majestoso. O experimento foi conduzido em 

blocos casualizados, composto por um esquema fatorial 4x4 (4 

cultivares e 4 turnos de rega (TR) – 1, 2, 3 e 4 dias), totalizando 16 

tratamentos. O sistema de irrigação utilizado foi microaspersão e o 

manejo da água foi realizado por meio da tensiometria. A incidência 

do Mosaico Dourado e Mancha Angular foi monitorada, e para esta 

última, foram realizadas avaliações de severidade. Ao final do 

experimento foi determinado o rendimento de grãos das cultivares. 

Nós observamos que a cultivar Pérola apresentou menor incidência 

de Mosaico Dourado em um turno de rega diário. Para a severidade 

da Mancha Angular foi verificado que as cultivares que as cultivares 

apresentaram comportamentos distintos: BRSMG Majestoso e IPR 

Juriti foram mais afetadas no TR4, e Pérola e IAC Formoso no TR2. 

A cultivar Pérola apresentou maior produtividade média nos turnos 

de rega 2 e 3; já a cultivar IAC Formoso com TR3, e a IPR Juriti 

com o TR1. 

  

Palavras-chave: Phaseolus Vulgaris L. Manejo de Irrigação. 

Patógenos.  

I. INTRODUÇÃO  

O feijoeiro-comum (Phaseolus vulgaris L.) é uma das 

principais culturas produzidas no Brasil e no mundo 

(BARBOSA & GONZAGA, 2012). Sua importância extrapola 

o aspecto econômico, por sua relevância enquanto fator de 

segurança alimentar nutricional e cultural na culinária de 

diversos países (SILVA et al., 2012). Ávila et al., (2010) 

atestam que, o feijão é uma das principais culturas plantadas na 

região Central e Sudeste do Brasil e que um dos fatores 

primordiais para o sucesso produtivo da cultura no campo é o 

suprimento hídrico ideal, abastecendo sua necessidade de 

acordo com a fase fenológica e exigências específicas. 

O manejo adequado da irrigação é um dos fatores mais 

importantes para minimizar a ocorrência de doenças no 

feijoeiro irrigado. O sistema de irrigação por aspersão, 

apesar de ser o mais favorável às doenças, é o mais utilizado 

(SILVEIRA & STONE, 2005). 

Segundo Silveira, Ramos & Oliveira (2009), o manejo 

da irrigação pode ser feito considerando o turno de rega fico 

e turno de rega variável. No turno de rega fixo, os intervalos 

entre as irrigações são fixos, com isso o operador terá que 

conhecer o déficit hídrico do solo e programar o 

equipamento para aplicar a lâmina líquida necessária para 

atingir a capacidade de campo. Já no turno de rega variável, 

o equipamento deve ser programado para repor a quantidade 

de água que a planta absorve do solo, o valor dessa lâmina 

aplicada varia com o crescimento da cultura no campo e 

com a profundidade do sistema radicular da mesma. 

A Mancha Angular, causada por Pseudocercospora 

griseola (Sacc) Crous & U. Braun é uma das doenças 

fúngicas de grande importância para o feijão no Brasil. 

Estratégias de controle para a doença incluem práticas 

culturais, controle químico e resistência genética 

(SARTORATO, 2004). Este patógeno apresenta alta 

variabilidade na patogenicidade o que pode dificultar a 

durabilidade da resistência genética nas cultivares 

(DEMANT & MARINGONI, 2012). 

Já o Vírus do Mosaico Dourado do Feijoeiro (VMDF) 

ou Bean Golden Mosaic Virus (BGMV) pertencente ao 

gênero Begomovirus e da família Geminiviridae, trata de um 

vírus com partículas geminadas, com o genoma dividido em 

dois componentes, denominados de A e B, sendo que ambos 

são necessários para a infecção das plantas (FARIA & 

YOKOYAMA, 2008). 

Os sintomas mais predominantes são o mosaico 

amarelo intenso em todo o limbo foliar, podendo ocorrer 

nanismo, encurtamento de entrenós, perda de dominância 

apical e brotamento das gemas axilares (FIALLOS, 2010). 

Furlan (2004) considera que as condições ambientais podem 

favorecer o desenvolvimento das doenças. Temperatura 

elevada, ao redor de 30°C, e baixa umidade, podem 

aumentar a proliferação de vetores causadores da doença.  

Nesse contexto, o presente trabalho objetivou avaliar a 

incidência de Mosaico Dourado e Mancha Angular, e 

severidade para esta última, em quatro cultivares de feijão 

comum; irrigado com diferentes turnos de rega fixo na 

região de Uberaba, MG. 

II. PROCEDIMENTOS 

O experimento foi conduzido na área experimental do 

Setor de Fitotecnia, localizado no Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro Campus Uberaba, MG, a 795 m de 

altitude, com latitude de 19º 39’ 19” S e longitude de 47º 

57’ 27” W. O clima do local, segundo a classificação de 

Köppen é do tipo tropical quente e úmido, com inverno frio 

e seco (Aw), com precipitação e temperatura média anual de 

1571 mm e 22,3ºC, respectivamente (CLIMATE, 2016).  

O experimento foi conduzido em blocos casualizados 

(DBC) com três repetições, sendo empregado um esquema 



 

Volume 11 – n. 127 – Julho/2016 

ISSN 1809-3957 

fatorial 4 x 4, constituído por quatro turnos de rega (irrigações 

diárias, a cada 2 dias, 3 dias e 4 dias) e quatro cultivares 

(Pérola, BRSMG Majestoso, IPR Juriti e IAC Formoso), 

totalizando 48 parcelas. As plantas localizadas ao centro da 

área (sendo dez plantas por parcela) foram consideradas a 

parcela útil. 

 Em cada parcela foram utilizados quatro microaspersores 

(simulando uma aspersão) com sobreposição de 40%, 

autocompensantes, com vazão de 26 L h-1. O bombeamento foi 

realizado com um conjunto motobomba de 2,0 cv. As baterias 

de tensiômetros (a 10 e 30 cm de profundidade) foram 

instaladas para obtenção da lâmina de irrigação. A 

uniformidade média observada no sistema foi de 86%. 

As lâminas de irrigação foram determinadas elevando-se 

o solo em função dos turnos de rega à capacidade de campo. 

Para isto as médias das tensões de água no solo de cada 

tratamento foram adicionadas nas equações das curvas de 

retenção de água no solo obtendo-se a umidade do solo no dia 

da irrigação. De posse da umidade do solo, e da profundidade 

efetiva do sistema radicular do feijoeiro (20 cm) obteve-se a 

lâmina liquida. A lâmina bruta foi obtida da relação com a 

uniformidade do sistema.  

As equações de ajuste das curvas características de 

retenção de água no solo para as camadas de 0-20 e 20-40 cm 

de profundidade encontram-se na Tabela 1. A obtenção da 

curva de água no solo foi realizada com amostras deformadas 

no Laboratório de Relação Solo-Planta do IFTM Campus 

Uberaba, MG. A densidade média do solo para as camadas de 

0-20 e 20-40 cm, obtida pelo método do cilindro de Uhland, 

forneceu valores de 1,18 e 1,22 g cm-1, respectivamente. A 

umidade correspondente a capacidade de campo é de 0,23 cm 

cm-3 (tensão de água no solo média de 11 kPa na camada de 0-

20 cm. 

 
Tabela 1- Resultados da caracterização hídrica do solo da área 

experimental 

Camada 

(cm) 
Equação R2 

0 – 20   
115,0

*32,11

42,0
11,06,4





m


 

0,911 

20 – 40 
  

225,0
*899,01

38,0
13,083,6





m


 

0,936 

=umidade volumétrica (cm3 cm-3); m=potencial matricial (kPa) 

Fonte: SANTANA et al, 2013. 

 

Após a colheita, os grãos foram pesados e tiveram seu 

grau de umidade medido para correção do peso para 

umidade de 13% em base úmida, conforme Equação 4 

(CARVALHO, 2005; SANTANA, 2007). O peso dos grãos 

foi expresso em kg ha-1. A determinação da umidade foi 

realizada em medidor padrão no Laboratório de Relação 

Solo-Planta do IFTM Campus Uberaba, MG. 

               
)100(

)100.(

Ui

UoPc
P




                         (4)                                                                                      

 

Em que: 

P = peso corrigido (kg ha-1) 

Pc = peso de campo (kg ha-1) 

Uo = umidade medida após colheita (%) 

Ui = umidade de correção (13%) 

O monitoramento das doenças foi realizado semanalmente 

desde o surgimento dos primeiros sintomas. A incidência foi 

avaliada observando-se o número de plantas, entre 10 

representativas que apresentavam o sintoma tanto para o 

Mosaico Dourado quanto para a Mancha Angular. Para 

avaliação da severidade da Mancha Angular foram realizadas 

duas quantificações utilizando-se a escala diagramática 

proposta por Godoy et al. (1996), que mostra a percentagem de 

área foliar afetada pela mancha angular, apresentada na Figura 1.  

 
Figura 1 - Escala diagramática da severidade da mancha angular do 

feijoeiro comum 

 
 

Fonte: Godoy et al., 1997. 

 

De acordo com a área foliar que apresentava os 

sintomas da doença atribuía-se um valor. A média dos 

valores gerava um resultado de maior ou menor tolerância.  

Os dados obtidos foram submetidos à Análise de 

Regressão Linear Múltipla e na ocorrência de diferenças de 

ordem significativa os dados foram submetidos ao teste de 

Scott-Knott a 5% de probabilidade (utilizando o software 

SISVAR para Windows versão 5.1).  

III. RESULTADOS 

Na Tabela 2 estão apresentados os resultados de 

incidência do Mosaico Dourado do feijoeiro em cada cultivar 

de acordo com o turno de rega. Sabe-se que as infecções 

ocorrerem principalmente em períodos mais secos, quando se 

observa maior incidência do vírus (GASPARIN et al., 2005). 

Além disso, a infecção pelo vírus do Mosaico Dourado 

depende da presença do vetor Bemisia tabaci, a mosca branca. 

Têm-se que no feijoeiro o principal dano da mosca branca 

está relacionado com a transmissão do vírus do mosaico 

dourado do feijão, mais prejudicial no período de seca, 

principalmente até a fase de florescimento das plantas. 

As análises estatísticas para Mancha Angular 

apresentaram diferença significativa somente para 

severidade, sendo que todas as cultivares e em todos os 

turnos de rega apresentaram incidência semelhante da 

doença. A Tabela 3 apresenta a severidade da mancha 

angular em função das cultivares e turnos de rega. 
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Tabela 2 - Incidência (porcentagem de plantas atacadas) de Mosaico Dourado do Feijoeiro em função de diferentes cultivares e 

turnos de rega na região de Uberaba/MG 

CULTIVAR TURNO DE REGA* 

1* 2 3 4 

PÉROLA 6,0   a A** 6,6   a A 13,3 a A 12,0 a A 

IPR JURITI 21,6 b A 23,0 b A 25,0 b A 18,3 b A 

IAC FORMOSO 53,0 c C 43,3 c B 76,3 c D 31,6 c A 

BRSMG MAJESTOSO 46,0 c B 40,0 c B 29,0 b A 21,6 b A 

CV            14,92 % 

*Turno de rega 1: irrigações diárias; 2: irrigações de dois em dois dias; 3: irrigações de três em três dias e 4: irrigações e quatro em quatro dias. 

**Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha não diferem entre si, pelo teste de Scott-Knott. 

 

Tabela 3 - Severidade (porcentagem de área foliar afetada) de Mancha Angular em função de diferentes cultivares e turnos de rega na 

região de Uberaba/MG 

CULTIVAR TURNO DE REGA* 

1* 2 3 4 

PÉROLA 4,0 a A** 15,0 b B 2,3   a A 4,3   a A 

IPR JURITI 4,0 a A 4,6   a A 4,6   b A 11,0 b B 

IAC FORMOSO 4,0 a A 15,6 b C 11,0 c B 6,0   a A 

BRSMG MAJESTOSO 2,3 a A 4,6   a B 6,0   b B 11,0 b C 

CV          21,59 % 

*Turno de rega 1: irrigações diárias; 2: irrigações de dois em dois dias; 3: irrigações de três em três dias e 4: irrigações de quatro em quatro dias. 

**Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha não diferem entre si, pelo teste de Scott- Knott. 

 

Pode-se observar que para o turno de rega 1, todas as 

quatro cultivares apresentaram tolerância semelhante à 

doença. A severidade da Mancha Angular aumentou com o 

aumento do intervalo das irrigações (turnos de rega 2, 3 e 4), 

e cada cultivar se comportou de maneira diferente: BRSMG 

Majestoso e IPR Juriti foram mais afetados no TR4, e Pérola 

e IAC Formoso no TR2. 

O aumento da severidade da doença quando se diminui 

o turno de rega, se deve provavelmente ao aumento do 

tempo de molhamento foliar que favorece o 

desenvolvimento do patógeno e maior intervalo entre as 

irrigações. Segundo Costa & Dantas (2014), a influência da 

sobrevivência e na reprodução do patógeno em seus 

portadores pode estar vinculado as condições ambientais. 

A Mancha Angular é de ocorrência mundial, sendo 

particularmente importante em regiões onde temperaturas 

moderadas são acompanhadas por períodos de alta umidade 

(90-91 %), portanto, doença típica de regiões tropicais e 

subtropicais (BIANCHINI, et al., 2005). Ainda segundo o 

autor, a Mancha Angular geralmente ocorre com maior 

severidade na safra da “seca”. 

Dentre os fatores importantes no surgimento de 

epidemias pode-se citar a época de cultivo, além dos 

períodos de alta umidade relativa, suficientemente longos 

(24-48 horas), alternados por períodos de baixa umidade, 

ação de ventos e temperatura entre 15,5 e 27,7ºC (KULIK, 

1984; MATHEW et al., 1998). Quanto ao período de 

molhamento, o mínimo requerido é de 6 horas para que o 

processo de infecção se inicie, já a severidade da doença é 

altamente influenciada por este fator (DALLA PRIA, 1997; 

MATHEW et al., 1998). Combinando-se dados de 

temperatura e duração de molhamento foliar, Dalla Pria 

(1997) concluiu que a severidade de Mancha Angular 

aumenta à medida que ocorre um maior intervalo de tempo 

com o molhamento foliar associado a faixa de temperatura 

entre 21 e 25ºC. 

A produtividade dos tratamentos pode ser observada na 

Tabela 4. Maiores médias foram encontradas para a cultivar 

Pérola, nos turnos de rega 2 e 3; para IAC Formoso no TR3, 

e IPR Juriti com o TR1.  

Segundo Yokoyama et al. (1999), em trabalho de 

avaliação da cultivar Pérola, esta apresentou reação de 
 

 

Tabela 4 - Produtividade (kg ha-1) estimada de feijoeiro em função de diferentes cultivares e turnos de rega na região de 

Uberaba/MG 

CULTIVAR TURNO DE REGA* 

1* 2 3 4 

PÉROLA 3653,3 b B** 5187,6 a A 4869,6 a A 3521,0 a B 

IPR JURITI 4969,6 a A 2427,0 b B 3032,0 b B 2336,6 b B 

IAC FORMOSO 3178,0 b B 2747,6 b B 5556,3 a A 3940,6 a B 

BRSMG MAJESTOSO 3654,6 b A 4206,0 a A 3720,0 b A 4621,3 a A 

CV            16,66 % 

*Turno de rega 1: irrigações diárias; 2: irrigações de dois em dois dias; 3: irrigações de três em três dias e 4: irrigações de quatro em quatro dias. 

**Médias seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha não diferem entre si, pelo teste de Scott-Knott. 

 

resistência à Ferrugem e ao Mosaico-comum. Em condições 

de campo, foi moderadamente resistente à Murcha de 

Fusarium e à Mancha Angular. Além disso, a cultivar é a 

mais adaptada para a região, alcançando altas 

produtividades. Confirmando os resultados de pesquisa 

obtidos na avaliação dos ensaios regionais em Minas Gerais 

e Goiás pelo mesmo autor, a produtividade é a principal 

vantagem da cultivar, segundo os produtores amostrados. 
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IV. CONCLUSÃO 

Para o Mosaico a melhor cultivar foi a Pérola no turno 

de rega 1. Já na avaliação para Mancha Angular o melhor 

resultado também foi a cultivar Pérola, porém no turno de 

rega 3. 

As maiores produtividades foram encontradas nas 

cultivares Pérola TR2 e TR3, IPR Juriti TR1 e IAC Formoso 

TR3. Sendo que a melhor cultivar foi a Pérola no turno de 

rega 3.  
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Resumo - A educação para todos deve estar vinculada ao respeito 

à diversidade, onde as pessoas com ou sem limitações tenham 

acesso aos direitos básicos e indispensáveis à vida. Na condição de 

não enxergar, a pessoa passa por um processo de modificações em 

sua identidade, no seu dia a dia, nos contextos familiar e social, 

assim como no modo de perceber-se. A abordagem sobre como os 

deficientes visuais podem interagir no meio educacional escolar, é 

de extrema importância. Novas práticas pedagógicas e adaptações 

curriculares, que viabilizem o desempenho do trabalho em sala de 

aula, devem ser desenvolvidas para proporcionarem aos alunos 

com deficiência ou não uma aprendizagem igualitária. No 

desenvolvimento dessa pesquisa buscamos evidenciar tipos de 

ações facilitadoras, os diversos tipos de materiais adaptados para 

deficientes visuais, o processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática ao deficiente visual, e a realidade do deficiente visual 

no cotidiano da escola. 
 

Palavras-chave: Educação. Inclusão. Deficiente Visual. 

I. INTRODUÇÃO  

A educação especial redefine seu papel na educação 

ao fornecer o atendimento educacional especializado 

visando atender as necessidades educacionais dos alunos 

para torná-los bem-sucedidos e integrados, propiciando 

assim a troca de experiências entre pais, educadores e 

sociedade em geral. A abordagem sobre como os 

deficientes visuais podem interagir no meio educacional 

escolar utilizando novas práticas pedagógicas e adaptações 

curriculares necessárias que viabilizem o desempenho do 

trabalho em sala de aula proporcionando aos alunos com 

deficiência ou não uma aprendizagem igualitária. 

Sabemos que uma educação para todos deve estar 

vinculada ao respeito à diversidade, onde as pessoas com 

ou sem limitações tenham acesso aos direitos básicos e 

indispensáveis à vida. O ambiente escolar para a maioria 

das crianças brasileiras é o único espaço acessível aos 

conhecimentos universais e sistematizados, ou seja, é o 

lugar que vai lhes proporcionar condições para se 

desenvolver e de se tornar cidadão, ou seja, alguém com 

identidade social e cultural (MANTOAN, 2006). 

As pessoas com deficiências eram vistas apenas como 

seres inválidos, a sociedade de uma forma geral não 

compreendia o verdadeiro sentido do termo “inclusão”. 

Fazer parte de uma sociedade não significa ter pena ou 

criar formas isoladas e separadas para atendimento, 
circulação e atividades dessas pessoas. Isso é segregação. 

Incluir, ao contrário, é estar preparado para acolher a 

todos. 

 

 

 

II. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Alternativas para lidar com os deficientes visuais 

Os deficientes visuais necessitam de meios não 

usuais para se relacionarem com o mundo. Assim, a 

educação de pessoas cegas e com baixa visão deve ser 

aplicada em escolas públicas e/ou privadas, com apoio 

educacional em sala de recursos, onde o estudante 

complementa seus estudos com professores especializados 

e aprende a se apropriar do sistema braille. 

Para a inclusão de deficientes visuais nas escolas, 

necessita-se de materiais em braille, como o reglete, punção, 

computador com sintetizador de voz, o que, no Brasil, ainda é 

insuficiente. Para a execução desse trabalho, existem Centros de 

Apoio Pedagógico – CAPs – e os Núcleos de Apoio Pedagógico 

e Produção Braille – NAPPBs – que produzem os textos 

ampliados, mapas em relevo, gráficos, e todo o material 

necessário para o processo ensino-aprendizagem dos alunos 

deficientes visuais. 

Segundo Corlassoli (2010), o aluno cego necessita de 

materiais específicos – aqui já mencionados e outros, como 

calculadora falada, livros em formato digital gravado e em 

braille, pouco utilizados devido ao alto custo. Tais recursos são 

importantes para o processo ensino-aprendizagem dos alunos 

cegos, uma vez que quando incluídos em salas de aula devem 

ser tratados como parte integrante da turma, participando de 

todas as atividades propostas, mas, infelizmente muitos 

professores de ensino regular desconhecem esses recursos ou 

as escolas não possuem. 

O reglete e punção (Figura 1) auxiliam no 

aprendizado da escrita braille. Foi inventado por Louis 

Braille e, segundo Bernardes (2010), era composto por 

uma régua e duas linhas com janelas apropriadas às celas 

braille. Para escrever, coloca-se o papel entre a prancha e 

a régua e pressiona o papel com o auxílio do punção, 

obtendo os pontos em relevo. 

 
Figura 1 – Reglete e punção confeccionada em madeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: http://intervox.nce.ufrj.br/~fabiano/braille.htm 

http://intervox.nce.ufrj.br/~fabiano/braille.htm
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O sorobã, também conhecido como ábaco, (Figura 2), é 

um recurso específico para o aprendizado de matemática, 

pois é um aparelho de cálculo de origem japonesa. De acordo 

com Bernardes (2010) é bastante usual, pois as contas podem 

ser realizadas com mais rapidez. No Brasil começou a ser 

utilizado em 1949 por Joaquim Lima de Moraes, que após 

perder a visão devido a uma miopia progressiva, foi o 

primeiro brasileiro a se preocupar com o modo de calcular 

que os cegos dispunham. 

Figura 2 – Sorobã ou ábaco 

Fonte:http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0

265.html 

A máquina braille (Figura 3), é utilizada para escrever 

textos em braille. Pode ser usada tanto por cegos quanto por 

videntes que conheçam o método. Com o uso da máquina o 

trabalho fica mais ágil do que com o uso da reglete, pois não 

é necessário fazer ponto a ponto com o punção. 

Figura 3 – Máquina braile 

Fonte: http://intervox.nce.ufrj.br/~fabiano/braille.htm 

Os livros digitais e os livros escritos em braille são 

usados com bastante frequência no Brasil, por serem 

considerados excelentes recursos didáticos para o 

atendimento a deficientes visuais. Com o avanço da 

informática, já é possível produzir escritas em braille 

utilizando impressoras especiais. Esses materiais deveriam 

estar disponíveis nas salas de recursos, para que o professor 

especializado em educação especial, na área de deficiência 

visual, possa atuar como elo entre o aluno, o professor e a 

comunidade escolar. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica, 2001, em seu artigo 2° orientam que: Os 

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 

educandos com necessidades assegurando as condições 

educacionais especiais, necessárias para uma educação de 

qualidades para todos (ALVES, 2006, p.11). 

Jesus e Martins (2000) asseguram que o papel do 

docente da sala de recursos multifuncionais, poderá ser 

desenvolvido de várias formas, dependendo das 

especificidades de cada educando, desde que haja uma 

interação entre a escola e a família do aluno. 

A aprendizagem do deficiente visual também depende 

muito das atitudes dos professores. Estes devem nomear, 

denominar, explicar e descrever, de forma clara e objetiva, as 

situações que dependem de visualização. As anotações feitas 

na lousa devem ser também faladas, usando expressões como 

direita e esquerda, para que o aluno cego possa compreender. 

Mas, os educadores não devem tratar os alunos 

deficientes de forma privilegiada. Os alunos cegos e/ou com 

baixa visão possuem os mesmos potenciais que os demais, 

não é a deficiência visual que restringe a habilidade de 

aprender, somente a maneira de transmitir o conhecimento é 

que deve ser diferenciada, usando instrumentos que os 

adeque às condições visuais. 

2.2 Estratégias de ensino utilizadas como recursos 

facilitadores no ensino de matemática para deficientes 

visuais 

Quando os professores dominam os instrumentos 

facilitadores do aprendizado dos alunos portadores de 

deficiência visual somados ao sistema Braille, eles podem ser 

usados na matemática para construir figuras geométricas de 

tamanhos e texturas diversas, estimulando o aluno a deduzir 

o que pode ser criado a partir daquelas figuras.

Existem ainda alguns materiais disponíveis para 

deficientes visuais, que além de ajudar no processo 

lúdico/cognitivol, ainda pode ser usado como recursos 

didático-pedagógicos, como: palavras-cruzadas, animais de 

montar para crianças, baralhos em braille, bingo, jogos de 

dama e xadrez, dominós em braile, jogo da velha, jogo de 

varetas grande, Jogo de memória texturizado, trilha, ludo, 

caça pulgas, kit sonoro, kit simbólico, bola de estimulação 

visual com contraste, bola de estimulação auditiva e táctil, 

árvore matemática, cubo mágico, cubo numérico, jogo dos 

insetos, brincando com vogais, fita métrica adaptada em 

relevo, régua adaptada em relevo, régua em braile, sapateira 

alfabética, quadro de desenho em relevo com caneta 

adaptada, pulo dos ratinhos, tampinhas com texturas, 

transferidor e esquadro adaptados em relevo, some e vire, 

caras e caretas, boneco articulado, labirinto, jogo do bloqueio, 

dentre outros. 

O dosvox é um sistema destinado a auxiliar o deficiente 

visual a fazer uso de microcomputadores da linha PC, através 

do uso de sintetizador de voz. Este sistema foi desenvolvido 

no Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e se comunica com o usuário 

através da síntese de voz, viabilizando, assim, que os 

deficientes visuais possam fazer uso de computador, 

realizando tarefas e adquirindo total independência para 

estudar. 

O Geoplano, é feito com um pedaço de madeira sobre o 

qual são afixados pregos, formando um quadriculado. É 

bastante versátil, pois permite a construção de atividades 

matemáticas durante toda a educação básica. 

O Multiplano é uma ferramenta pedagógica que possui 

a finalidade de ensinar matemática para deficientes visuais. 

Permite que esses alunos entendam gráficos, equações, 

funções, trigonometria e geometria. 

O professor, de acordo com a sua criatividade, ainda 

pode usar diversos materiais concretos para fazer com que o 

deficiente visual consiga compreender os conteúdos 

matemáticos. 
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A disciplina de matemática é considerada difícil pela 

maioria dos alunos, e os portadores de necessidades especiais 

possuem ainda mais dificuldade, portanto, o professor precisa 

se capacitar e ser criativo para conseguir incluir esses alunos 

nas salas de aula comuns. 

III. CONCLUSÃO

O processo de ensino-aprendizagem de um deficiente 

visual requer uma prática pedagógica bem planejada, pois 

esses alunos possuem diversos fatores que dificultam sua 

aprendizagem: fator histórico social, desenvolvimento 

psicomotor e dificuldade em conectar-se com o mundo.A 

aprendizagem deve ser construída através de textos 

explicativos escritos em braille, exposição oral e produção de 

materiais didáticos adaptados para identificação tátil. 

O aluno deficiente visual deve receber atendimento 

pedagógico adequado às suas necessidades. A escola precisa 

se adaptar para receber esse aluno para garantir que receba 

uma educação de qualidade. Porém, nem todos os professores 

estão preparados, pois, na maioria dos casos, há deficiência 

na formação do professor e falta cursos voltados para a 

inclusão, o que acaba influenciando na aprendizagem dos 

estudantes. 

A disciplina de matemática, por ser vista como uma 

verdade absoluta e de difícil compreensão dos alunos, é 

temida até para os alunos videntes. A dificuldade aumenta 

para os alunos cegos, pois ainda há falta de material adaptado, 

dificultando a percepção e a interpretação para a 

aprendizagem da matemática. 

Os alunos com necessidades especiais devem ser 

incluídos em sua turma regular e participar das mesmas 

atividades desenvolvidas com o aluno vidente, diferenciando 

apenas a metodologia utilizada. 
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Resumo – Nos últimos anos, um esforco intenso tem sido 

realizado para o estudo e entendimento das ideais básicas e 

conceitos relacionados à ionização e à fragmentação de 

moléculas relacionadas com o efeito estufa e ao buraco na 

camada de ozônio. A Terra é incessantemente 

bombardeada pelo vento solar e por partículas dos raios 

cósmicos. Essas radiações são as responsáveis pela 

mudança drástica do invetório químico da ionosfera. Neste 

artigo, revemos alguns dos estudos recentes sobre a 

interação de partículas carregadas e fótons com moléculas 

de interesse atmosférico.    

Palavras-chave: CFC. Ozônio. Efeito Estufa. Ionização. 

I. INTRODUÇÃO 

Aparentemente, entre todos os planetas do Sistema 

Solar, a Terra é o único planeta que suporta vida. A 

composição de nosso planeta é determinada por processos 

biológicos, físicos e químicos. As atmosferas, do grego 

atmos = vapor e sphaira = esfera, são envelopes gasosos ao 

redor dos corpos celestes e apresentam uma grande 

diversidade entre os varios planetas do Sistema Solar. No 

caso da Terra, metade da massa da atmosfera situa-se abaixo 

dos 5,5 km de altitude, e 99 % abaixo do 30 km. A massa 

total de nossa atmosféra é cerca de 51018 kg (WAYNE, 

1991).  Um esforço considerável tem sido realizado de 

modo a separar a realidade da especulação acerda do nosso 

conhecimento acerca das mudanças climáticas global.  

Nosso planeta tem sido bombardeado por radiação 

ionizante e não ionizante provenientes do espaço. Ionização 

na atmosfera é causada principalmente por radiação solar 

nas faixas de ultravioleta extrema (UVE, entre 124 nm e 10 

nm) e raios-X (entre 0,01 nm e 10 nm), por raios cósmicos 

(RC) e por partículas energéticas (principalmente elétrons e 

prótons) de origem solar e dos cinturões de radiação da 

Terra. Na parte inferior da troposfera, radiação proveniente 

de rochas é uma fonte eficiente e contínua de ionização. Em 

termos do seu comprimento de onda, , a energia de um 

fóton pode ser escrita como: 

)(

8.1239
)(

nm

hc
eVE


      (1) 

Onde h e a constante de Planck e c a velocidade da luz. A 

Tabela 1 apresenta uma definição do espectro 

eletromagnético de acordo com o seu comprimento de onda. 

Tabela 1 – Espectro eletromagnético de acordo com o seu 

comprimento de onda,  frequência e energia do fóton. I = ionizante 

(E  10 eV); NI= não ionizante (E  10eV). 

Nome 
Comprimento 

de onda () 

Frequência 

() 

Energia 

do 

fóton 

(E) 

tipo 

Raios gama  < 0,01 nm  > 30 Ehz E > 

124 

keV 

I 

Raios-X 10 nm >  > 

0,01 nm 

30PHz <  

< 30 EHz 

124 eV 

< E < 

124 

keV 

UV 400 nm >  > 

10 nm 

790 THz < 

 < 30

PHz 

3.3 eV 

< E < 

124 eV 
NI 

Visivel 700 nm >  > 

400 nm 

430 THz < 

 < 790

THz 

1,7 eV 

< E < 

3,3 eV 

IV 1 mm >  > 

700 nm 

300 GHz 

<  < 430 

THz 

1,24 

meV < 

E < 

1,7 eV 

Microondas 1 m >  > 1 

mm 

300 MHz 

<  < 300 

GHz 

1,24 

eV < 

E < 

1,24 

meV 

Ondas de 

radio 
 > 1 m  < 300

MHz 

 E < 

1,24 

eV 

O estudo dos processos de ionização atmosférica é de 

particular interesse para a aviação, uma vez que esta é a 

principal fonte de exposição humana às altas transferências 

lineares de energia (linear energy transfer - LET). Radiação 

de alta LET é efetiva na quebra de moléculas de DNA 

presentes no tecido biológico, mas também  na produção de 

radicais quimicamente ativos, que alteram a função celular, 

levando ao câncer ou à outros efeitos adversos para a saúde. 

A fotoionização (efeito fotoelétrico) de moléculas na 

atmosfera é a fonte principal de íons acima de 60 km 

durante o dia na ausência de tempestades solares. A 

absorção de radiação é governada pela interação entre fótons 

e a matéria, de modo que se a radiação de intensidade I 

atravessa uma fina camada de um absorvedor de área 

unitária e de espessura dz, o decréscimo na intensidade é 

dada por 
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dzIndI a ,           (2) 

onde n é a densidade do absorvedor (partículas por unidade 

de volume), e a é a seção de choque de absorção, que 

possui unidades de área. Integrando a Eq. 2 para radiação 

incidente de intensidade Io e intensidade transmitida It, por 

um alvo de espessura z, resulta em 






z

o

adzn

ot eII


  .  (3) 

No caso em que n é independente de z, então a Eq. 3 

simplifica-se para 
zn

ot
aeII


     (4) 

que é conhecida como lei de Lambert-Beer. O produto  = 

naz é chamado de profundidade ótica. Vemos pela Eq. 4 

que num meio homogêneo, uma profundidade ótica unitária 

corresponde a um decréscimo de 1/e da intensidade da 

radiação. Outro parâmetro importante é o coeficiente de 

absorção em massa,  (cm2/g) que está relacionado com a 

seção de choque de absorção através da relação: 

a

a

A

A

N
    (5) 

Onde NA é o número de avogrado e Aa  é a massa atômica do 

elemento.  Para um material composto por vários elementos, 

o coeficiente de absorção em massa é obtido pela soma

ponderada das seções de choque dos elementos 

constituintes: 


i

aii

W

A x
M

N
    (6) 

Onde MW é o peso molecular do composto contendo xi 

átomos do tipo i, ou seja: 


i

aiiW AxM     (7) 

Esta aproximação, que despreza as interações entre os 

átomos no material, é geralmente aplicável para fótons com 

energias acima de 30 eV e suficientemente distantes das 

bordas de absorção.  

Radiação de todos os comprimentos de onda alcançam 

a região aproximadamente igual ou superior a 200 km, 

enquanto que radiação na faixa compreendida entre 20-91 

nm contribui para a ionização nas altitudes compreendidas 

entre ~ 140 km e 200 km.  Na faixa de altitudes entre ~ 90 

km e 140 km, a ionização é causada principalmente pela 

parte mais penetrante da radiação, raios UVE e raios-X. Na 

parte inferior da atmosfera entre ~ 70 km e 90 km, os únicos 

tipos de radiação solar que atingem esta região são a 

radiação UVE com comprimentos de onda acima de 103 nm 

e raios-X duros (entre 0,2 nm e 0,8 nm).  

Linhas atômicas se sobrepõem ao espectro Solar 

continuo na região UVE, como por exemplo a série de 

Lyman- (102,6 nm), C III (97,7 nm), He I (58,4 nm) e He 

II (30,4 nm).  

Embora seja drasticamente reduzida na ausência da 

radiação solar, a ionização não é nula durante à noite. 

Radiação contínua de origem estrelar na região 

compreendida entre 91,1 nm e 102,6 nm, em altitudes entre 

90 km e 160 km e RC abaixo de 90 km, são fontes noturnas 

de radiação ionizante. Radiação proveniente da parte 

iluminada da atmosfera que penetra na região escura, 

também contribui para a taxa de ionização noturna. 

A ionização por partículas carregadas energéticas 

(efeitos corpusculares) provenientes do Sol ou outras fontes 

astrofísicas no universo, também constitui uma fonte de 

ionização diurna e noturna. O aumento da densidade de 

elétrons na ionosfera está associada com tempestades 

solares. Perturbações repentinas da ionosfera levam à falha 

de comunicação de rádio de ondas curtas devido ao aumento 

da absorção de radiação a baixas altitudes. Estas 

perburbações são produzidas pela intensificação de raios-X 

duros e consequentemente, aumento na fotoionização. Os 

efeitos corpursculares, ocorrem com um atraso de horas em 

relação as explosões solares, e podem durar vários dias, 

embora as tempestades solares durem dezenas de minutos. 

Um dos efeitos é o armadilhamento de elétrons energéticos 

nos cinturões magnéticos da Terra.   

Raios cósmicos (RC) primários são partículas 

carregadas que foram aceleradas até energias muito altas por 

fontes astrofísicas no universo. Estas partículas são estáveis, 

com tempos de vida maiores do que 106 anos, pois viajam 

através do espaço interestrelar ou intergaláctico. Essas 

partículas são carregadas pois o processo de aceleração é 

geralmente de origem eletromagnética. Elas cobrem uma 

faixa de energias entre 1 GeV (109 eV) ate 108 TeV (1020 

eV). 

A partícula mais comum nos raios cósmicos é o 

próton. 95% de todos os raios cósmicos são prótons, 4% são 

núcleos de He e 1% de elementos mais pesados.  

Ondas de choque provenientes de buracos negros, 

estrelas de nêutrons, pulsares, supernovas, quasares e até 

mesmo do Big Bang são possíveis fontes de raios cósmicos. 

Até mesmo o Sol pode contribuir para o fluxo de raios 

cósmicos (cerca de 1%), com energias ate 102 GeV, 

aproximadamente. As ondas de choque no vento solar são 

criadas pelas explosões solares. Estas ondas de choque 

aceleram as partículas do vento solar.  Outra possível fonte 

de raios cósmicos são decaimentos de núcleos super 

massivos.  

Os projéteis carregados, também conhecidos como 

radição diretamente ionizante, ao interagirem com a matéria, 

transferem parte de sua energia de modo distinto das 

partículas não carregadas (raios X, gama, ou nêutrons), 

também denominadas radição indiretamente ionizante. A 

radiação indiretamente ionizante incidindo na matéria, pode 

atravessá-la sem interagir, e conseqüentemente, sem perder 

energia. Pode ainda interagir, transferindo toda a sua energia 

em uma ou poucas interações. A radiação diretamente 

ionizante (elétron, pósitron ou íon), por outro lado, está 

envolvida pelo seu campo de força Coulombiano de longo 

alcance, interagindo com um ou mais elétrons ou com o 

núcleo de virtualmente todo átomo ou molécula que 

encontra. A maioria destas interações transfere 

individualmente somente uma pequena fração da sua 

energia, sendo conveniente pensar como uma partícula que 

perde sua energia cinética gradualmente em processo tipo 

fricção (atrito). A energia transferida, E, a um elétron de 

massa m, por um projétil carregado de massa M  m, 

energia cinética E e velocidade v, pode assumir valores 

contínuos desde zero até um valor máximo Emax. 

Considerando-se uma colisão frontal elástica, utilizando-se 

as leis de conservação do momento total e da energia, o 

valor máximo da energia transferida é dado por  
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A probabilidade de uma partícula carregada passar pela 

matéria densa sem interagir é desprezível. Considerando que 

a energia média gasta por um projétil para ionizar um 

elétron é da ordem de 30 eV (levando em conta as eventuais 

excitações), uma partícula carregada de 1 MeV perde toda a 

sua energia em tipicamente após 105 colisões. De um ponto 

de vista estocástico é impossível prever, mesmo que 

grosseiramente, o alcance de um fóton ou nêutron na 

matéria (vide a equação 4), uma vez que apenas uma ou 

poucas colisões são necessárias para dissipar toda a sua 

energia. As partículas carregadas por outro lado, podem ser 

aproximadamente caracterizadas por um alcance médio para 

um dado tipo de partícula e energia, em um meio específico. 

Quando um íon atravessa um meio, seja gasoso, líquido ou 

sólido, vários fenômenos podem ocorrer, levando à perda de 

sua energia. O íon pode simplesmente perturbar o equilíbrio 

eletrônico do meio, provocando excitações coletivas do 

meio causando excitações coletivas dos elétrons. Poderá 

ainda causar modificações drásticas ao meio causando 

ionizações, deslocando átomos, reações químicas ou 

nucleares. No caso do projétil ser um íon atômico, este pode 

ainda capturar ou perder elétrons, diminuindo ou 

aumentando, respectivamente, a sua carga. 

Uma variável que descreve as propriedades 

ionizantes de qualquer meio é o poder de frenamento 

(stopping power ou dE/dx), que é definidada como a 

quantidade de energia cinética perdida por um projétil por 

unidade de comprimento atravessado no meio, ou seja: 

In
dx

dE
pares    (9) 

onde, npares é o número de pares elétron-íon formados por 

unidade de comprimento, e I  é a energia média necessária 

para ionizar um átomo ou molécula no meio. 

Dentre os diferentes processos que acontecem nas 

colisões íon-átomo ou íon-molécula, devemos inicialmente 

mencionar aqueles que envolvem a mudança do estado de 

carga do projétil. Um íon colidindo com um átomo ou 

molécula pode reduzir, manter constante, ou aumentar o seu 

estado de carga, devido aos processos de captura eletrônica, 

ionização direta do alvo e perda eletrônica do projétil, 

respectivamente. Estes processos podem ser representados 

como: 
    AOAO jqq

             (10) 

Na Equação (10), Oq+ representa o projétil incidente 

com estado de carga q, A representa o alvo, inicialmente 

neutro, j representa a mudança do estado de carga final do 

projétil e A representa a soma sobre todos os estados finais 

do alvo. Na Equação (10) não estão representados os 

elétrons provenientes do alvo ou do projétil emitidos ao 

contínuo. Ainda na Equação (10), podemos classificar os 

processos de acordo com os valores de j. Se j < 0, o projétil 

captura um ou mais elétrons do alvo. Este processo 

denomina-se captura eletrônica. Se j = 0, e o alvo fica 

ionizado, o processo é conhecido como ionização direta do 

alvo. Se j > 0, o processo é conhecido como perda 

eletrônica. 

Na estratosfera, abaixo de 60 km, a maior fonte de 

produção de elétrons é a ionização da atmosfera por RC 

(SMITH e ADAMS, 1980), conforme ilustrado na Fig. 1. A 

ionização de moléculas na atmosfera por RC gera um 

grande número de elétrons secundários de baixa energia. A 

compreensão de como os buracos na camada de ozônio são 

formados e sua relação com o clima, é sem dúvidas, assunto 

de fundamental importância.  

Dados de satélites e balões confirmam que a emissão 

antropogênica de clorofluorcarbonos (CFCs) e 

hidrocloroflorcarbonos (HCFCs) está relacionada com a 

perda de ozônio estratosférico. No entanto, ainda é 

necessário obter um modelo preciso e completo de modo a 

corroborar o Protocolo de Montreal.  

Este artigo está organizado com a seguinte estrutura. A 

seção II apresenta uma breve revisão sobre o efeito estufa; a 

seção III apresenta uma breve revisão sobre a destruição da 

camada de ozônio; a seção IV apresenta alguns resultados 

experimentais. Finalmente, algumas conclusões são 

apresentadas na última seção.  

Figura 1 – Penetração de partículas carregadas e fótons na Terra. 

Fonte: Domínio público (adaptado pelo autor) 

II. O EFEITO ESTUFA

Raios ultravioleta provenientes do Sol que atingem a 

Terra dificilmente conseguem retornar ao espaço. O efeito 

estufa faz com que parte desta energia seja absorvida pela 

atmosfera por gases, conhecidos como gases do efeito estufa 

(GEE).  Sem o efeito estufa, a temperatura da Terra seria 

abaixo de 0 oC. Este efeito, é em parte, um processo natural. 

No entanto, o efeito estufa na Terra tem se intensificado 

com a emissão de GEE.  Isto tem ocasionado num 

aquecimento de nosso planeta.  

A energia solar absorvida pela superficie da Terra é 

irradiada de volta para a atmosfera na forma de radiação 

infravermelha IV. Conforme a radiação IV atravessa a 

atmosfera, ela é parcialmente absorvida pelos GEE devido 

às suas estruturas vibracionais e parte dela é reemitida de 

volta para a superfície da Terra.  

Há vários tipos diferentes de GEE. Os mais 

importantes são os CFCs, CO2, H2O, CH4 e N2O.   

O metano (CH4) é um GEE poderoso, capaz de 

absorver mais calor do que CO2. É geralmente encontrado 

em pequenas quantidades na atmosfera, mas é capaz de 

causar um grande impacto para o aquecimento.   

III. CAMADA DE OZÔNIO

As moléculas de oxigênio (O2) formam um gás 

azulado presente em baixas concentrações na atmosfera. O 

ozônio (O3) possui uma estrutura menos estável e está 
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situado principalmente na troposfera. O ozônio é um 

poluente do ar que pode danificar o sistema respiratório de 

alguns seres vivos (inclusive humanos) e queima algumas 

plantas mais sensíveis. A camada de ozônio na estratosfera, 

no entanto, é benéfica, pois previne que grande parte da 

radiação ultravioleta emitida pelo Sol atinja a superficie da 

Terra. A taxa de formação de ozônio é máxima na 

estratosfera.  

Substâncias que atacam a camada de ozônio 

geralmente contém cloro, flúor, bromo, carbono e 

hidrogênio em proporções variáveis, geralmente conhecidas 

como halocarbonos. Os clorofluorcarbonos (CFCs), CCl4 e 

clorofórmio são gases importantes, produzidos pelo homem, 

que atacam a camada de ozônio e que têm sido utilizados 

em várias aplicações incluindo refrigeração, limpeza de 

eletronicos e solventes. Estas substâncias são efetivas na 

destruição do ozônio por duas razões. A primeira é que elas 

não se quebram facilmente na parte inferior da atmosfera. 

Elas permanecem na atmosfera entre 20 e 120 anos ou mais.  

Ao contrário da maioria das substâncias químicas que 

liberadas para a atmosfera, as substâncias que atacam o 

ozônio não são varridas de volta para a superficie da Terra 

pela chuva, ou destruídas por outras substâncias. O segundo 

fator e que elas contêm átomos de cloro e ou bromo, 

ajudando nas reações naturais que destroem o ozônio. Uma 

vez que atingem a estratosfera, a absorção da radiação 

ultravioleta faz com que essas moléculas se dissociem. 

O ozônio pode ser destruído pelos radicais livres, 

produzidos pela dissociação ou fragmentação dos CFCs e 

HCFCs. Os radicais mais importantes são o radical hidróxilo 

(OH·), o radical óxido nítrico (NO·), o radical cloro (Cl·), e 

o radical bromo (Br·). O ponto é uma notação para indicar 

que todas estas espécies têm um elétron não emparelhado e, 

assim, são extremamente reativos. Estes radicais são 

provenientes tanto de fontes naturais quando produzidas 

pelo homem. Atualmente, a maior parte dos radicais OH· e  

NO· presentes na estratosfera é de origem natural. No 

entanto, a atividade humana aumentou dramaticamente os 

níveis de cloro e bromo. Estes elementos são encontrados 

em certos compostos orgânicos estáveis, especialmente os 

clorofluorocarbonos (CFCs), que pode encontrar o seu 

caminho para a estratosfera sem ser destruídos na 

troposfera, devido à sua baixa reatividade. Uma vez na 

estratosfera, os átomos de Cl e Br são libertados a partir dos 

compostos parentais pela ação da luz ultravioleta, por 

exemplo 

 

CH2Cl2 + h → Cl· + CH2Cl                                            (11) 

 

Os átomos de Cl e Br podem destruir moléculas de 

ozônio através de uma variedade de ciclos catalíticos. No 

exemplo mais simples de um tal ciclo,  um átomo de cloro 

reage com uma molécula de ozônio, tendo um átomo de 

oxigénio com ele (formando ClO) e deixando uma molécula 

de O2: 

 

 

   Cl· + O3 → ClO + O2                                                (12) 

 

O monóxido de cloro, ClO, pode então reagir com uma 

segunda molécula de ozônio, gerando um outro átomo de 

cloro e duas moléculas de  oxigênio: 

 

ClO + O3 → Cl + 2O2                                (13) 

Assim, um átomo de cloro é recriado,  podendo assim 

repetir a primeira reação e continuar a destruir o ozônio. 

IV. RESULTADOS 

A radiação solar não apenas aquece a atmosfera, mas 

também é responsável em parte pelo desequilíbrio químico 

da mesma, através de processos iniciados fotoquimicamente. 

As consequências das mudancas fotoquímicas primárias são 

frequentemente decididas pelas taxas relativas de reações 

químicas que competem entre si. Os aparatos experimentais 

já foram apresentados em diversas publicações (SANTOS, 

2013), (ALCANTARA, 2014), (ALCANTARA, 2015). 

Apresentamos aqui uma compilação de alguns resultados, a 

saber, a fotoionização da molécula CH2Cl2 e as reações de 

troca de carga (perda e captura eletrônica) de feixes de 

oxigênio neutros e a molécula de metano, CH4. No entanto, 

nas publicações anteriores nos limitamos à apresentação dos 

resultados experimentais, sendo que não foi devidamente 

explorada as suas implicações para a química atmosférica, o 

que justifica o presente artigo.  

A Figura 2 apresenta as contribuições parciais de dois 

fragmentos da molécula CH2Cl2 após a sua fotoionização na 

faixa de energia entre 12 eV e 20 eV.  
 

Figura 2 – Rendimentos parciais percentuais dos fragmentos 

CH2Cl2
+ e CH2Cl+ 

 
Fonte:  ALCANTARA, 2014 (adaptado). 
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Nesta faixa de energia podemos observar dois canais 

de fragmentação: 

h + CH2Cl2   CH2Cl2
+   + e-      (14) 

  CH2Cl+ + Cl  + e-  (15) 

Onde h  representa a energia do fóton incidente, em 

termos da constante de Planck, h, e da frequência do fóton, 

.  

O primeiro canal, representado pela Equação (14), 

corrresponde à ionização não dissociativa da molécula 

(efeito fotoelétrico), enquanto o canal representado pela 

Equação (14), corresponde à ionização dissociativa da 

mesma. Abaixo de 20 eV, a ionização não dissociativa 

domina, enquanto que a partir de 20 eV, podemos observar a 

predominância do canal dissociativo, correspondente à 

perda de um fragmento neutro de Cloro.  

A fragmentação de uma espécie química após a 

absorção de um fóton é um dos processos fotoquímicos mais 

importantes na química das atmosferas. A fotoionização 

torna-se possível quando a energia do fóton absorvido é 

maior do que a energia de ligação do elétron menos ligado 

da molécula (geralmente em torno de 10 eV).  

A Figura 3 mostra o coeficiente de absorção em massa, 

 (cm2/g), para a molécula CH2Cl2 em função da energia do 

fóton incidente usando o programa xmudat (BOONE, 

CHAVEZ,1996), (HUBBEL, SELTZER,1995). 

Figura 3 – coeficiente de absorção em massa,  (cm2/g), para 

a molécula CH2Cl2 em função da energia do fóton incidente, na 

faixa entre 1,0 e 4,0 keV. O salto em torno de 3,0 keV deve-se à 

borda 1s do cloro. 
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Fonte:  Programa xmudat (BOONE, CHAVEZ, 1996), (HUBBEL, 

SELTZER, 1995). 

Passamos agora a nos concentrar no impacto de 

partículas carregadas. O conhecimento acerca dos processos 

de perda eletrônica e captura em colisões de feixes de 

oxigênio com CH4 são necessários para os códigos que 

modelam o aquecimento e emissão de moléculas de 

atmosferas planetárias, inclusive a da Terra. Por exemplo, 

íons de oxigênio no regime de velocidades intermediárias, 

provenientes dos raios cósmicos ou produzidos quando o 

plasma solar incide sobre a atmosfera terrestre podem 

interagir com moléculas presentes na atmosfera. Esta 

interação resulta na ocorrência de ionização, fragmentação e 

aquecimento dos gases atmosféricos, modificando 

drásticamente o inventário químico da atmosfera.  

A Figura 4 mostra as seções de choque (em Mb) de 

captura eletrônica simples (j=-1), perda simples (j=1), dupla 

(j=2) e tripla (j=3) de oxigênio nêutro em metano em função 

da energia do projétil. A captura eletrônica (j=-1) é uma 

reação com partículas diferentes nos estados inicial e final, 

(inicial: Oo e CH4; final O- e CH4
+, onde  implica na soma 

de todos os estados finais do alvo, disssociativo e não 

dissociativo). Usualmente, a captura eletrônica simples é um 

processo dominante em baixas velocidades do projétil. As 

seções de choque para a captura simples podem ser muito 

grandes para projéteis multiplamente carregados, de modo 

que estes processos desempenham um papel significativo 

em física atômica e molecular, astrofísica, física dos 

plasmas e física das atmosferas.  

O principal processo competidor com a captura 

eletrônica e a perda eletrônica do projétil (ionização do 

projétil pelo alvo, j=1). Ambos os processos possuem 

diferentes dependências com a energia, conforme ilustrado 

na Figura 4. A captura eletrônica domina para velocidades 

baixas e altos estados de carga do projétil, enquanto a perda 

eletrônica domina para grandes velocidades e pequenos 

estados de carga do projétil. No presente caso, ambos os 

processos competem para energias do projétil entre 100 e 

200 keV.  

Assim, ao penetrar na atmosfera, feixes de oxigênio de 

altas energias oriundos dos raios cósmicos interagem com 

moléculas da atmosfera através da ionização diretae  perda 

eletrônica, aumentando inicialmente o seu estado de carga, 

perdendo simultaneamente energia nas colisões e 

diminuindo a sua velocidade.  No entanto, conforme sua 

velocidade diminui, a probabilidade de captura eletrônica 

aumenta, diminuindo efetivamente o seu estado de carga e 

se neutralizando no final de sua trajetória. A perda de 

energia do projétil dE/dx em função da profundidade x, 

exibe um pico pronunciado, conhecido como pico de Bragg. 

No caso de prótons ou partículas mais pesadas, o pico de 

Bragg ocorre imediatamente antes das partículas atingirem o 

repouso.  

Figura 4 – Seções de choque de captura e perda eletrônica de 

feixes de  oxigênio neutro em CH4. Captura simples (j=-1); perda 

simples (j=1); perda dupla (j=2); perda tripla (j=3). 1 Mb (1 

megabarn)= 10-18 cm2 
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V. CONCLUSÕES 

A atmosfera da Terra é um reator fotoquímico gigante, 

no qual as fontes de radiação são o Sol e os raios cósmicos 

provenientes de fontes astrofisicas no Universo. A 

componente ionizante desta radiação ioniza e/ou fragmenta 

os constituintes atmosféricos, produzindo átomos, íons e 

radicais livres.  

Neste artigo, foram apresentados alguns resultados 

experimentais recentes sobre a interação da radiação 

ionizante com moléculas de interesse atmosférico. O 

conhecimento acerca dos processos envolvidos é necessário 

para a modelagem do aquecimento e emissão de moléculas 

da atmosfera terrestre, um fenomeno conhecido como 

pulverizacão atmosférica (atmospheric sputtering) e como o 

inventário químico da atmosfera é afetado. 
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Resumo - A indústria da Construção Civil apresenta grande 

diversidade de riscos aos trabalhadores durante suas atividades. 

Neste contexto, o item 18.3.2 da NR 18 implementa o PCMAT 

(Programa de Condições e meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria de Construção), que deve ser elaborado e executado por 

profissional legalmente habilitado na área de segurança do 

trabalho. O presente trabalho busca estabelecer um panorama da 

aplicação do PCMAT nos canteiros de obras, intuito que é 

alcançado através de revisão bibliográfica sobre o tema e de um 

estudo de caso, que consiste na avaliação da aplicação do PCMAT 

em uma obra pública predial. Buscou-se avaliar o alinhamento do 

PCMAT da obra com os preceitos estabelecidos pela NR 18, bem 

como o efetivo cumprimento do PCMAT da obra de maneira 

prática. Verifica-se que muitos preceitos estabelecidos em norma 

não são atendidos e que, mesmo itens de segurança previstos no 

próprio PCMAT da obra muitas vezes são simplesmente ignorados, 

o que sugere a demanda de maiores estudos na busca por fazer 

com que a elaboração do PCMAT seja mais fiel ao que está 

normatizado e também a necessidade de se fazer com que os 

mesmos sejam efetivamente cumpridos nas obras.  

 

Palavras-chave: NR-18. PCMAT. Construção Civil. Engenharia 

de Segurança do Trabalho. Canteiro de Obras. 

I. INTRODUÇÃO  

A indústria da Construção Civil apresenta grande 

diversidade de riscos aos trabalhadores durante suas atividades. 

Diversos fatores corroboram para que o operário da Construção 

Civil esteja exposto a tais riscos de acidentes, como: instalações 

provisórias, o não uso ou uso inadequado de equipamento de 

proteção individual (EPI), jornadas de trabalho prolongadas, 

serviço noturno, ausência de equipamento de proteção coletiva 

(EPC), falta de habilidade do operário para execução de 

determinados serviços, inexistência ou ineficiência de 

treinamentos (ARAUJO, 2002).  

Ainda de acordo com Araujo (2002), o PCMAT 

(Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 

Indústria da Construção) procura atender as necessidades 

das empresas e dos profissionais da área de Higiene e 

Segurança do Trabalho. Este é parte integrante da NR-18, 

que visa estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de 

planejamento e de organização, minimizando a 

periculosidade e os riscos de ocorrerem acidentes de 

trabalho. O item 18.3.2 da NR-18 determina que o PCMAT 

deve ser elaborado e executado por profissional legalmente 

habilitado na área de segurança do trabalho. Ou seja, deve 

ser um profissional dos Serviços Especializados em Engenharia 

de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT).  

Em seu item 18.3.1, a NR-18 especifica que toda 

construção que atingir o número de 20 trabalhadores ou 

mais deve elaborar o PCMAT e adotar as medidas de 

prevenção nele contidas.  

Constata-se que existe grande necessidade de estudos 

relativos ao PCMAT, uma vez que em muitos casos no 

Brasil, o mesmo é visto como uma obrigação legal, mas não 

é efetivamente aplicado (SAURIN; GUIMARÃES, 2013). 

Adicionalmente, Santos (2010) enfatiza que a 

ineficiência produtiva na Indústria da Construção Civil em 

um mundo globalizado pode resultar em prejuízos 

ambientais, sociais e econômicos, que afetam diretamente a 

competitividade das organizações e a qualidade de vida da 

população. Assim, as estratégias voltadas para o 

desenvolvimento de técnicas de gerenciamento de risco, 

tornam-se questões fundamentais para reduzir o número de 

acidentes relacionados ao trabalho, sendo necessário fazer 

da segurança um modo de operar, no qual os trabalhadores 

devem estar totalmente engajados (LEVY, 2010). 

Apesar da exigência legal, dados continuam apontando 

altos índices de acidentes, o que pode ser exemplificado 

pelo aumento de 11% no número de acidentes na área da 

construção no Brasil no período de 2009 a 2013, de acordo 

com o relatório apresentado pelo Anuário Estatístico de 

Acidentes do Trabalho – AEAT, emitido pelo Ministério da 

Previdência Social – MPS em 2015.  

Segundo o item 18.3.4 da NR 18, devem integrar o 

PCMAT:  

a) memorial sobre condições e meio ambiente de 

trabalho nas atividades e operações, levando-se em 

consideração riscos de acidentes e de doenças do 

trabalho e suas respectivas medidas preventivas; 

b) projeto de execução das proteções coletivas em 

conformidade com as etapas de execução da obra; 

c) especificação técnica das proteções coletivas e 

individuais a serem utilizadas; 

d) cronograma de implantação das medidas 

preventivas definidas no PCMAT em conformidade 

com as etapas de execução da obra; 

e) layout inicial e atualizado do canteiro de obras e/ou 

frente de trabalho, contemplando, inclusive, 

previsão de dimensionamento das áreas de 

vivência; 
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f) programa educativo contemplando a temática de 

prevenção de acidentes e doenças do trabalho, com 

sua carga horária. 

 

Skowronski e Costella (2004) definem que as 

proteções coletivas são ações, equipamentos ou elementos 

que servem de barreira entre o perigo e os operários. Numa 

visão ampla, são todas as medidas de segurança tomadas 

numa obra para proteger uma ou mais pessoas. Já os 

equipamentos individuais de proteção devem ser utilizados 

conforme a atividade e ou profissão do trabalhador. 

Elucidam também, que o cronograma de implantação das 

medidas é importante para acompanhar o que foi planejado 

em relação ao que está sendo efetivamente feito. Além 

disso, afirma ser imprescindível que seu cronograma esteja 

integrado com o cronograma físico-financeiro da obra. 

Além da dimensão técnica da questão da segurança, é 

necessário que se busque mensurar os custos oriundos da 

implantação e desenvolvimento do PCMAT, uma vez que o 

mesmo constitui-se em uma obrigatoriedade, é necessário 

despertar as empresas para a utilização do programa, 

demonstrando-lhes o verdadeiro custo desta implantação, 

em termos financeiros, bem como os benefícios resultantes 

desta ação (ARAÚJO, 2002; SANTOS, 2010). 

Para se compreender e aplicar o PCMAT, entender o 

contexto do canteiro de obras é fundamental. Oliveira e 

Serra (2006) relatam que o canteiro de obras deve ser 

entendido como a área destinada à execução das atividades 

do ambiente da obra e locação das instalações, ferramentas e 

equipamentos, que são de uso indispensável para realização 

das atividades do empreendimento. 

Acompanhar as constantes mutações do canteiro de 

obras é tarefa do PCMAT. O canteiro de obras se apresenta 

em mudanças contínuas, pois no decorrer do prazo de 

execução da obra, é fato a existência de grandes mudanças 

físicas das instalações do canteiro, conforme o transcorrer 

das etapas de construção do empreendimento (FORMOSO, 

1999). É necessário, portanto acompanhamento periódico. A 

NR-18 descreve a composição de um canteiro de obras sob a 

ótica da segurança, buscando restringir o dimensionamento 

de cada instalação sob o intuito de garantir a segurança e 

saúde daqueles que interagem com o processo de 

implantação do empreendimento. 

O item 18.4.1 da NR-18 define todos os elementos 

necessários dos quais se deve dispor um canteiro de obras:  

instalações sanitárias, vestiário, alojamento, local de 

refeições, cozinha (caso haja preparo de refeições), 

lavanderia, área de lazer e ambulatório (caso abrigue 

cinquenta ou mais trabalhadores).  

Ressalta-se ainda, que, de acordo com a mesma norma 

regulamentadora, é obrigatório o fornecimento de água 

potável, filtrada e fresca, para os trabalhadores, por meio de 

bebedouro de jato inclinado ou outro dispositivo 

equivalente, sendo proibido o uso de copos coletivos. As 

áreas de vivência devem ter previstos locais para recreação 

dos trabalhadores alojados, podendo ser utilizado o local de 

refeições para este fim.  

II. OBJETIVOS 

O objetivo geral desta pesquisa é estabelecer um 

panorama da aplicação do PCMAT nos canteiros de obras, 

neste sentido realiza-se uma breve revisão bibliográfica 

sobre o tema e um estudo de caso, com o intuito de se obter 

amostragem da situação real; o mesmo consiste na avaliação 

da aplicação do PCMAT em uma obra pública predial. 

Nessa avaliação contemplam-se aspectos exigidos tanto para 

a elaboração do PCMAT quanto para sua aplicação no 

canteiro de obras.  

III. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento do estudo de caso, realizou-se a 

análise da aplicação do PCMAT de uma obra, cujo canteiro 

instalou-se no Campus Pampulha da UFMG. Buscou-se 

avaliar a adequação da elaboração do PCMAT, sua efetiva 

aplicação, de suas medidas preventivas e verificar as 

medidas de controle, de modo a permitir a determinação de 

pontos falhos e inconsistentes com os conceitos de 

Engenharia de Segurança.  

No sentido de permitir avaliar o sistema de gestão da 

segurança no empreendimento, considera-se essencial a 

determinação de possíveis soluções adequadas. Foi definida 

uma proposta em prol de projetos mais eficientes e 

compatibilizados no que tange ao tema.  

É válido ressaltar que a escolha da obra para realização 

do estudo se deve ao fato de ser uma obra pública, de 

interesse universitário. Além disso, o empreendimento não 

possui vinculação de serviço prestado com os locais de 

trabalho dos autores no momento da pesquisa.  

Como foco do presente trabalho, avaliar-se-á, entre 

outros aspectos da NR 18, os seis componentes obrigatórios 

do PCMAT, segundo item 18.3.4 da NR 18, sendo eles: o 

memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho nas 

atividades e operações, levando-se em consideração riscos 

de acidentes e de doenças do trabalho e suas respectivas 

medidas preventivas; projeto de execução das proteções 

coletivas em conformidade com as etapas de execução da 

obra; especificação técnica das proteções coletivas e 

individuais a serem utilizadas; cronograma de implantação 

das medidas preventivas definidas no PCMAT em 

conformidade com as etapas de execução da obra; layout 

inicial e atualizado do canteiro de obras e/ou frente de 

trabalho, contemplando, inclusive, previsão de 

dimensionamento das áreas de vivência; programa educativo 

contemplando a temática de prevenção de acidentes e 

doenças do trabalho, com sua carga horária. 

IV. ESTUDO DE CASO 

Para analisar a aplicação do PCMAT, bem como 

outros aspectos da NR-18, foram realizadas visitas técnicas 

e análise de documentações na obra supracitada, sendo a 

mesma uma edificação predial, cujo canteiro é do tipo 

restrito. Ou seja, a construção ocupa basicamente todo o 

terreno oferecendo espaços restritos para o armazenamento 

de materiais e instalações. 

A obra objeto de estudo deste trabalho instalou-se no 

Campus Pampulha da UFMG, Avenida Antônio Carlos, 

6627 – Pampulha – Belo Horizonte/MG em 2013. A área 

total de construção projetada da edificação concluída é de 

4.925 m². O período de execução da obra teve início em 

02/05/2012 com previsão de término para 30/04/2015. Seu 

valor total de custo é de R$ 20.310.158,82. 

As instalações do canteiro de obras foram divididas em 

dois locais. O primeiro, localizado junto à obra, compreende 

o vestiário, sala de projetos, almoxarifado, setor para 

produção de concreto, setor de carpintaria e setor de 
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armação. O segundo local, encontra-se no quarteirão em 

frente à obra, possui maior espaço físico e é onde se 

concentra o almoxarifado geral, setor de engenharia, 

ambulatório e área de lazer. Não foi identificado o 

refeitório, pois as equipes de trabalhadores fazem suas 

refeições no Restaurante Setorial II localizado a 500 metros 

da obra.  

Analisando-se o atendimento a alguns aspectos gerais 

da NR 18, como a própria elaboração do PCMAT, verifica-

se que há atendimento, uma vez que o mesmo foi elaborado, 

conforme exige a referida norma (item 18.3.1.) para o caso 

de obra com mais de vinte trabalhadores. O mesmo 

encontrava-se em cópia disponível no estabelecimento à 

disposição do órgão regional do Ministério do Trabalho e 

Emprego – MTE e do órgão regional do Ministério do 

Trabalho – MTb, conforme exige a mesma norma (itens 

18.3.1.2. e 18.3.1.3.) 

Os documentos supracitados como componentes 

obrigatórios para composição do PCMAT estão presentes no 

programa da obra, o que demonstra atendimento ao item 

18.3.4. da NR 18. 

4.1Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho 

nas atividades e operações 

Em relação ao memoria em questão, observa-se que há 

um critério para avaliação e priorização dos riscos 

considerando as estimativas das variáveis “severidade” e 

“probabilidade/exposição”.  

Na sequência deste trabalho, encontram-se as planilhas 

de reconhecimento e avaliação de riscos. Há a relação dos 

possíveis riscos à integridade física dos trabalhadores e 

terceiros, que podem acontecer durante os diversos serviços 

da obra.  São apresentadas as correspondentes medidas de 

eliminação e controle por meio de Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPC) e Equipamento de Proteção 

Individual (EPI). 

Os procedimentos de segurança na execução da obra 

contemplam todas as atividades de acordo com a 

recomendação da NR-18, ressaltando atividades de 

escavação/fundação, trabalho em altura, operações de solda 

e corte, serviços em eletricidade, utilização de cabos de aço 

e trabalhos em espaço confinado.  

Dentre as medidas preventivas encontram-se os 

procedimentos de emergência que visam estabelecer os 

métodos e os critérios gerais para o atendimento em tais 

situações. Os mesmos baseiam-se na identificação e 

avaliação de impactos potenciais e riscos significativos que 

impliquem incidentes que exigiriam combate organizado 

imediato. Para todas as máquinas utilizadas há 

recomendações específicas no texto do programa. 

Observou-se que este memorial contemplou todas as 

atividades e operações que estavam sendo realizadas nas 

datas de realização das visitas técnicas.  

4.2 Projeto de execução das proteções coletivas 

Na sequência foram avaliados os projetos de execução 

das proteções coletivas de acordo com as etapas de 

execução da obra. O PCMAT expõe em sua Análise Global 

a relação sobre proteções coletivas, em que determina que 

máquinas e equipamentos devam estar devidamente 

aterrados, possuírem proteções coletivas e que os locais com 

risco de queda de pessoas e objetos devem estar 

devidamente protegidos por guarda-corpo e rodapé, que se 

encontram esquematizados na figura 1. 

Figura 1 – Características técnicas do guarda-corpo 

 
Fonte: PCMAT da Obra, 2013. 

 

Foram definidos os seguintes detalhamentos: 
 

• Preparação e limpeza do canteiro: tapumes em todo 

perímetro da obra. 

• Escavações: profundidade superior a 1,25m terão 

escadas de acesso feitas de madeira fixada. 

• Estrutura: devem-se proteger as pontas de 

vergalhão e para as formas deve usar peças de boa 

procedência. 

• Proteção de abertura de piso e vãos de acesso: não 

há texto de recomendação, somente ilustração 

genérica (Figura 2). 

• Alvenaria e acabamento: em todo o perímetro da 

construção deve haver plataforma de proteção 

(Figura 3).  

• Escadas: há especificações sobre as características 

técnicas e a aplicação de escadas de uso individual. 

Para as de uso coletivo, além das especificações 

observou-se ilustração com as dimensões 

requeridas. 

• Proteção em eletricidade: há recomendações 

específicas para a obra sobre o manuseio de cabos e 

ligações elétricas. 

• Proteção contra incêndio: há recomendações 

específicas para a obra sobre como deve proceder a 

proteção contra incêndio. 

 
Figura 2 – Proteção de abertura de piso e vãos de acesso 

 
Fonte: PCMAT da Obra, 2013. 
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Figura 3 – Plataforma de proteção 

 
Fonte: PCMAT da Obra, 2013. 

 

Observou-se redundância em algumas imagens e 

informações. Nota-se também, apesar das instruções 

conforme a norma, ausência de projetos e conteúdo sobre 

andaimes, deixando ao executor a tarefa de definir as 

características das ligações e montagens dos mesmos.  

Na visita técnica buscou-se confirmar a aplicação das 

recomendações e as possíveis zonas de risco em exposição. 

Observou-se o bom atendimento das recomendações de 

acordo com o PCMAT, salvo algumas falhas, dentre as 

quais seguem citadas as principais: 

• Ausência da identificação por crachá para o 

operador da serra circular de bancada conforme 

recomenda a NR-18 no item 18.22.1 e a ausência 

desta informação no corpo do programa, conforme 

Figura 4(a). 

• Ausência de um projeto estrutural que garanta a 

segurança caso haja queda de todos os homens 

apoiados na corda que exerce a função de proteção 

coletiva para o trabalho de execução do guarda-

corpo (Figura 4 (b)).  

• Não cumprimento das recomendações contidas na 

atividade “montagem e desmontagem das formas” 

contida no Memorial sobre Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho da obra, segundo o qual o 

trabalhador deveria usar cinto de segurança com 

dois talabartes (Figura 4 (c)). 

 4.3 Especificações Técnicas das Proteções Coletivas e 

Individuais  

Seguindo na tentativa de contemplar todos os quesitos 

necessários, foram solicitadas as especificações técnicas das 

proteções individuais que são utilizadas na obra. 

No item que envolve as especificações técnicas dos 

EPIs considera-se que todos os dispositivos de uso 

individual, destinados a proteger à saúde e a integridade 

física do funcionário, que forem usados na obra, atenderão 

as determinações da NR-06, portaria 3.214, de 03/06/78 do 

Ministério do Trabalho. Somente serão adquiridos 

equipamentos de fabricantes idôneos que possuam 

certificado de aprovação (CA), um bom indicador de 

atendimento às NRs. 

Os EPI’s foram definidos de acordo com o cargo e a 

função do empregado, levando-se em consideração os riscos 

e os agentes ambientais a que estiverem expostos em 

atendimento ao item 18.23.1 da NR 18, que coloca esta 

obrigatoriedade. 

Na busca por evidência objetiva do funcionamento da 

tabela de distribuição de EPI’s realizou-se uma pequena 

verificação por amostragem de EPIs versus CA 

documentado e todos os testes foram satisfatórios, ou seja, o 

CA registrado no documento estava em acordo com o 

registro no EPI.  

 
Figura 4 – (a) Serra circular de bancada; (b) Estrutura sem garantia 

de resistência e (c) Execução de guarda-corpo 

 
Fonte: Autores, 2015. 

 

4.4 Cronograma de implantação das medidas preventivas 

definidas no PCMAT em conformidade com as etapas de 

execução da obra 

O cronograma presente no PCMAT não estava 

estruturado nitidamente com as etapas de execução, ainda 

que tenha conseguido prever as atividades simultâneas que 

estavam sendo realizadas na fase da vistoria, constatando 

assim sua utilidade, porém o mesmo não estava 

perfeitamente alinhado ao preconizado pela norma. 

De acordo com a equipe técnica estavam sendo 

realizadas as atividades de implantação de medidas 

preventivas previstas, porém, não ocorria a sua atualização 

documental, ou seja, constatou-se ausência de evidências 

objetivas de atividades que constam no PCMAT da obra, 

logo, a efetiva aplicação do programa pode vir a ser 

questionada, por exemplo, em auditoria.   
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4.5 Layout inicial e atualizado do canteiro de obras e/ou 

frente de trabalho 

Buscando avaliar de forma crítica a concepção do 

layout atualizado do canteiro de obras, bem como a previsão 

de dimensionamento das áreas de vivência, foi feito uma 

vistoria sistemática do local. 

O próprio projeto que consta no PCMAT já não 

apresenta aspectos essenciais, como a demarcação das áreas 

de vivência e seu detalhamento. 

Além disto, o layout real do canteiro está em 

desacordo com o próprio PCMAT da obra, pois verificou-se 

uso real distinto do previsto pelo layout do PCMAT quanto 

aos estoques de materiais, a localização dos equipamentos, 

as instalações provisórias e de apoio, áreas de vivência e de 

fluxo de materiais e de circulação de pessoas (Figura 6). 

  
Figura 6 – Layout Atual da obra, conforme PCMAT 

 
Fonte: PCMAT da Obra, 2013. 

  

As estruturas construídas para área de vivência 

encontravam-se conforme o layout ilustrado no PCMAT, 

porém sua função foi modificada, adequando às 

necessidades relativas à execução da obra. Verifica-se 

novamente que a norma foi deixada de lado em detrimento 

do aspecto produtivo da obra, o correto seria a redefinição 

da área de vivência, considerando os aspectos prescritos 

pela NR-18. 

Em relação ao almoxarifado, o mesmo encontrava-se 

limpo, com fácil acesso e de acordo com as exigências da 

norma. A área de máquinas encontra-se coberta, com piso 

plano, limpo e bem identificado. 

Apesar da definição no próprio PCMAT de haver 

revisões quando houver alteração nos processos de trabalho 

ou layout, o mesmo encontrava-se desatualizado no ato da 

visita técnica. 

4.6 Programa educativo contemplando a temática de 

prevenção de acidentes e doenças do trabalho, com sua 

carga horária. 

Sobre o programa em questão, observou-se uma série 

de treinamentos admissionais e periódicos, visando garantir 

a execução de suas atividades com segurança. Neles os 

trabalhadores recebem cópias dos procedimentos e 

operações a serem realizadas com segurança, demonstrando 

atendimento ao preconizado no PCMAT. Entretanto, não se 

identificou um cronograma de execução de treinamentos, o 

programa não detalha o período específico para realização 

de determinadas atividades, como reunião da CIPA ou 

treinamento sobre a mesma. 

Não se identificou também alguns treinamentos 

obrigatórios na tabela de treinamentos, como por exemplo 

plano de resgate e remoção em caso de acidente, que deveria 

ser ofertado em carga horária mínima de oito horas.  

V. CONCLUSÕES E PROPOSTAS 

Percebeu-se que ainda se precisa de uma maior clareza 

sobre o assunto, nesse caso questões da Engenharia de 

Segurança do Trabalho voltada para a indústria da 

construção civil. A NR 18 traz diretrizes de ordem 

administrativa, de planejamento e de organização que 

objetivam a implantação de medidas de controle e sistemas 

preventivos de segurança, sendo que as maiores dúvidas que 

surgem dizem respeito à aplicação prática e eficaz desta 

norma em sua plenitude. 

Os problemas identificados na implantação do 

PCMAT, principalmente os que se referem à ineficiência 

estrutural indicam que existe falta de entendimento sobre 

este aspecto, problema que precisa ser prioritariamente 

resolvido a fim de se evitar acidentes, caso estes elementos 

estruturais falhem durante o uso. 

De modo geral, conclui-se que é necessário que o 

PCMAT seja encarado como algo além de uma exigência 

legal, uma vez que está diretamente ligado à preservação da 

vida do trabalhador. É necessário que as empresas 

enxerguem as vantagens que um sistema de saúde e 

segurança eficaz pode trazer para a empresa. 

Destaca-se também que existe uma deficiência no 

aspecto documental da eficaz aplicação do PCMAT, uma 

vez que não se encontram evidências objetivas que 

comprovem os esforços envolvidos com este trabalho. 

 O PCMAT, assim como outros aspectos da NR-18 

devem ser priorizados e deve haver um amplo trabalho no 

sentido de se estruturar, registrar, avaliar e aperfeiçoar as 

ações envolvidas com o mesmo. Neste estudo de caso 

encontraram-se vários problemas envolvidos com a própria 

elaboração do programa, ou seja, é necessária maior atenção 

da equipe de engenharia a este aspecto tão importante da 

realização da obra.  

Outra questão que precisa de atenção é o 

monitoramento, pois se constatou que prerrogativas 

presentes no PCMAT não estavam sendo cumpridas nem 

fiscalizadas. Enfim, é necessária maior atenção ao PCMAT, 

tanto em relação à estudos científicos, quanto à elaboração, 

implementação, monitoramento e aperfeiçoamento. 

Neste sentido uma grande deficiência é a dissociação 

do cronograma da obra do PCMAT, o que faz com que, 

ainda que a aplicação do programa se inicie eficientemente, 

com a alteração da realidade da obra o mesmo já não se faz 

eficiente.  

Sugere-se então que o cronograma do PCMAT envolva 

o próprio cronograma da obra. Assim, as tarefas de 

segurança seriam incorporadas ao calendário geral, de forma 

que a segurança atue em paralelo no decorrer de toda a obra.  

Propõe-se que sejam realizados treinamentos no início 

de todas as atividades na obra, nos quais se revise as 

especificações de segurança inerentes à atividade em 

questão: estruturas de apoio ou equipamentos de segurança 

coletiva e individual. Ressalta-se também a necessidade de 

que esta capacitação esteja definida em cronograma e que a 

exigência de treinamento seja contemplada de forma mais 

coesa e direta a fim de buscar maior consonância entre o 

projeto e a prática. 

Pode-se inserir ao corpo do PCMAT uma 

documentação de boas e más práticas em segurança no 
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trabalho, tarefa realizada por ocasião de visitas de terceiros 

aos canteiros para análise e aplicação dos resultados da lista.  

Em relação à proteção coletiva, recomenda-se que seja 

criada uma proposta para troca da corda utilizada com 

função estrutural no EPC por cabo de aço. Esse 

equipamento já contém normas de dimensionamento e 

possui uma padronização e controle de qualidade de fábrica. 

Assim como exige a atual norma, deve haver 

atualização imediata de todo o layout sempre que houver 

necessidade, inserindo o posicionamento e especificação das 

placas de sinalização no mesmo e realizando um mapa de 

socorro em caso de acidente. Além disso, sugere-se a 

inserção de um esquema de gerenciamento de resíduos 

gerados em obra, onde os resíduos sejam dispostos segundo 

recomendações técnicas, visando proteção ao meio ambiente 

e evitando com isso a contaminação dos sistemas públicos 

inerentes, além de evitar a atração de vetores de doenças. 

Por fim, o PCMAT deve deixar de ser uma transcrição 

literal da norma, e buscar se adequar mais ao contexto da 

obra, tendo uma comunicação menos impessoal e se 

atentando mais a rotina da obra. Evitando-se recomendações 

de caráter genérico, conseguir-se-á o perfeito entendimento 

e aplicação do programa. 

Recomenda-se ainda que todas as ações engendradas 

no âmbito do PCMAT e da NR-18 como um todo sejam 

registradas, a fim de se obter evidências objetivas dos 

esforços feitos pela equipe técnica no sentido de preservar a 

vida do trabalhador. Estas evidências são úteis inclusive 

para serem apresentadas em procedimentos de auditorias 

internas e externas. 
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Resumo - A necessidade de manter competitividade num mercado 

tão dinâmico e exigente tem obrigado muitos gestores a buscar 

ferramentas e métodos que possam agregar valor à marca e que 

elimine os desperdícios. O objetivo do artigo é implementar 

conjunto de atividades que reduzam o tempo de setup do processo 

de aquecimento de moldes na fundição de baixa gravidade de 

uma conceituada empresa do setor de duas rodas do Pólo 

Industrial de Manaus (PIM). Como metodologia para realização 

deste utilizou o estudo de caso. Os resultados foram a redução do 

tempo de setup, a eliminação do risco de exposição do operador 

ao fogo (labareda), a melhoria da qualidade do produto, a 

redução do tempo de máquina parada em setup e a redução de 

custos operacionais na fração de milhões/ano. A relevância está 

pautada na implementação das mesmas atividades que este 

estudo elenca em outros processos fabris que envolvem o 

aquecimento de matrizes para fundições em geral.  

 

Palavras-chave: Aquecedor Industrial. Fundição por Gravidade. 

Setup. Molde. 

I. INTRODUÇÃO 

Imbuídas em um mercado extremamente competitivo, 

as organizações têm buscado diversas alternativas para 

ascender ou manter seus negócios. Atualmente, esta 

competição não se limita somente em expandir seus 

negócios, mas em não perder força da marca perante a 

concorrência. Muitas empresas adotam abordagens e 

iniciativas estratégicas na tentativa de manter ou construir 

vantagem competitiva (YUSR et al., 2012). De forma geral, 

é evidente o interesse na melhoria da qualidade em 

processos e produtos, eficiência na produção e na entrega 

sem aumentar os custos de fabricação. Para atender às 

solicitações dos clientes, as empresas investem em técnicas, 

métodos e ferramentas que visam à melhoria nos seus 

sistemas produtivos, possibilitando a otimização de 

atividades e eliminando o que não agrega valor ao produto 

final.  

O presente estudo justifica – se pela necessidade de 

reduzir o tempo de setup do processo de aquecimento de 

moldes utilizados em fundição à gravidade podendo levar à 

otimização do processo como um todo. A relevância deste 

estudo está no atendimento ao preceito de Mentalidade 

Enxuta, que de acordo com Cheng e Chang (2012), o uso 

conjunto do Lean Manufacturing com o Seis Sigma pode 

melhorar a qualidade, reduzir a variância e eliminar os 

desperdícios. 

Por conseguinte, dado o fator relevante do exposto, 

terá sua contribuição em processos mais efetivos que para 

Valle (2010), a efetividade está atrelada ao conceito de 

efetivar, de tornar real, pois mensura a capacidade de 

produzir soluções para os problemas identificados com 

possibilidade de gerar resultados concretos para a 

organização. Discorrendo este estudo, verifica–se a 

necessidade de desenvolvimento de novo ferramental ou de 

inovação tecnológica que pode ser definida por diferentes 

perspectivas, como a criação de novas idéias, a adoção de 

um novo produto, serviço, processo, tecnologia, política, 

estrutura ou sistema administrativo (ELFRING; HULSINK, 

2007). 

II. SISTEMA TOYOTA DE PRODUÇÃO (STP)  

A ideia de Produção Enxuta tem permeado as reuniões 

de negócios organizacionais. Análises sobre perdas de 

produção têm sido bastante acaloradas no sentido de 

racionalizar os processos. O STP dispõe de uma abordagem 

contemporânea, almejando a melhoria de processos. A 

filosofia do STP foi desenvolvida nas fábricas da Toyota e 

hoje permeiam os conceitos da produção enxuta nas 

indústrias (PERGHER et al., 2011). O STP identifica sete 

tipos de perdas principais, como seguem: perdas por 

superprodução, perdas por transporte, perdas por 

processamento em si, perdas por fabricar produtos 

defeituosos, perdas por espera, perdas no movimento e 

perdas por estoque (PERGHER et al., 2011). 

Para Antunes et al. (2008) o objetivo mais importante 

do Sistema Toyota de Produção é aumentar a eficiência da 

produção pela eliminação consistente e completa dos 

desperdícios. 

Sendo assim, o STP busca a potencial eliminação do 

desperdício produzindo vários produtos em pequenas 

quantidades. Em meio às constantes mudanças no mercado e 

exigência por competitividade, as organizações buscam, 

dentre outras tratativas, a inovação tecnológica como meio 

de se manter.  

Um produto simples pode ser aprimorado em termos 

de melhor desempenho ou menor custo através de 

componentes ou materiais, a inovação tecnológica de 

processo é a adoção de métodos de produção, novos ou 

mailto:*eltonjt82@gmail.com
mailto:tirsolrca@gmail.com
mailto:jass@ufpa.br
mailto:marcia_lferreira@hotmail.com


 

Volume 11 – n. 127 – Julho/2016  

ISSN 1809-3957 

significativamente melhorados, tais métodos podem 

envolver mudanças no equipamento ou na organização da 

produção, ou uma combinação dessas mudanças, que podem 

derivar do uso de um novo equipamento (CORAL; 

OGLIARI; ABREU, 2013). 

Nesse ínterim, o desenvolvimento de novas 

ferramentas ganhou atenção especial por parte dos 

detentores da competência estratégica de muitas 

organizações. 

2.1 Setup 

Setup é tudo que antecede a uma operação, seja para 

sua preparação, regulagem, troca de ferramenta, dispositivos 

e outros (SHINGO, 2000). 

Para Kennenberg (1994), setup é o intervalo de tempo 

compreendido entre a fabricação da última peça boa do lote 

anterior e a primeira peça boa do próximo lote, ou seja, é o 

tempo necessário para preparar os operadores e os 

equipamentos para a fabricação de outro produto 

pertencente ao mix total de produção (FOGLIATO E 

FAGUNDES, 2003). 

Santos et al (1999) apud Muller (2007) afirmam que o 

setup não agrega valor ao produto, por isso seu tempo ideal 

de execução deve tender a zero. 

Na ideologia de fabricar produtos diversos para 

atendimento de pedidos futuros, gerou – se a problemática 

do alto custo de estocagem de produtos. 

Santos (2006) afirma que a estratégia baseada em 

grandes lotes dita que quanto maior o tamanho do lote, 

menor será o impacto do tempo do setup no custo unitário 

de produção. 

2.2.1 Sistema de Troca Rápida de Ferramentas (TRF) 

Em se falando de STP, uma das ferramentas que 

renovou o assunto sobre os processos fabris e que figura 

como destaque na busca da competitividade é a Troca 

Rápida de Ferramentas (TRF) ou Single Minute Exchange of 

Die (SMED) (KARASU et al., 2014). Apresentado como 

um dos principais elementos na implementação da produção 

enxuta, o sistema TRF (desenvolvido por Shigeo Shingo) 

considera que todo o processo de preparação (setup) deve 

ser o mais célere possível.  

O sistema TRF possibilita a eficiência da realização de 

setup (redução do tempo de preparação), viabilizando a 

produção de pequenos lotes permitindo maior flexibilidade à 

introdução de alterações na estrutura dos produtos e 

respostas mais rápidas às dinâmicas mudanças do mercado 

(SINGH; KHANDUJA, 2010; SAURIN; FERREIRA, 2009; 

CONCEIÇÃO et al., 2009). 

O sistema TRF flexibiliza o processo produtivo, 

diminuindo custos para pequenos lotes e padronizando 

operações (ULUTAS, 2011). 

2.3 Fundição 

Os processos de fundição consistem em fabricar 

moldes, preparar e fundir metais, vazar o metal dentro do 

molde, limpar as peças fundidas e recuperar a areia para 

reutilização. O produto da fundição é uma peça que pode 

variar consideravelmente em peso, como também em 

composição, isto é, diferentes metais devem ser fundidos 

(RESENDE, 1992). O processo por gravidade consiste em 

preencher o molde e solidificar a peça a se produzir apenas 

com a utilização da força da gravidade sem que haja a 

necessidade de se utilizar força externa como é no processo 

de fundição sob pressão da gravidade.  

O molde é o negativo da peça a ser produzida. 

Normalmente é metálico e fabricado em aço para trabalhos a 

altas temperaturas, porém deve possuir toda a estrutura para 

as trocas de calor com o meio externo a fim de evitar os 

fenômenos de má qualidade na peça. Geralmente o produto 

sai do molde a uma temperatura mais alta que o molde. A 

troca de calor ocorre entre o molde e o material fundido, 

causando constante aumento da temperatura até sua 

estabilização (SACCELLI; CARDOSO, 2013). 

O fluxo do processo de fundição de cabeçotes do 

motor da empresa estudada segue as fases de: preparação, 

onde são realizadas todas as tarefas de início de produção; o 

vazamento do cabeçote, que é a fabricação do produto; a 

serragem do canal de alimentação, onde o processo consta 

em retirar este canal de alimentação (este serve somente 

como canal de escoamento da matéria - prima); a 

desmoldagem do macho de areia; o acabamento, onde são 

realizados os processos de rebarbação, lixamento e ajustes 

de defeitos visuais; o tratamento térmico, que atenua as 

características mecânicas dos cabeçotes; e o jateamento com 

granalha de alumínio, onde os cabeçotes reforçam as 

características mecânicas e estéticas. 

Todas as atividades para início de produção são 

realizadas na preparação, que se inicia com a análise 

química da matéria prima, onde é realizada para garantir que 

a liga de alumínio esteja em condições físico – químicas 

aptas; a inserção do molde na máquina, onde são realizados 

todos os ajustes e configurações necessárias ao processo 

fabril; o aquecimento do molde, realizado a fim de elevar a 

temperatura do molde ao nível padrão de início de 

produção; a fabricação de peças de preparo, onde são 

vazadas algumas peças para que a temperatura padrão de 

produção seja atendida em todas as cavidades do molde. A 

Figura 1 ilustra o processo de preparação. 

 
Figura 1 - Preparação de fabricação de cabeçotes do motor 

 

 

 

 

Fonte: Autores. 

 

A fabricação de peças de preparo é inerente ao 

processo. Conforme mencionado anteriormente, apesar de 

haver um aquecedor tipo maçarico, a temperatura das áreas 

mais remotas (locais onde a chama do queimador não 

alcança) não atinge o nível para início de produção, por isso 

as primeiras peças vazadas sempre apresentam falha de 

formação e necessitam ser descartadas. 

III. MATERIAIS E MÉTODOS 

Conforme os critérios que Zamberlan et al. (2014) 

propõe, esta pesquisa em questão é de natureza aplicada, 

pois objetiva gerar conhecimento a ser implementado na 

solução de problemas específicos; abordagem qualitativa e 

quantitativa, por se tratar de itens mensuráveis objetiva e 

subjetivamente; e procedimentos via estudo de caso. 

Yin (2010) define o estudo de caso como uma 

investigação empírica que verifica um acontecimento 

contemporâneo dentro do seu contexto. 
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Seguindo os preceitos elencados anteriormente, o 

presente estudo foi alinhado conforme as etapas: 

Etapa 1: identificação do problema. Este estudo se 

iniciou durante o fechamento das atividades fabris de 

uma conceituada empresa que fabrica motocicletas. Foi 

constatado que o processo de aquecimento do molde para 

início de produção estava com tempo muito elevado.  

Etapa 2: exploração preliminar da situação atual. 

Consistiu em acompanhar as operações de setup em 

conjunto com os preparadores de molde. Nesta etapa 

também foi realizado estudo do processo para melhor 

entendimento do mesmo para possíveis ajustes, testes 

pilotos, informações referentes aos parâmetros de máquina, 

estudo sobre as matrizes, ferramentas utilizadas etc. 

Etapa 3: levantamento de dados. Dentre as 

informações estão o planejamento diário da produção, a 

lista de prioridade para a troca das matrizes para cada 

equipamento, informações sobre a manutenção da 

máquina e dos moldes. 

Etapa 4: pesquisados diversos tipos de aquecedores, 

com aplicação industrial e que atenda as premissas do 

estudo. 

Etapa 5: convite a potenciais fornecedores desta 

tecnologia, para apresentar soluções ao exposto e 

definição da solução mais viável. 

Etapa 6: teste e ajustes à especificidade do processo. 

Etapa 7: implementação e mensuração dos 

resultados no processo. 

IV. ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL 

A empresa está localizada no PIM, produz 

motocicletas aos entes industrial, comercial e público em 

geral. Possui significativa participação no mercado nacional 

e global sendo conhecida como a líder deste seguimento. O 

processo em estudo é o de fundição por gravidade cuja 

atividade é a vazão de alumínio líquido para a formação de 

cabeçotes do motor de motocicletas. 

A área da fundição por gravidade dispõe de L.P.D.C.’s 

(Low Pressure Die Casting Machine) que é um equipamento 

com finalidade de injetar alumínio líquido por baixa pressão 

em um molde, para fabricação de cabeçotes do motor de 

motocicletas. A Figura 2 ilustra a máquina L.P.D.C. 

 
Figura 2 - Máquina de fundição por baixa pressão 

 
Fonte: http://www.sawyerandsmith.com/ 

 

A Fundição de baixa pressão é um sistema de injeção 

multifase para a regulação exata do processo de fundição. 

Para oferecer uma solução completa para o processo 

Fundição de baixa pressão, as empresas também podem 

contar com os fornos necessários para a aplicação. 

A realização do setup neste processo segue os passos: 

 

1 - Planejamento de Produção; 

2 - Inserção do molde na máquina; 

3 - Configuração da máquina / molde; 

4 - Aquecimento do molde; 

5 - Vazamento de peças de preparo (ou teste). 

4.1 Peças de Preparo  

As peças de preparo são as primeiras fabricadas até 

que o molde comece a produzir unidades isentas de não 

conformidades, uma vez que estas não adquirem o 

dimensionamento de projeto devido à diferença de 

temperatura existente entre o molde e a liga de alumínio no 

início da produção. 

A Figura 3 ilustra o aumento da temperatura do molde 

em relação ao tempo de exposição deste ao aquecedor, onde 

se verifica a ação do maçarico nos primeiros 60 minutos do 

processo em que a temperatura do molde varia em torno de 

10ºC a cada 5 minutos. O padrão da temperatura está entre 

390ºC e 410ºC. 

 
Figura 3 - Aumento da temperatura em função do tempo via 

maçarico 

 
y = a + bx + cx2 + dx3 + … 

 

Fonte: Autores. 

 

 Após o vazamento de peças de preparo, a temperatura 

aumenta em torno de 60ºC no mesmo intervalo de tempo. 

Na Figura 4, estas peças de preparo começam a ser vazadas 

a partir de 65.0 do eixo das coordenadas. 

4.2 Aquecimento do molde 

A importância do aquecimento do molde se dá para 

que o mesmo atinja temperatura de produção. 

Quando um metal líquido é vazado em um molde 

que é mantido a temperatura ambiente ou a baixas 

temperaturas de aquecimento, ocorre a diminuição da 

fluidez devido ao efeito de coquilhamento. Assim a 

fluidez é maior em moldes quentes do que em moldes 

frios (RAVI, K.R. et al, 2007). 

 O fluxo de calor através da interface metal/molde (1) é 

dado por: 

 

                                     (1) 

 

onde: 

At- área de troca térmica (m2); 

hi- coeficiente de transferência de calor na interface 

metal/molde [W/m2.K], variável durante o processo, 

necessitando de métodos particulares para sua determinação, 

como o método utilizado ao longo do trabalho. 

 

A Resistência térmica metal/molde [K/W], depende da 

análise do conjunto de resistências térmicas atuantes no 

sistema metal/molde (2), sendo determinada por: 
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                                                            (2) 

 

O aquecimento é realizado via utilização de um 

dispositivo tipo maçarico de aço inox com pequenos furos 

em uma de suas extremidades que gera a labareda através da 

queima do gás GLP. A figura 4 ilustra o aquecedor descrito 

acima.  

 
Figura 4 - Aquecedor tipo maçarico 

 

Fonte: Autores. 

4.3 Estudo de aquecedores 

Em estudo aos diversos tipos de aquecedores existentes 

no mercado, verificou-se a possibilidade de utilização de 

resistência tubular elétrica por sua aplicação em processos 

de aquecimento de gás, líquidos e outros usos industriais. 

Existe uma gama de produtos de vários fornecedores aptos a 

comercializar resistências tubulares. Neste ínterim buscou-

se desempenhar ferramenta que tenha características de 

aquecer moldes metálicos com temperaturas em torno de 

400ºC e que possam homogeneizar esta temperatura em 

todas as cavidades do molde. 

Indicadas para uso doméstico e industrial, as 

resistências tubulares são muito versáteis devido atingir 

várias faixas de temperaturas e pela sua flexibilidade. Este 

equipamento pode ser confeccionado em quase todos os 

formatos possibilitando a melhor configuração para 

abranger a todas as partes do molde (inclusive as mais 

remotas). As Figuras 5 e 6 ilustram as resistências tubulares. 

 
Figura 5 - Resistência Tubular 

 

 
 

Fonte: Autores. 

 
Figura 6 - Resistência Tubular 

 

 
Fonte: Autores. 

 

 Para o estudo em questão, foi utilizado um aquecedor 

com resistência tubular em aço inox AISI 316 com a 

arquitetura ilustrada na Figura 7, onde o mesmo deverá 

conter uma extremidade de zona quente, que é a área que 

deverá estar em contato com o molde, nas dimensões 

necessárias a levar calor às diversas regiões do molde, na 

outra extremidade deverá conter uma caixa de bourne, que 

terá contato com a alimentação elétrica do projeto e uma 

haste intermediária de zona fria com isolamento elétrico e 

térmico. 

 
Figura 7 - Aquecedor industrial 

 

Fonte: Autores. 

4.5 Implementação 

 A implementação do aquecedor com resistência tubular 

em aço inox AISI 316 ao processo de aquecimento do molde 

trouxe melhoria ao processo. 

 Quando em operação, o equipamento tipo maçarico 

(conforme ilustra a Figura 8), gerava labareda alta 

possibilitando risco de queimadura ao operador. Com o 

aquecedor por resistência tubular (na Figura 9) este risco foi 

eliminado. 

 
Figura 8 - Maçarico Figura 9 - Resistência Tubular 

  

Fonte: Autores. 

 

 No comparativo energético, observou-se que redução 

de 40% no consumo de energia elétrica em relação ao antigo 

dispositivo. 

V. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 Enxugamento e melhorias gerais no processo 

A otimização deste período de aquecimento não 

influenciou negativamente na qualidade do produto final e 

ainda atendeu a todos os parâmetros de preparação para 

início de produção. Teve ainda primordial relevância na 

contribuição de nova alternativa a processos de aquecimento 

de moldes em escala global, uma vez que a organização 

estudada mesmo sendo líder de seu mercado ainda dispunha 

de tecnologia antiga para realizar esta atividade. 

Logisticamente, o processo foi otimizado e as metas 

organizacionais atenderam aos objetivos empresariais. 

A implementação do dispositivo aquecedor no 

processo de aquecimento de moldes eliminou o risco de 

Caixa de bourne com 
tampa roscável 

Zona Fria: material 
cerâmico isolante à 

eletricidade 

Zona Quente: resistência 
níquel cromo  / aço inox 

Especificações: 

 

1 – Deverá irradiar 
para aquecer o aço VH-
13 ferro fundido entre 
250° a 300°; 
2 – Tensão de 220V 
com menor tempo de 
aquecimento possível; 
3 – A área da 
resistência deve ser 
livre de partes que 
possam gerar ranhuras 
no molde a ser 
aquecido; 
4 – A resistência deve 
ser isolada e blindada 
para evitar possível 
acidente elétrico. 
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acidentes com o operador, pois já não depende de 

instrumento que gere labareda alta e risco ao operador.  

Esta labareda possibilitava a queima da tinta refratária 

do molde, o que gerava problemas de qualidade nos 

cabeçotes produzidos e ainda reduzia a vida útil do molde e 

isto foi eliminado com a implementação desta melhoria. 

Considerando que todas as questões elencadas 

influenciam em custos operacionais, este item (o custo) foi 

reduzido em proporções de milhões/ano. 

 

5.2 Competências e experiências compartilhadas 

 Todas as fases deste estudo contaram com a 

participação dos setores de fundição conforme mostra a 

Quadro1. 

 
Quadro 1 - Atividades e responsáveis por fase de implementação 

Fonte: Autores. 

5.3 Reflexos no processo 

Utilizando aquecedor tipo resistência tubular, o processo de 

aquecimento do molde foi mais eficiente, pois aumentou em torno 

de 66ºC a cada 5 minutos, conforme ilustra a Figura 10. 

 

Figura 10 - Aquecimento de molde utilizando resistência tubular 

 

 
 

y = a + bx + cx2 

Fonte: Autores. 

 

A otimização do processo de aquecimento resultou na 

diminuição do tempo para 40 minutos ou 44,45%, conforme ilustra 

a Figura 11. 

 

Figura 11 - Comparação de tempo de aquecimento de molde 

 

Fonte: Autores. 

5.4 Otimização no aquecimento do molde 

 Ressalta-se que a temperatura em cada cavidade do 

molde teve significativa melhoria. Anteriormente, havia 

oscilação de temperaturas até o vazamento das peças de 

preparo, conforme ilustra a Figura 12. Com a utilização da 

resistência tubular, a dispersão do calor foi mais homogênea 

e a temperatura acompanhou proporcionalmente, conforme 

mostra a Figura 13. 

 
Figura 12 - Diferença de temperaturas entre as cavidades do molde 

 
Fonte: Autores. 

 
Figura 13 - Temperaturas entre as cavidades do molde mais 

padronizadas 

 
Fonte: Autores. 

VI. CONCLUSÃO 

Com a finalização do estudo em questão, pode–se 

concluir que o objetivo proposto pelo mesmo é viável de 

implementação. Constatou- se que a implementação da 

melhoria gerou uma redução de 44,45% ou 32 minutos do 

tempo de setup do processo estudado. Esta viabilidade se 

confirmou por existirem vários fornecedores locais (e 

globais) aptos a atender ao exposto e mostrando vantagem 

econômica frente ao antigo dispositivo aquecedor (o tipo 

maçarico custava R$ 650,00 e o atual custa R$ 408,00). 

Evidenciou ainda a sua eficiência nos quesitos segurança, 

onde o operador ficava exposto ao risco de queimaduras 

devido à atividade de ignição e a alta labareda que o antigo 

processo gerava; ergonomia, pois o peso do aquecedor foi 

reduzido em 36% e diminuiu a possibilidade de casos de 

LER/DORT; qualidade, onde o antigo processo danificava a 

tinta refratária utilizada para proteção do molde (foi 

verificado que o índice de inutilizado foi reduzido em 3,1% 

só com a troca do aquecedor); patrimonial, pois os moldes 

passaram a se desgastar mais lentamente pela otimização do 

seu processo de aquecimento; logístico, uma vez que o 

tempo de setup foi reduzido, a quantidade de peças de 

preparo foi reduzida em 49,06% (pois a temperatura é 

dissipada com melhor eficácia nas várias cavidades do 
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molde); e por fim, o custo total, onde somados os insumos 

utilizados para utilização do antigo aquecedor (R$ 

303.289,00) e peças de preparo (R$ 2.087.373,00) 

evidenciou o montante de R$ 2.390.662,00 em economia 

anual do processo. Comprovadamente, a viabilidade de 

implementação é positiva e superou o objetivo, uma vez que 

seu resultado obteve reflexo contundentemente expressivo 

em outras atividades estratégicas da organização, o que 

permeia os conceitos de Produção Enxuta e fortalece a 

competitividade da empresa estudada.  
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Resumo - Para garantir um espaço no mercado, as empresas vêm 

se preocupando não apenas com a questão de preço, mas com a 

qualidade inerente em seus produtos ou serviços. A busca 

constante por maior produtividade, redução de custos e melhoria 

da qualidade leva as empresas a analisar seus processos 

constantemente, fazendo assim, adequar-se aos melhores 

métodos ou à inovação. O objetivo desse artigo é demostrar 

através de um estudo de caso, intermediado por uma pesquisa 

bibliográfica e exploratória, que a melhoria contínua deve ser 

empregada na cultura organizacional para correção de falhas 

que afetam o desempenho e a produtividade. No caso 

apresentado, foram aplicadas ferramentas da qualidade para a 

eliminação de uma não conformidade em um transportador de 

granéis sólidos, ao final da pesquisa foram evidenciados 

resultados positivos através da eliminação de perdas de produção, 

ocasionando ganhos quantitativos e qualitativos para a 

organização. O resultado da pesquisa mostrou que é possível a 

implementação da melhoria contínua nos processos industriais, 

onde o envolvimento de todas as classes hierárquicas é 

imprescindível para o sucesso da filosofia kaizen. 

 

Palavras-chave: Melhoria Contínua. Processos Industriais. 

Equipamentos Industriais. 

I. INTRODUÇÃO  

Segundo Contador (2010, p. 164), após o regresso da 

Segunda Guerra Mundial, mediante as mudanças em 

diferentes segmentos como político, econômico e social que 

foram estabelecidos, o Japão passou a ser a primeira nação 

no mundo a conduzir suas energias para economia de 

exportação e de adição de valor. Com a iniciativa do 

aumento de vendas e produção, o foco adotado foi de 

gradualmente maximizar o valor agregado e o nível de 

emprego. Com o alcance dos objetivos, os japoneses 

adotaram uma estratégia de qualidade, baseada em quatro 

linhas mestras fundamentais: completa satisfação do cliente, 

qualidade como prioridade absoluta, melhoria contínua e a 

participação com o comprometimento de todos os 

colaboradores.  

De acordo com Imai (1994, p. 6), a humanidade vem 

passando por um longo período de transição com os 

mercados cada vez mais fragmentados. Para que as 

empresas possam fazer negócios nesse ambiente, é 

necessário que elas possuam características particulares e 

multinacionalidade. Ao assimilar a tecnologia de 

manufatura flexível com o sucesso atingindo pela 

produtividade e qualidade muito altas, as inovações 

tecnológicas se adaptam em um período curto de tempo às 

mudanças das necessidades do mercado e dos clientes, 

focando em mecanização, automação, robotização e 

sistemas relacionados. O melhoramento pode ser dividido 

em inovação e kaizen (melhoria contínua), onde, a melhoria 

baseia-se em estabelecer padrões cada vez mais altos, e a 

inovação é o resultado de investimentos em novas 

tecnologias e equipamentos.  

Para Tigre (2014, p. 110), as empresas que adotam a 

postura inovadora, apresentam diferentes combinações de 

fontes tecnológicas, informação e conhecimento com 

origem interna e externa. As fontes internas estão 

direcionadas para o desenvolvimento de produtos e 

processos, obtenção de melhorias incrementais, programas 

de qualidade, treinamento do capital humano e aprendizado 

organizacional. Por sua vez, as fontes externas estão 

relacionadas à obtenção de informações codificadas, por 

meio de livros técnicos, consultorias especializadas e 

tecnologias intrínsecas em máquinas e equipamentos.  

O simples ato de implantar uma nova tecnologia sem o 

processo de adaptação e gestão do conhecimento, não é o 

suficiente para dispor as empresas competitividade no 

cenário empresarial. A tecnologia deve ser conectada a um 

contexto peculiar, e implementar tais mudanças requer 

também alterações nas cadeias hierárquicas de comando e 

controle. Para garantir a qualidade e solucionar problemas 

sistematicamente, as empresas utilizam a técnica kaizen em 

conjunto com o controle da qualidade total. Se contrapondo 

ao pensamento Taylor, os engenheiros e especialistas 

possuem o pensamento direcionado as boas ideias, as 

sugestões oferecidas pelos colaboradores podem ser uma 

fonte importante de melhoria. (TIGRE, 2014, p. 216)  

Considerando a relevância do tema abordado por este 

trabalho, o presente artigo tem como problema de pesquisa: 

Como o melhoramento de processos em uma planta 

industrial portuária poderá contribuir no desempenho de um 

transportador contínuo de granéis? Tal questionamento há 

de requerer tanto, uma revisão bibliográfica quanto, a 

utilização de mecanismos de observação ou coleta de 

informações capazes de permitirem que, a temática 

investigada atinja o objetivo geral da pesquisa que é: 

Verificar de que forma o melhoramento de processos em 

uma planta industrial portuária poderá contribuir no 

desempenho de um transportador contínuo de granéis.  
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II. REVISÃO LITERÁRIA 

Para que o presente artigo atinja seus propósitos, é 

necessário que se faça uma contextualização acerca das 

teorias e artigos existentes, cujo propósito será o de dar 

consistência técnica-cientifica a este trabalho. Neste sentido, 

é requerida uma abordagem aos seguintes temas: Processos 

Industriais, Equipamentos Industriais e Melhoria Contínua, 

que, entende-se, ser o caminho para a análise do problema 

suscitado neste artigo. 

Processos Industriais 

Para Womack e Jones (2004, p. 3), após a Primeira 

Guerra Mundial, Alfred Sloan e Henry Ford direcionaram os 

processos de fabricação mundial de produção artesanal, que 

tinha como líderes na época as empresas europeias, para a 

era da produção em massa, como resultado em uma grande 

parte, os Estados Unidos passaram a dominar a economia 

global. Logo após o período da Segunda Guerra, Eiji 

Toyoda e Taiichi Ohno, introduziram o conceito da 

produção enxuta no Japão, onde combinam as vantagens da 

produção artesanal e em massa, sendo aplicada em todos os 

níveis da organização, além da alta flexibilidade, 

automatização nos processos e ampla variedade em 

produtos.  

Contador (2010, p. 52) conceitua processo como uma 

sequência padronizada e organizada de atividades que 

utiliza recursos de transformação e recursos transformadores 

em saídas para clientes, com valor agregado pela cadeia de 

um ou mais processos interligados. Ainda segundo o autor, a 

metodologia operacional de gerenciamento dos processos 

pode ser definida por meio da: identificação do processo, 

definição do responsável pelo processo, definição dos 

limites do processo, fluxograma do processo, definição de 

indicadores, análise de cada processo de maneira unitária, 

controle dos indicadores, normatização e a melhoria 

constante dos processos. 

Segundo Alves (2010, p. 2), nos anos de 1970 a 1990 

“a teoria do controle evoluiu para melhoria e o refinamento 

do controle”. Ainda segundo o autor, os instrumentos e 

equipamentos para o controle dos processos evoluiu desde 

os primeiros dispositivos mecânicos utilizados no início do 

século. Fayol (1960, p. 99) afirma que toda empresa destitui 

o controle para analisar se tudo ocorre como o programa 

adotado: 

Ainda segundo Fayol (1960): 
 

“O controle tem por objetivo assinalar as faltas e os 

erros, a fim de que se possa repará-los e evitar sua 

repetição. Aplica-se a tudo de vista administrativo, 

é preciso assegurar-se de que o programa existe, é 

aplicado e está em dia, que o organismo social está 

completo, que os quadros sinópticos do pessoal são 

usados, que o comanda é exercido segundo os 

princípios, que a conferência de coordenação se 

realizam (FAYOL, 1960, p. 99).” 

Equipamentos Industriais 

Para Moraes e Abreu (2006, p. 11), desde a pré-

história o homem evoluiu, passando pelo período em que 

processavam pedras, depois metais, em seguida 

componentes cada vez mais complexos até o 

desenvolvimento de máquinas simples e eficientes, 

entretanto, de propulsão manual. Por esse motivo, não eram 

ainda consideradas máquinas-ferramentas, máquinas aptas 

de se ampliar, utilizando fonte de energia externa, com 

interferência da capacidade intelectual humana.  

Para Alves (2010, p. 2), grande parte das plantas 

industriais nas décadas de 1940 a 1950 era operada de 

maneira manual, muitas pessoas eram necessárias para 

manter o controle das diversas plantas industriais existentes. 

Com o crescente aumento nos custos de mão de obra, bem 

como a necessidade de desenvolvimento de equipamentos e 

processos com maior desempenho, tornou-se inviável operar 

algumas plantas sem o controle automático. 

Fantini (2012, p. 7) afirma que os primeiros 

transportadores foram desenvolvidos para movimentar 

cargas de uma forma rápida e eficiente entre dois pontos 

com percursos fixos. Os transportadores contínuos de 

granéis sólidos instalados em terminais portuários 

apresentam papel de destaque para a movimentação dos 

produtos ao longo do processo produtivo. Sua importante 

função de movimentação de carga garante o adequado 

escoamento do produto ao longo das etapas de produção.  

Nesse contexto, existem diversos equipamentos 

industriais que funcionam com alto nível de automatismo, 

porém, sendo obrigatória a utilização de proteções para 

garantir a segurança pessoal e operacional. Segundo Fantini 

(2012, p. 8), tais proteções tem o objetivo de mitigar riscos e 

evitar acidentes. 

Melhoria Contínua 

Para Slack, Chambers e Johnston (2015, p. 562 - 563), 

a melhoria contínua não é apenas um fator isolado, implica 

em incremento nos pequenos melhoramentos, ela avista as 

pequenas melhorias em vantagens significativas sobre os 

grandes, não importando a taxa, o tamanho e a frequência, 

sendo de fato importante que algum melhoramento tenha 

ocorrido. Também é conhecido como kaizen (melhoria 

contínua), uma palavra de origem japonesa composta por 

outras duas palavras Kai (modificar) e Zen (bem). Ainda 

segundo os autores, a melhoria contínua auxilia o trabalho 

em grupo, a maior atenção em detalhes e adaptabilidade.  

Segundo Nakahata et al (2013), a adoção da filosofia 

kaizen estimula a participação de todos os funcionários, 

gerando dessa forma, maior comprometimento e integração 

decorrente da mudança cultural. Mesmo com a origem da 

filosofia kaizen nos anos 50, o assunto ainda é atual, devido 

à busca pela melhoria contínua, tendo ampla utilização em 

empresas de todo o mundo, agregando ganhos de 

produtividade e competitividade mercadológica. 

De acordo com Maximiano (2015, p. 105 – 112), o 

kaizen é conceituado como práticas de aprimoramento 

contínuo, surgindo no Sistema Toyota de Produção, 

ancorado na filosofia da eliminação completa de todo e 

qualquer desperdício. Ainda segundo o autor, o kaizen é a 

ferramenta que direciona o sistema a aprimorar-se 

continuamente. Para eliminar os desperdícios, os processos 

produtivos incorporam dois princípios fundamentais do 

Sistema Toyota de Produção: jidoka e just in time. O jidoka 

(automação ou automação com toque humano) tem como 

função interromper o andamento das máquinas e das linhas 

de produção quando ocorrer qualquer tipo de evento, 

problema ou defeito. O just in time (expressão que significa 

bem na hora, no momento certo ou hora certa), é uma 

técnica que consiste em produzir apenas o necessário, 

quando necessário e no volume necessário.    

Para Imai (1994, p. 15), o kaizen produz o pensamento 

direcionado para o processo. Para que os objetivos sejam 
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alcançados, os processos necessitam anteriormente da 

melhoria. A melhoria contínua nos processos é conduzida 

para os esforços das pessoas, possuindo a função de apoio e 

estímulo com critérios orientados. A prática do kaizen nos 

processos possui uma preocupação nos seguintes critérios: 

disciplina, administração do tempo, desenvolvimento da 

habilidade, participação, envolvimento, moral e 

comunicação. Ainda segundo o autor, para implementação 

da filosofia kaizen, é necessário o uso de técnicas de 

controle de qualidade, diagrama de Pareto, diagrama de 

causa e efeito, fluxograma, gráficos, diagrama de dispersão 

e folha de verificação. Os efeitos da melhoria são 

cumulativos, observados com o decorrer do tempo, é um 

esforço para manter e aperfeiçoar os padrões, um processo 

lento e gradual. 

A “essência do kaizen é simples e direta: kaizen 

significa melhoramento. Mais ainda, kaizen significa 

contínuo melhoramento, envolvendo todos, em toda classe 

hierárquica inclusive gerentes e operários” (IMAI, 1994, p. 

3). Ainda segundo o autor, a filosofia do kaizen assegura 

que tudo ao nosso redor deve ser melhorado 

constantemente, desde o modo de vida da sociedade, a vida 

doméstica e até mesmo a vida no local de trabalho. Kaizen é 

um conceito de guarda-chuvas, que abrange as práticas da 

administração, sejam elas por intermédio do melhoramento 

da produtividade, das atividades do Controle Total da 

Qualidade (TQC), das relações entre o capital humano e dos 

Círculos de Controle de Qualidade (CCQ). 

Segundo Contador (2010): 
 

“Tais práticas implicam a relativização da estrutura 

hierárquica rígida (típica do modelo taylorista – 

fordista), e a existência de uma gestão mais 

participativa em todos os níveis da organização. A 

busca permanente de inovações se dá, inclusive, ao 

nível de chão de fábrica, onde pequenas alterações 

no posto de trabalho ou na máquina de produção 

(por meio de, por exemplo, pequenas modificações 

ou adaptações de dispositivos), implicam, via de 

regra, a melhoria da qualidade dos produtos e o 

aumento da produtividade. Isso implica também na 

valorização do trabalho, isto é, o trabalhador passa 

a ser considerado como um “elemento pensante” e 

criativo, algo no sentido do resgate do “saber – 

operário” (CONTADOR, 2010, p. 187). 

 

Slack, Chambers e Johnston (2015, p. 562) asseguram 

que uma vez definido as prioridades da melhoria, é necessário 

traçar estratégias para serem executadas. Duas estratégias 

divergentes configuram filosofias diferentes, que são o 

melhoramento radical ou de ruptura e melhoramento contínuo 

ou incremental. De acordo com os autores, o melhoramento 

radical fundamenta-se em inovação, o caminho para melhoria é 

uma mudança dramática e grande. Já o melhoramento contínuo 

possui uma abordagem no desempenho, se desenvolve de uma 

forma incremental e em pequenas partes. 

Imai (1994, p. 149) complementa que a premissa para 

o melhoramento contínuo é a descoberta da necessidade e 

indícios para identificação de problemas. O kaizen é um 

processo de resolução de não conformidades, e para ser 

alcançado em altos níveis de consolidação, é necessária a 

utilização de inúmeras ferramentas para solução de 

problemas associadas a sua filosofia, como CCQ (Círculos 

de Controle de Qualidade), CEQ (Controle Estatístico da 

Qualidade) e TQC (Controle Total da Qualidade), exigindo 

padronização no decorrer do processo.  

III. PROCEDIMENTOS 

Esse objeto apresentará a pesquisa em questão de 

acordo com os métodos distintos. Para Mascarenhas (2012, 

p. 43), os métodos de pesquisa são decompostos segundo: as 

bases lógicas da investigação; a abordagem do problema; o 

objetivo geral; o propósito da pesquisa; e segundo o 

procedimento técnico. A base lógica da investigação 

adotada na pesquisa foi a dedução, utilizando recursos 

lógicos-discursivos para atingir seus propósitos. 

Para Lakatos e Marconi (2010, p. 46), os métodos 

científicos atinam a verdade e utilizam da comprovação de 

hipóteses para chegar a tais conclusões, através da 

observação do que realmente acontece e da teoria científica 

que responde de forma concreta a realidade. Ainda segundo 

os autores, método é conceituado como sistema de 

atividades racionais com a finalidade de alcançar objetivos, 

com segurança e otimização de recursos, planejamento das 

atividades, detectando os erros e auxiliando a tomada de 

decisão do cientista.  

Segundo Matias-Pereira (2012, p. 83), em um sentido 

holístico, o método de pesquisa pode ser compreendido 

como a maneira que o pesquisador checa a genuinidade dos 

acontecimentos em estudo, dividindo-o em métodos 

quantitativo e qualitativo. No método qualitativo, os dados 

obtidos são analisados de uma maneira indutiva, a pesquisa 

nesse caso é descritiva não podendo ser assim quantificada. 

Já o método quantitativo tem como função a coleta de 

informações, análise e tratamento dos dados, realizados por 

métodos estatísticos.  

Matias-Pereira (2012, p. 89) garante que a pesquisa 

exploratória, do ponto de vista de seus objetivos, “visa 

proporcionar maior familiaridade com o problema com 

intuito de torná-lo explícito ou de construir hipótese”: 
 

Envolve levantamento bibliográfico; entrevistas 

com pessoas que tiveram experiências práticas com 

o problema pesquisado; análise de exemplos que 

estimulem a compreensão. Assume, em geral, as 

formas de pesquisas bibliográficas e estudos de 

caso (MATIAS-PEREIRA, 2012, p. 89). 

 

A pesquisa utilizou como procedimento técnico a 

pesquisa-ação, esta é realizada pela associação, ação ou 

resolução de um problema coletivo. Nesse tipo de 

procedimento, os pesquisadores estão envolvidos de modo 

cooperativo e participativo no processo de investigação e 

aplicação dos métodos para a resolução da problemática da 

pesquisa. (MATIAS-PEREIRA, 2012, p. 89). A abordagem 

utilizada envolveu os métodos quantitativo e qualitativo-

exploratório. Para análise e discussão dos resultados, foi 

utilizada a estatística descritiva como ferramenta de 

verificação dos mesmos. 

IV. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

O estudo foi realizado em uma empresa de grande 

porte do setor da mineração e logística, desenvolvido em 

uma das áreas operacionais da empresa, especificamente em 

um equipamento industrial portuário de transporte de 

granéis sólidos. 

A empresa atualmente possui uma forte cultura 

relacionada à melhoria contínua, e a mesma é aplicada em 

diversas áreas da empresa, em ações de pequeno e grande 

impacto, abrangendo tanto questões operacionais quanto 

administrativas. Existe um processo previamente 
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estabelecido onde as melhorias são avaliadas, classificadas e 

seus ganhos são quantificados. 

O kaizen pode ser desenvolvido por qualquer 

colaborador, em equipes ou individualmente, não 

permanecendo restrito a grupos específicos a aplicação de 

melhorias contínuas, porém, tais grupos podem ser 

formados com a finalidade de desenvolver com maior 

frequência tais melhorias, além de desenvolverem as 

atividades com projetos de PDCA, sendo denominados 

grupos de CCQ (Círculo de Controle de Qualidade). 

V. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 

O objeto de estudo desse artigo foi realizado a partir de 

uma melhoria em um equipamento industrial que 

apresentava uma não conformidade em um de seus 

componentes. Nesse contexto, após a verificação de um 

ponto de melhoria, o colaborador ou grupo realizará o 

kaizen, podendo, caso necessário, obter suporte de outras 

áreas, como a área de engenharia e/ou segurança do 

trabalho.  

Após concluir o trabalho, o desenvolvedor preencherá 

uma ficha digital (conforme Figura 1) padronizada, onde irá 

classificar o kaizen, evidenciar ganhos, assim como 

comprovar sua realização. A melhoria passará por uma pré-

avaliação interna realizada por um analista de qualidade da 

área específica, e se aprovada, será encaminhada para a 

validação do setor da qualidade. Cada kaizen realizado gera 

pontos a gerencia do realizador (ou grupo), contribuindo 

para o atingimento de metas.  

 
Figura 1 – Ficha digital 

 

Fonte: Estudo de caso, 2016. 

O equipamento em questão é um transportador 

contínuo de granéis sólidos, também conhecido como 

transportador de correia. O equipamento tem a função de 

movimentar produtos ao longo do processo produtivo, sendo 

um dos principais equipamentos responsáveis pelo adequado 

escoamento da produção em suas várias etapas.  

Devido às características de funcionamento, o 

equipamento possui elevado grau de risco, tanto a segurança 

pessoal, quanto dos próprios equipamentos, sendo 

indispensável que o equipamento possua sistemas de 

proteções com a função de interromper o funcionamento do 

mesmo em casos de apresentar risco pessoal ou operacional. 

No estudo em questão, foi acompanhada uma melhoria 

aplicada a uma bandeja detectora de rasgo, componente 

responsável por evidenciar possíveis danos à correia 

transportadora, evitando maiores danos ao equipamento em 

caso de rasgo, assim como reduzindo riscos operacionais. 

 
Foto 1 - Bandeja detectora de rasgo 

 

Fonte: Autores, 2016. 

  
A bandeja detectora de rasgo é um componente 

comum a este tipo de equipamento. Trata-se de uma bandeja 

de tela montada em balanço com contrapeso sobre o eixo 

com mancais de rolamento. Quando ocorre o corte da 

correia, o material transportado se acumula sobre a bandeja, 

e com o peso aplicado, gira sobre o eixo, levantando uma 

haste que aciona um sensor. Após o acionamento do sensor, 

é interrompido o fornecimento de energia elétrica ao 

equipamento, forçando sua parada. A eficiência de tais 

bandejas depende de sua adequação ao material 

transportado, evitando detectar material fugitivo. Outro 

ponto a evidenciar é que a bandeja precisa passar por 

processos de limpeza industrial para evitar sua atuação por 

acúmulo de material fugitivo. 

A necessidade de aplicar o kaizen nesse processo deu-

se a partir de elevadas ocorrências de atuação da bandeja de 

forma indevida, pelo fato principal de acúmulo de material 

fugitivo do sistema, ou seja, a mesma estava atuando por 

motivos diferentes da sua função, impedindo o 

funcionamento do equipamento, mesmo o sistema de 

correias não apresentando nenhum dano. Devido à natureza 

do transporte de granéis sólidos ser agressiva quanto a sua 

operação, comumente o material ausenta-se do sistema de 

movimentação em pequenas quantidades, gerando acúmulo 

de material em toda região do transportador, que até com 

uma rotina de limpeza industrial adequada, não impedia a 

atuação indevida do componente. 

A atuação da bandeja detectora de rasgo por acúmulo 

de material se caracteriza como um funcionamento 

indevido, uma vez que sua função inicial é de apenas 

interromper o funcionamento do equipamento em caso de 

rasgo da correia. A atuação indevida ocasionava diversos 
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prejuízos para o sistema, tanto relacionadas a homem hora, 

uma vez que é necessário que um operador se desloque até o 

local para normalizar a proteção, assim como perdas de 

produção, visto que, a interrupção do funcionamento do 

transportador acarretava em grandes danos operacionais, 

podendo gerar atrasos em toda a linha de produção 

subsequente.  

A partir dessa problemática, a bandeja foi estudada por 

um grupo multidisciplinar, contendo dois técnicos 

operacionais, um engenheiro e o suporte de outros 

colaboradores envolvidos no processo. Para definir a 

solução do problema, foram utilizadas principalmente duas 

ferramentas da qualidade: o brainstorming e o digrama de 

Ishikawa. Em uma etapa inicial a equipe utilizou o método 

do brainstorming para levantar as possíveis causas do 

problema, após várias ideias levantadas e discutidas, as 

principais foram levadas a uma segunda etapa, utilizando o 

diagrama de causa e efeito, ou também conhecido como 

diagrama de Ishikawa, para identificar a melhor solução 

para o problema evidenciado. O esquema abaixo ilustra o 

fluxo utilizado para a resolução do problema. 

 
Figura 2 – Fluxo de resolução de não conformidades 

 
Fonte: Os autores, 2016 

 

No caso em questão, a solução para o problema 

levantado foi resolvida por meio da revisão dos princípios 

de funcionamento do componente, onde foi proposto 

aberturas na bandeja, com a finalidade de permitir a 

passagem do material fugitivo, evitando que esse originasse 

a atuação da proteção, como mostra a foto 2. 

  
Foto 2 - Bandeja detectora de rasgo modificada 

 

Fonte: Autores, 2016 

 

A proposta elaborada foi confeccionada com o suporte 

da área de engenharia e pré-aprovada pelo setor. Foi 

desenvolvido um protótipo, e submetido a testes, no intuito 

de garantir a continuidade do funcionamento da bandeja 

detectora de rasgo. A mesma depois de instalada apresentou 

resultados positivos, não atuando com o acúmulo de 

material fugitivo, uma vez que o material era escoado 

através do novo sistema, mas ainda assim atuando no caso 

real de rasgo, pois a quantidade de material e sua 

granulometria média não permitia sua passagem, fazendo 

com que a proteção funciona de acordo com sua função 

original. 

VI. RESULTADOS 

Após a constatação do funcionamento da melhoria, a 

mesma foi evidenciada e regulamentada pela área da 

qualidade, comprovando que o kaizen desenvolvido e 

aplicado trouxe ganhos ao sistema. Em relação aos impactos 

na produção, foi possível constatar resultados positivos. 

Abaixo é apresentado um estudo realizado no indicador de 

perdas operacionais, especificamente nas horas atuadas da 

bandeja detectora de rasgo, do transportador em questão, 

assim como seu comportamento antes e depois da 

implementação da melhoria. 

 
Figura 3 – Horas atuadas da bandeja detectora de rasgo antes da 

melhoria (horas) 

 

Fonte: Estudo de caso, 2016 

 

O indicador acima ilustra as atuações da bandeja de 

rasgo durante o período de um mês (31 dias), os valores 

evidenciados estão dispostos em horas, sendo que no mês 

anterior a implementação nove atuações ocorreram, 

totalizando 3,4 horas de paradas operacionais, representando 

um impacto significativo a produção. 

 
Figura 4 – Horas atuadas da bandeja detectora de rasgo após 

melhoria (horas) 

 

Fonte: Estudo de caso, 2016 

 

Após a melhoria efetivada, foi levantado o 

comportamento do indicador no mês seguinte. Para o 

primeiro mês de funcionamento da proteção, após a 

modificação realizada, o número de atuações caiu para 

apenas uma com o impacto de 0,2 horas ao sistema no mês. 

A tabela abaixo ilustra a  evolução dos resultados, 

comparando os dois períodos estudados. 
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Figura 5 - Variação do comportamento do indicador de atuações da 

bandeja detectora de rasgo 

 
Fonte: Os autores, 2016 

 

Com relação ao período anterior, houve uma redução 

de 93,7% na média de horas atuadas, 81,9% de redução no 

desvio padrão do indicador, assim como uma redução de 

75% no máximo quantificado entre os dois períodos. Tais 

ganhos permitiram uma maior produtividade ao sistema, 

pois mediante a não atuação indevida da proteção, o 

transportador pôde operar em condições adequadas, 

reduzindo suas paradas e perdas de produtividade. 

Qualitativamente, foram evidenciados pela equipe 

ganhos relacionados à satisfação dos operadores na 

eliminação da exposição ao risco no momento da 

normalização da bandeja. 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adoção da filosofia kaizen para o caso estudado 

permitiu a fácil resolução do problema, trazendo amplos 

ganhos para a empresa. Foi possível a partir da melhoria 

contínua criar uma cultura de resolução de não 

conformidades, assim como de ação efetiva dos colaborados 

em oportunidades de melhorias. De uma forma geral, foi 

possível demonstrar a importância da aplicação de kaizen no 

ambiente industrial, tanto em aspectos operacionais quanto 

gerenciais. 

Foi perceptível que os conceitos relacionados à 

melhoria de processos e qualidade estão difundidos 

amplamente na organização, podendo ser considerados um 

fator competitivo, em que constantemente os processos são 

aprimorados pela utilização da filosofia kaizen. 

Independente da ferramenta adotada, o fator primordial para 

ganhos positivos é a característica da organização planejar, 

executar, controlar e corrigir seus processos, buscando 

maneiras sistemáticas e constantes para o aperfeiçoamento 

desses fatores. 

Recomenda-se outros estudos nessa área que possam 

aprofundar os resultados levantados, assim como 

complementar os já evidenciados por esse estudo. A partir 

da aplicação de tais conceitos em outros processos 

industriais será possível fomentar a produção científica na 

área estudada, existindo vasto campo de pesquisa e geração 

de conhecimento em ambientes industriais. 
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Resumo - O trabalho teve como objetivo aplicar um método para 

cálculo dos custos de serviços em uma oficina mecânica por meio 

da técnica de unidades de esforços de produção. O estudo de caso 

é de natureza exploratória com abordagem qualitativa e 

quantitativa. Para a fundamentação teórica foi utilizado o 

sistema de custeio por Unidades de Esforços de Produção (UEP) 

onde é possível mensurar a representatividade de cada tipo de 

serviço no período analisado. O método UEP possui cinco etapas, 

divisão da fábrica em postos operativos, cálculo dos índices de 

custos, escolha do produto base, cálculo dos potenciais 

produtivos e determinação dos equivalentes dos produtos. 

Aplicando-se essas etapas em uma oficina mecânica, ao final do 

estudo foi possível definir que o serviço de suspensão é o de 

maior custo e a troca de óleo/filtro como o serviço mais rentável. 

Concluindo assim que o método é válido por ratificar que os 

valores encontrados para os custos são semelhantes aos 

aplicados atualmente na empresa. Estudos futuros podem ser 

desenvolvidos como um mapeamento detalhado de todas as 

atividades, bem como os tempos associados a essas atividades e 

também um estudo de aumento da capacidade baseado na 

demanda de mercado. 

 

Palavras-chave: Sistemas de Custeio. Unidades de Esforços de 

Produção. Custos de Serviços. 

I. INTRODUÇÃO  

O método Unidades de Esforço de Produção (UEP) foi 

criado na Segunda Guerra Mundial e foi trazido ao Brasil 

em 1970 por Franz Allora, que foi um discípulo do francês 

George Perrin (WERNKE, 2005). 

O método de custeio por UEP permite mensurar os 

serviços realizados e sua representatividade na empresa 

como um todo, fundamentando a noção de esforço de 

produção tornando assim única a unidade de medida de 

todos os serviços realizados por mais diversificada que seja 

a gama da empresa conforme descrito por Allora e Oliveira 

(2001), fazendo desta uma ferramenta flexível e permitindo 

que se molde aos métodos de trabalho de cada empresa nos 

mais diversos ramos de negócio. 

No estudo de Biasio e Monego (2005) foi apresentado 

que a aplicação do método UEP apresenta diversas 

vantagens, dentre elas a percepção de qual o serviço possui 

maior custo e qual o que gera maior lucratividade, medição 

da capacidade de produção a fim de identificar possíveis 

gargalos de produção, identificação do ponto de equilíbrio 

do quanto é necessário vender para suprir os custos e como 

gerar vendas com maior lucro além de conhecer os 

processos de fabricação e mensurar a capacidade de 

produção para lançamento de novos itens ou então possível 

compra de equipamentos. 

Já no trabalho de Cambruzzi, Balen e Morozini (2009) 

foi realizada a implantação do método UEP em uma 

indústria de laticínios onde foi possível determinar o custo 

total dos produtos, que foi um diferencial significativo, visto 

que a concorrência nesse ramo é alta e a margem de lucro 

relativamente baixa. Esse aspecto é interessante, visto que o 

nicho de atuação da oficina mecânica em questão também 

oferece alta concorrência e baixa margem, sendo, portanto, 

resultados práticos serem observados tal qual o estudo. 

Giasson et al. (2013) estudaram a adequabilidade do 

método UEP em uma indústria de peças automotivas onde 

verificou-se uma melhor distribuição da área de produção e 

custos da empresa provando a viabilidade da aplicação do 

método para redução de custos. Esse estudo é outro que 

comprova a adequabilidade do método em ambientes de 

serviço, diferentemente do que o nome possa sugerir. 

Em termos práticos esses estudos relatam dificuldades 

organizacionais que são presentes na organização em 

estudo. Atualmente a empresa em estudo não possui um 

método para a determinação de custos, lucratividade e 

controle de serviços oferecidos. Portanto, a implementação 

do método de unidade de esforços de produção na oficina 

mecânica permitirá o conhecimento do custo dos serviços 

oferecidos, bem como a representatividade de cada um deles 

no faturamento da empresa, podendo assim definir após os 

resultados, quais os serviços necessitam de adequação de 

preços.  

De fato, com o desenvolvimento deste trabalho, a 

empresa passará a utilizar este estudo para estimar o preço 

final dos serviços aos clientes, pois terá o conhecimento do 

custo e também da frequência com que cada cliente realiza 

as revisões. Além disso, do ponto de vista estratégico, 

tornar-se-á viável a criação de um plano estratégico de 

crescimento, com a definição do foco do negócio. 

Dessa forma, esse trabalho tem o objetivo de aplicar o 

método de unidades de esforços de produção para cálculo 

dos custos de serviços em uma oficina mecânica. Para tanto, 

além dessa primeira seção o trabalho está organizado por 

meio de outras três seções. Na segunda seção são detalhados 

estudos correlatos e os procedimentos para cálculos dos 

custos por meio do método UEP. Na terceira seção são 

apresentados os procedimentos metodológicos. A seção 

seguinte apresenta os resultados obtidos no estudo de caso. 

O trabalho é findado na quinta seção, com a apresentação 

das considerações finais. 

 

 

mailto:suelen.pagliari@hotmail.com
mailto:gvidor@ucs.br


 

Volume 11– n. 127 – Julho/2016 

ISSN 1809-3957 

II. REFERENCIAL TEÓRICO 

A utilização do método UEP vem se mostrando, 

através das aplicações realizadas, como um grande aliado 

dos gestores de empresas, pois possibilita a visão real do 

custo dos produtos e sua representação nos lucros, 

permitindo o planejamento e estratégias de venda bem como 

da carteira de produtos comercializados (BORNIA, 2010). 

Na sequência um grupo de estudos são apresentados para 

ilustrar essas aplicações. 

O estudo realizado por Kunh, Francisco e Kovaleski 

(2011) mostrou que o método UEP foi utilizado como 

ferramenta de tomada de decisão em uma empresa que atua 

no abate e processamento de carne de frango de corte. No 

estudo foi possível visualizar todo o processo do produto e o 

custo unitário por meio dos postos operativos. De fato, o 

estudo permitiu que o gestor pudesse analisar os dados para 

aplicar redução de custos no processo de manufatura dos 

itens da organização. 

Através do artigo de Wernke et al. (2014) foi possível 

avaliar a viabilidade da implementação do método UEP em 

uma fábrica de salsichas, onde foi realizada a medição da 

eficiência e eficácia dos postos operativos. Para tanto, os 

autores aplicaram um método comparativo dos critérios de 

produção em diferentes períodos. Observou-se que a 

utilização do método permitiu acompanhar e medir a 

evolução das melhorias propostas no ambiente produtivo, 

sendo importante ferramenta para o gerenciamento do 

negócio. 

Luiz et al. (2014) realizaram o estudo da utilização do 

método UEP em uma empresa de cosméticos, a fim de 

facilitar o processo de apuração de custos. Os autores 

criaram um método de cinco etapas, onde o resultado gera o 

valor de UEP dos produtos, que são convertidos nos custos 

de operacionalização. Na prática o método comprovou-se 

adequado, pois gerou maior segurança aos gestores para 

tomada de decisão, visto que as informações obtidas foram 

base para desenvolver o planejamento estratégico e redefinir 

os preços aplicados na gama de produtos. 

Wernke et al. (2013) estudaram a aplicabilidade do 

método UEP em uma pequena fábrica de confecções 

femininas, com o objetivo de apurar o custo dos produtos 

confeccionados. Os autores adotaram como premissa a 

inclusão dos custos de transformação, pois a empresa 

necessitava de informações consistentes desse modo de 

operar para competir com empresas maiores. Como a 

empresa anteriormente não tinha uma ferramenta para o 

cálculo do custo, após a aplicação do método UEP, passou a 

ter informações sobre o custo de transformação dos produtos 

e o custo total de cada item fabricado o que viabilizou a 

competição da organização no seu mercado de atuação. 

Petri (2011) aplicou o método UEP em uma empresa 

de reciclagem de papéis levando ao estabelecimento de um 

diferencial competitivo em custos ao final do trabalho. No 

estudo, os custos passaram a ser calculados em função do 

esforço de produção realizado, permitindo assim que os 

responsáveis entendam as perdas para viabilizar melhores 

decisões na comercialização de cada produto.  

O método UEP possui cinco etapas, divisão da fábrica 

em postos operativos, cálculo dos índices de custos, escolha 

do produto base, cálculo dos potenciais produtivos e 

determinação dos equivalentes dos produtos (BORNIA, 

2010). 

A primeira fase consiste na divisão da fábrica em 

postos operativos, onde são avaliados os locais pelos quais 

os produtos e serviços passam até serem finalizados, 

podendo ser máquinas ou local de trabalho que pode ser 

considerado também como esforço humano. Assim, um 

posto operativo pode ser uma ou mais máquinas quando as 

operações forem semelhantes, e também uma máquina pode 

ser considerada como dois postos operativos, para operações 

significativamente diferentes, e costumam ser definidos de 

acordo com a ordem do fluxo da produção (BORNIA, 2010; 

WERNKE, 2005).   

O segundo passo é o cálculo dos foto-índices de custo 

por hora para cada posto operativo onde são considerados os 

insumos consumidos pelo posto operativo durante o mês, 

com exceção da matéria-prima, que não é considerada neste 

método, a fim de saber o custo de funcionamento por hora 

de cada posto operativo. Assim, o índice de custo é 

calculado a partir do total de custos de transformação de 

cada posto operativo dividindo pelo número previsto de 

horas do período e a partir destes resultados faz-se a coleta 

dos tempos de cada item em cada posto operativo 

(BORNIA, 2010; WERNKE, 2005). 

Na terceira etapa, é realizada a escolha do produto 

base, sendo este o que melhor representa o processo da 

fábrica, onde para alguns casos pode ser considerado o que 

passa por mais postos operativos, enquanto para outros pode 

ser o que passa pelos principais postos operativos, e num 

terceiro caso, pode ser considerado um produto não 

existente, sendo ele a combinação de vários produtos 

atribuindo assim uma média dos tempos. O cálculo é 

realizado pela multiplicação do custo/hora de cada posto 

operativo pelo tempo de passagem no referido posto 

operativo e o resultado é o valor da UEP (BORNIA, 2010; 

WERNKE, 2005). 

Na sequência é realizado o cálculo dos potenciais 

produtivos onde é possível determinar a quantidade de UEPs 

que cada posto operativo pode produzir por hora a partir da 

divisão do custo/hora de cada posto operativo pelo valor da 

UEP obtido na etapa anterior (WERNKE, 2005). 

Por fim, é realizada a determinação dos equivalentes 

dos produtos onde são convertidos os produtos em UEP 

através da multiplicação da capacidade de produção de cada 

posto operativo pela quantidade de tempo que o item leva 

em cada posto operativo e ao final, somando todos os 

resultados obtêm-se o equivalente em UEP de cada produto 

analisado e todas as informações para a implantação do 

método (WERNKE, 2005).  

Com base nos conceitos relatados anteriormente, faz-se 

a utilização das seguintes equações para os cálculos em cada 

etapa: 

Após a divisão da empresa em postos operativos obtêm-

se o custo/hora para cada processo produtivo do posto de 

trabalho, conforme Equação 1. 

 

                                                                    (1) 

 

onde  é o custo do posto operativo no mês em R$ 

por hora; GPM são gastos gerais do posto no Mês; N é 

números de horas trabalhadas no mês. Para os gastos gerais 

são considerados insumos adquiridos, água, luz, INSS. 
 

Em seguida, é realizada a escolha do produto base e então 

o custo deste é determinado de acordo com a Equação 2. 
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                                                    (2) 

 

onde CPB é custo do produto base em R$; CPO é o 

custo do posto operativo no mês em R$ por hora setor i; T é 

tempo de operação no setor i. Após, o cálculo dos potenciais 

produtivos é realizado de acordo com a Equação 3. 

 

                              (3) 

 

onde UEPtotalsetor é total de UEP possíveis de serem 

desenvolvidas pelo setor i; CPOsetor é custo do posto 

operativo no mês em R$ por hora pelo setor i; CPB é o custo 

do produto base. 
 

A determinação dos equivalentes dos produtos é feita 

conforme Equação 4 e a determinação do equivalente em 

UEP de cada produto analisado através da Equação 5. 

 

          (4) 

 

onde UEPproduto é o equivalente do produto em 

UEPs; UEPtotalsetor é o total de UEP possível de ser 

desenvolvidas pelo setor i; Tsetor é o tempo de operação no 

setor i. 

 

               (5) 

 

onde UEPmês é o total de UEPs da fábrica no mês; 

UEPproduto é o equivalente do produto em UEPs; Qproduto 

é a quantidade total produzida no mês. Por fim, obtem-se o 

valor em Reais da UEP a partir da Equação 6. 

 

                                                           (6) 

 

onde é R$UEPé o valor em R$ do UEP; CTF é o custo 

de transformação da oficina; UEPmês é o total de UEPs da 

oficina no mês. 

 

Dessa forma, toda a empresa é analisada por uma única 

unidade de medida, a UEP, podendo assim mensurar sua 

capacidade de produção e analisar o portfólio de serviços 

oferecidos, a fim de mensurar a quantidade produzida e 

analisar o preço de custo e venda atualmente praticado, a 

capacidade de produção podendo determinar a necessidade e 

viabilidade de novas máquinas ou pessoas, bem como 

comparar a produção de períodos distintos e a comparação 

de serviços distintos, visto que através deste método 

possuem a mesma unidade de medida (WERNKE, 2005). 

III. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

Baseado nos conceitos descritos estruturou-se o 

método de trabalho para atender ao problema apresentado na 

introdução desse trabalho. 

A pesquisa neste trabalho caracteriza-se pela 

abordagem qualitativa e quantitativa. Qualitativa no que 

tange a análise das perdas envolvidas no processo de custeio 

e quantitativa no que tange a aplicação de técnicas de 

cálculo de custo. A natureza dessa pesquisa pode ser 

classificada como explanatória, visto que busca entender o 

impacto das variáveis de perdas no processo de serviço 

sobre o valor do custo de cada serviço. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, utiliza-se o 

método do estudo de caso. Conforme Miguel (2007) um 

estudo de caso trata da análise de fenômenos, objetos ou 

situações que permitem reunir um conhecimento a respeito 

do assunto, visando elaborar uma série de hipóteses e 

questões que podem resultar em uma teoria. Através dele, 

procura-se esclarecer o que motivou alguma ação, de que 

forma essa ação foi realizada e quais eram os seus objetivos. 

Para determinar todas as etapas do trabalho foi criado 

um fluxo de etapas para serem seguidas, a fim de se obter 

todos os dados e realizar os cálculos de acordo com os 

serviços analisados ao longo de um determinado tempo. 

Vale ressaltar que método de trabalho é organizado como 

um ciclo de melhoria contínua, como vem apresentado nos 

passos descritos na Figura 1. 

 
Figura 1 – Etapas do trabalho 

 
Fonte: Autores, (2015). 

 

Observa-se pela Figura 1 que para início do trabalho 

são classificados os principais serviços realizados na oficina. 

Essa classificação será realizada por meio de uma conversa 

com o mecânico responsável, usando o conhecimento do 

mesmo para montar essas categorias. De fato, como 

informado anteriormente, não há registro histórico de 

serviços prestados aos clientes, inviabilizando a 

classificação de outra forma. 

Num segundo momento é solicitado que se mantenha 

arquivado o cadastro das ordens de serviço com peças e mão 

de obra para compor o cadastro de peças com preço de custo 

e de venda e o cadastro dos serviços com peças e mão de 

obra para obter os cálculos do período analisado e também a 

definição dos postos de trabalho, que para a oficina 

mecânica serão considerados todos os processos existentes 

como, por exemplo, elevador automotivo, rampa, orçamento 

de peças, ferramentaria e máquinas e posterior análise de 

custos do mês, que serão considerados insumos, aquisições, 

despesas com água, luz e gás e impostos, será possível desta 

forma mensurar o custo hora de cada posto operativo 

conforme Equação 1 e, de acordo com os serviços 

analisados (descarga, defeitos de injeção eletrônica, 

suspenção, freios/embreagem, correia de sincronismo e 

troca de óleo/filtro) por quais postos operativos passam.  

Portanto, é possível realizar a escolha do produto base, 

que para este estudo, será o produto com maior custo e 

assim será obtido o custo do produto base conforme a 

Equação 2 e o cálculo do potencial produtivo que visa 

determinar a quantidade de UEPs que cada posto operativo 

pode produzir por hora através da Equação 3. Com isso, é 

realizada a determinação dos equivalentes dos produtos 

onde são convertidos os produtos em UEP pela Equação 4 e 

também a determinação em UEP dos equivalentes através da 

soma de todos os resultados conforme determina a Equação 
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5. Por fim, pode ser conhecido o valor em reais (R$) da UEP 

utilizando a equação 6. 

Nesse sentido, é possível determinar a 

representatividade de cada serviço no faturamento da 

oficina, podendo também ser determinado o serviço atual 

mais rentável e verificar se o preço de venda aplicado está 

coerente com os custos que este gera no processo como um 

todo. 

Por último, é realizada a análise do portfólio de 

serviços da oficina, a fim de realizar adequação de preços e 

a elaboração de um plano estratégico para crescimento. 

IV. RESULTADOS 

O cálculo dos custos dos serviços da oficina surgiu a 

partir da necessidade da empresa de controlar os preços 

aplicados, frequência dos clientes e quantidade de serviços 

realizados de cada tipo para assim poder manter o histórico 

e permitir avaliar as ações estratégicas a serem realizadas no 

negócio, bem como, verificar se os preços aplicados estão 

adequados ao custo que o serviço representa. 

Dessa forma, passou-se a armazenar as ordens de 

serviço dos meses de Junho, Julho e Agosto de 2015, 

conforme Figura 2, que antes eram descartadas após o 

pagamento ser realizado pelo cliente, para assim registrar 

toda a movimentação realizada na oficina. 

 
Figura 2 – Ordem de serviço 

Ordem de serviço 47

Identificação Peugeot

Data 15-6-2015

Descrição das atividades

Uma correia dentada $65,00

Um estensor $115,00

Um adititivo $25,00

Regulagem das válvulas,

correção de vazamento,

limpeza do resfriamento

$200,00

Total $405,00

Adicionais não orçados

3,5 litros de óleo $112,00  
Fonte: Autores, 2015. 

 

Para poder aplicar o método UEP, foram determinados 

os postos operativos como sendo todas as etapas realizadas 

dos serviços analisados (troca de óleo/filtro, suspensão, 

correia de sincronismo, descarga, freios/embreagem e 

injeção eletrônica). Para determinar os tempos estabelecidos 

foram realizadas dez medições de cada posto operativo e 

após atribuído o tempo médio destas medições.  

A partir da definição dos tempos nos postos operativos 

foi possível realizar o cálculo de cada foto índice do posto 

operativo, sendo considerado a absorção dos gastos gerais 

(água, luz, impostos) proporcional a cada posto operativo. 

Tendo levantados os tempos unitários em cada posto 

operativo e também os foto-índices que cada item representa 

para cada posto operativo foi possível definir o custo padrão 

de cada serviço a partir da multiplicação do valor do item 

pelo tempo em cada posto operativo, como detalhado nas 

equações. Assim, o resultado gerado é a soma de todos os 

valores, o que define o custo padrão de cada serviço.  

Com base nesta análise foi definido o valor unitário de 

cada serviço analisado e o produto base escolhido foi o 

serviço de suspensão devido a este ser o com maior custo. 

Considerando que todos os custos são absorvidos, ou 

seja, não estão sendo consideradas perdas no processo, 

retrabalhos ou venda de sucata, determinou-se o total de 

UEPs produzidas por serviço no período de análise como 

mostra o Quadro 1. É possível observar no Quadro 1 que 

mesmo serviços com valor unitário baixo da UEP tem uma 

representação grande no total de UEPs produzidas. De fato, 

isso é importante pois afeta diretamente o cálculo do custo 

unitário de cada um dos serviços prestados no ambiente de 

análise, consequentemente a precificação por serviço 

também é afetada. 

 
Quadro 1 – Cálculo de UEPs produzidas no período de análise 

 
Fonte: Autores, (2015). 

 

O valor apresentado como UEP no período é referente 

ao total gerado no horizonte de análise, sendo obtido a partir 

da divisão do total de UEPs produzidas pelos custos totais 

de funcionamento da oficina mecânica. Salienta-se que o 

valor sofrerá alterações a cada mês, visto que existe uma 

sazonalidade associada aos gastos gerais da oficina. Sob a 

perspectiva prática isso implica em uma definição média dos 

custos dos serviços, a fim de evitar a alteração do preço de 

cada serviço mensalmente.  

Com base nas informações apresentadas, foi possível 

definir o custo unitário de cada um dos serviços e a margem 

de contribuição a partir do preço aplicado ao cliente como 

mostra o Quadro 2. Os custos calculados mostram que todos 

os serviços prestados apresentam margem de contribuição 

positiva. Analisando todos os serviços verifica-se 

respectivamente que o primeiro é 62%, o segundo 15%, o 

terceiro 33%, o quarto 19%, o quinto 27% e o sexto 39%. 

Nesse sentido, verifica-se que a empresa deve focar nos 

produtos que tem maior contribuição unitária por UEP 

(suspensão) ou nos que tem menor contribuição unitária por 

UEP (óleo/filtro e correia). Dessa forma, os produtos de 

maior custo unitário devem focar na qualidade e os de 

menor custo unitário na quantidade. Na prática essa é uma 

conclusão importante, visto que esse não é o atual foco de 

negócio da empresa. 

 
Quadro 2 – Custo unitário e margem de contribuição dos serviços 

Custo unitário Preço aplicado Margem de contribuição

Óleo/Filtro 56,416R$                    150,00 62%

Descarga 119,151R$                  140,00 15%

Suspenção 1.137,378R$              1.700,00 33%

Freios/Embreagem 966,571R$                  1.200,00 19%

Defeitos de Injeção 733,960R$                  1.000,00 27%

Correia de Sincronismo 304,862R$                  500,00 39%  
Fonte: Autores, (2015). 

 

Conhecidas essas informações foi proposta uma 

análise para cada um dos postos operativos na prestação de 

serviço. Nessa análise cinco informações foram 

consideradas relevantes. A primeira informação é a 

quantidade de UEPs produzidas por posto operativo. A 

segunda é a quantidade de UEPs que poderiam ser 

produzidas. A terceira é a quantidade de UEPs que deveriam 

ser produzidas. A quarta é a eficiência de cada posto 
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operativo e a quinta a eficácia de cada um desses postos 

operativos. 

As UEPs produzidas no período por posto operativo 

são calculadas em função do somatório dos produtos do 

tempo unitário de passagem de cada serviço pelo posto 

operativo e pelo volume de cada serviço no período sendo 

esse resultado multiplicado pelas UEPs por minuto de cada 

posto operativo. 

Para as UEPs que poderiam serproduzidas considerou-

se o total de minutos disponíveis no mês, considerando que 

o mês tenha vinte e dois dias de trabalho. Dessa forma, 22 

dias multiplicados por 8 horas por dia vezes 60 minutos 

equivalem a 10560 minutos disponíveis. Esse total de 

capacidade disponível, multiplicado pela quantidade de 

UEPs por minuto de cada posto operativo resulta na 

informação utilizada no cálculo. 

No cálculo de UEPs que deveriam ser produzidas 

utiliza-se a mesma lógica do cálculo das UEPs que 

poderiam ser produzidas, contudo foi adicionado uma 

ineficiência de 10% em cada um dos postos operativos. Essa 

ineficiência é fruto da observação de como os serviços são 

prestados, sendo, portanto, arbitrado, visto que existe uma 

padronização de como as tarefas são realizadas. 

O valor de eficiência é calculado em função das UEPs 

produzidas em relação as que poderiam ser produzidas. 

Observa-se então que grande parte dos postos operativos 

opera com ociosidade. De fato, isso ocorre em função do 

posto operativo denominado “simular problema” ser o 

gargalo da prestação dos serviços.  

A eficácia é calculada pelas UEPs produzidas dividido 

pelas que deveriam ser produzidas. Dessa forma, a eficácia é 

calculada da mesma forma que a eficiência considerando a 

ociosidade normal do sistema.  

Tanto a informação de eficiência quanto a eficácia são 

importantes para a gestão. O cálculo de eficiência 

recomenda-se sua utilização nos postos operativos gargalos 

ou restritivos de capacidade, visto que o controle de perdas 

deve ser mais rigoroso neste caso. Para os demais postos 

operativos deve ser considerado o cálculo de eficácia, visto 

que a ociosidade não impacta sobre o funcionamento do 

ambiente em análise.  

Considerando uma análise dos valores médios, como 

vem mostrado no Quadro 3, verifica-se que a eficiência 

média é de 21,6% e a eficácia de 24%. Nesse sentido, há um 

grande potencial para aumento da capacidade de prestação 

de serviço desde que os recursos gargalos e restritivos de 

capacidade sejam melhorados.  

 
Quadro 3 – Valores médios calculados 

 
Fonte: Autores, (2015). 

 

Após a implementação do método UEP na oficina 

mecânica as principais alterações foram realizadas na 

aquisição de peças e insumos, repasse de orçamentos aos 

clientes, prazo de entrega e definição da demanda de 

serviços. 

Para a aquisição de peças de reposição e insumos 

passaram a ser realizados orçamentos em três locais, quando 

há a disponibilidade da peça ou insumo e estes são 

registrados para consultas futura. Anteriormente à aplicação 

do método, os orçamentos eram descartados após a compra 

efetiva da peça, não mantendo o assim histórico para futuras 

negociações. 

No que se refere ao prazo de entrega, não foram 

promovidas alterações, pois depende da necessidade do 

cliente em obter de volta o veículo deixado para 

manutenção. O que, de fato, pode ser modificado é o foco na 

negociação com cliente. Ao invés de fornecer apenas o 

serviço demandado, procura-se focar também os serviços de 

quantidade, como troca de óleo/filtro. 

Quanto à organização da demanda de serviços, após a 

aplicação do método UEP passou-se a dar preferência aos 

serviços que mais geram margem, bem como serviços 

especiais (os que demandam maior qualidade) para clientes 

mais assíduos.  

A partir desse método a empresa está estudando a 

possibilidade de uma promoção na troca de óleo e filtro 

quando o cliente realizar um serviço de outra natureza na 

oficina. Na prática isso seria obtido por meio de um cálculo 

de margem de contribuição média entre dois tipos de 

serviços prestados. 

A principal mudança sentida na empresa está em 

manter o histórico e assim poder gerar consultas e gráficos 

para análise gerencial, controle dos custos de serviços e 

insumos para então gerir o preço de cada serviço oferecido. 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esse trabalho foi organizado com o objetivo de aplicar 

um método para cálculo dos custos de serviços em uma 

oficina mecânica. Para tanto foi utilizado o método de 

unidades de esforços de produção onde, primeiramente, 

foram definidos os serviços a serem analisados, as etapas 

por onde cada serviço passa desde a chegada do carro até 

sua entrega ao cliente, definição dos tempos e custo padrão 

para escolha do produto base, definindo assim a quantidade 

de UEPs no período analisado para determinar então o custo 

de cada serviço. A partir dessa análise foi possível comparar 

os atuais preços aplicados sobre os serviços e verificando 

em todos a margem de contribuição positiva e lucratividade 

à empresa.  

Visando o sucesso na aplicação do método foram 

organizadas etapas, cumpridas por meio de objetivos 

específicos. A primeira de classificar os principais serviços 

realizados, para após quantificar a representatividade de 

cada serviço através do método UEP. Dessa forma, pode-se 

determinar o serviço mais rentável através do método UEP 

e, por fim, analisar o portfólio de serviços da organização 

para validação do método. 

A classificação dos serviços foi definida a partir da 

maior concentração de serviços realizados, sendo esta 

considerada a partir de conversa com o proprietário da 

organização, pois como mencionado anteriormente não 

havia registro dos serviços na oficina. A coleta de dados 

ocorreu por três meses, para assim, definir os postos 

operativos, bem como, os tempos para gerar a quantidade de 

UEPs do período e dessa forma chegar ao custo de cada 

serviço. 

Após a implementação do método UEP na oficina 

mecânica as principais alterações foram realizadas na 
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aquisição de peças e insumos, repasse de orçamentos aos 

clientes, prazo de entrega e definição da demanda de 

serviços. 

Para a aquisição de peças de reposição e insumos 

passaram a ser realizados orçamentos em três locais, quando 

há a disponibilidade da peça ou insumo e estes são 

registrados para consultas futura. Anteriormente à aplicação 

do método, os orçamentos eram descartados após a compra 

efetiva da peça, não mantendo o assim histórico para futuras 

negociações. 

No que se refere ao prazo de entrega, não foram 

promovidas alterações, pois depende da necessidade do 

cliente em obter de volta o veículo deixado para 

manutenção. O que, de fato, pode ser modificado é o foco na 

negociação com cliente. Ao invés de fornecer apenas o 

serviço demandado, procura-se focar também os serviços de 

quantidade, como troca de óleo/filtro. 

Quanto à organização da demanda de serviços, após a 

aplicação do método UEP passou-se a dar preferência aos 

serviços que mais geram margem, bem como serviços 

especiais (os que demandam maior qualidade) para clientes 

mais assíduos.  

A partir desse método a empresa está estudando a 

possibilidade de uma promoção na troca de óleo e filtro 

quando o cliente realizar um serviço de outra natureza na 

oficina. Na prática isso seria obtido por meio de um cálculo 

de margem de contribuição média entre dois tipos de 

serviços prestados. 

A principal mudança sentida na empresa está em 

manter o histórico e assim poder gerar consultas e gráficos 

para análise gerencial, controle dos custos de serviços e 

insumos para então gerir o preço de cada serviço oferecido. 

Como o serviço mais rentável foi verificado ser a troca 

de óleo/filtro, sendo este que representa a maior margem de 

contribuição para a empresa. De fato, verifica-se que o 

método é válido por ratificar que os valores encontrados 

para os custos são semelhantes aos aplicados atualmente na 

empresa. 
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